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RESUMO 

 

Este trabalho apresenta estratégias de “captura” da subjetividade do trabalhador nas 

organizações não governamentais (ONGs). Levando em consideração mudanças ocorridas na 

sociedade com o ajuste neoliberal. É neste cenário que as ONGs se multiplicam na sociedade. 

Por meio da descentralização das ações do Estado, através de parcerias com o poder público 

para a realização de políticas sociais. Com a disseminação ideológica da responsabilidade 

social nas empresas privadas, as organizações encontraram um nicho de mercado para se 

estabelecerem e garantirem a sua sustentabilidade através da captação de recursos junto a 

estas empresas comprometidas com o investimento social (financiamentos). Para a realização 

de ações diversas, as ONGs necessitam de profissionais, com isso tem incorporado um 

quantitativo de trabalhadores excluídos do mercado de trabalho. A realidade das relações de 

trabalho nas ONGs é a de vínculos instáveis, baixa remuneração e intensificação do trabalho. 

Estas organizações utilizam estratégias de construção de identidades e apelo emocional, tanto 

pela caridade, quanto pelo medo da exclusão, como incentivo para conseguir a adesão dos 

trabalhadores às suas causas sociais. A disseminação de valores ideológicos como 

solidariedade, colaboração, co-responsabilização e ajuda mútua, mobilizam os trabalhadores a 

se empenharem mais no desenvolvimento de suas ações. Esta proposta das ONGs conduz o 

trabalhador se apropriar da causa de interesse da organização como se fosse sua. Estratégias 

da gestão social das organizações para a promoção da exploração da força de trabalho. 

Palavras-chave: Neoliberalismo. Ideologia. ONG. Trabalhador. Captura da subjetividade. 

Responsabilidade social. Financiamentos. Recursos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This paper presents strategies to "catch" the subjectivity of workers in non-governmental 

organizations (NGOs). Taking into account changes in society with the neoliberal adjustment. 

It is in this scenario that NGOs are mushrooming in society. Through the decentralization of 

the state, through partnerships with the government for the implementation of social policies. 

With the ideological spread of social responsibility in companies, organizations found a niche 

market to establish and secure its sustainability by raising funds from these companies 

committed to social investment (financing). For performing various actions, NGOs need 

professionals, it has incorporated a quantitative of workers excluded from the labor market. 

The reality of labor relations in NGOs is unstable bonds, low pay and work intensification. 

These organizations use strategies for building identities and emotional appeal, either by 

charity, as the fear of exclusion, as an incentive to the workers' adherence to their social 

causes. The spread of ideological values such as solidarity, cooperation, shared responsibility 

and mutual help mobilize workers to engage more in the development of their actions. This 

proposal leads NGO workers appropriating the cause of interest of the organization as their 

own. Strategies of social management of organizations to promote the exploitation of the 

labor force. 

Keywords: Neoliberalism. Ideology. NGOs. Worker. Capture of subjectivity. Social 

responsibility. Financing. Resources. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa focaliza a experiência obtida a partir do contato direto com organizações 

do terceiro setor, situadas em regiões periféricas do Rio de Janeiro e da Baixada Fluminense. 

A escolha das organizações visitadas se deu pela sua área de atuação diversa – geração de 

renda, gênero, etnia, meio ambiente, entre outros. Pois, para a observação dos trabalhadores 

neste contexto, seria uma fonte rica de informações, devido sua forma diversificada de 

intervenção social.  

A princípio com o intuito de apresentar as variações e faces da precarização do 

trabalho nestas organizações. No entanto, a vivência nestes espaços conduziu a pesquisa em 

outro rumo. Para além das relações precárias de trabalho foi observado, no cotidiano dos 

trabalhadores, que algo diferente pairava no ambiente de trabalho. Havia uma aura paradoxal, 

oscilações entre a insatisfação pela insegurança dos vínculos e a baixa remuneração, 

juntamente com algo que motivava os seus trabalhadores. Na busca por elucidar que tipo de 

relação era esta, estabelecida nestas organizações, e que discurso poderoso era aquele que 

desviava a atenção do trabalhador de seus direitos sociais e trabalhistas para os ideais e causas 

filantrópicas organizacionais. Esta percepção conduziu a mudança de foco da pesquisa 

realizada. 

A razão pela qual foi desenvolvido este tema em torno das relações de trabalho em 

organizações do terceiro setor, surgiu da inquietação produzida diante de minha experiência 

enquanto trabalhadora de organizações não governamentais (ONGs). Apoiada na necessidade 

de compreender de forma aprofundada as relações de trabalho, o desejo de pesquisar se deu 

devido à realidade observada em relação a vínculos de trabalho instáveis e o esvaziamento 

dos direitos trabalhistas presentes nestas organizações. Ao longo de seis anos de atuação pude 

vivenciar vários estágios da insegurança, da gratidão devida pelo resgate da situação de 

desemprego à insatisfação pela falta de estabilidade, além dos salários defasados oferecidos 

pelas organizações, o incentivo ao voluntariado, a resignação e a “captura” da subjetividade 

dos trabalhadores. Condições estas vividas por muitos indivíduos que aceitam exercer sua 

profissão em uma inserção precária no mercado de trabalho, pela necessidade de 

sobrevivência imposta pelo capital e elementos ideológicos que justificam sua adesão a este 

sistema. A flexibilidade do mercado de trabalho, a ideia de liberdade de ações aliado a 

propostas transformadoras carregada de valores, gera um estado de consciência nos 

trabalhadores, que desvia sua atenção em relação à sua condição de trabalho precário, e da 
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percepção do esvaziamento de direitos adquiridos, o que os leva a aceitação dessa realidade 

numa concepção romântica de sacrifício para um bem maior. 

Sendo assim, compreender o que de fato ocorre é fundamental. De certo que muito 

mais do que ser cooptado pelo sistema, estes indivíduos, devido à proposta das organizações 

carregadas de valores, produzem um nível de aceitação na qual, o que outrora seria sacrifício, 

se torna aos olhos destes trabalhadores – precários, explorados e oprimidos – ações 

individuais colaborativas para fazer do mundo um lugar melhor e mais justo para todos. 

Porém, uma questão permanece: “melhor” e “mais justo” para quem? 

Para começar a análise do papel das organizações não governamentais (ONGs) na 

sociedade e na vida dos trabalhadores, o primeiro capítulo fará uma abordagem acerca do 

processo de transformação social promovido com a implementação do projeto neoliberal na 

sociedade. Bem como, de que forma, o ajuste neoliberal se relaciona com o terceiro setor, 

aqui representado pelas ONGs, e como estas ganharam espaço para atuar na sociedade. 

No segundo capítulo, a abordagem está voltada para a natureza jurídica e 

representativa das ONGs. Como se dá o seu processo de intervenção social, suas parcerias e 

apropriação de estratégias da gestão empresarial aplicadas a ações filantrópicas e sociais. Será 

apresentado, também neste capítulo, as formas de contratação da força de trabalho e sua 

dinâmica de sustentabilidade e captação de recursos. 

No capítulo final será feito uma abordagem acerca da construção de valores das 

organizações e seus pilares ideológicos no processo de difusão e “captura” da subjetividade 

do trabalhador. Serão apresentados o processo de disseminação ideológica e apropriação dos 

valores e expectativas das relações de trabalho, a construção de uma cultura organizacional e 

as estratégias de mobilização e motivação dos trabalhadores, descritos sob a ótica da 

organização. Diante dessa perspectiva, a partir de observações, salientar os impactos desta 

metodologia nas relações de trabalho e na vida social dos sujeitos envolvidos nas causas 

sociais das ONGs. 
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2 O NEOLIBERALISMO NO BRASIL, SEUS REFLEXOS NA SOCIEDADE E 

MERCADO DE TRABALHO. 

 

A sociedade brasileira tem passado por mudanças significativas ao longo do 

desenvolvimento capitalista e implementação do projeto neoliberal. O neoliberalismo em sua 

essência pressupõe uma política econômica de livre mercado, onde tudo deve ocorrer de 

forma a favorecer a esta iniciativa. Com a proposta de inserção do país no mercado global, o 

ajuste neoliberal no Brasil vem acompanhado da ideia de modernização e crescimento. No 

entanto, a doutrina neoliberal sugere, para o crescimento econômico, um Estado reduzido – 

sobretudo em suas intervenções sociais – e uma maior participação política de setores 

privados da sociedade. De acordo com a formulação de Antunes (2005, p. 85), esta doutrina 

capitalista vem acompanhada de um processo de organização de um “sistema ideológico e 

político” (econômico) para estabelecer dominação: reorganização da produção, esvaziamento 

do Estado, desregulamentação dos direitos do trabalho, individualismo, liberdade e consumo.  

A implementação do projeto neoliberal e seu ajuste na sociedade, de acordo com 

Soares (2003, p. 9) fundamenta-se em um discurso que privilegia a esfera econômica. Nesse 

caso a esfera social fica em segundo plano. O governo adota práticas para a adequação da 

política econômica à doutrina neoliberal e com isso ocorrem demandas por reformas, 

privatizações, ajustes na produção e flexibilização do mercado de trabalho. Medidas adotadas 

que trouxeram o crescimento do desemprego, precarização das relações de trabalho, aumento 

da pobreza e da miséria. Apesar das consequências desastrosas no âmbito social, o ajuste 

neoliberal no Brasil segue com o discurso que defende a doutrina capitalista e justifica sua 

implementação para se alcançar o desenvolvimento do país em sua esfera econômica e 

também social, como consequência. 

Como a estratégia fundamental do neoliberalismo é o aquecimento da economia, tudo 

pode ascender à “dignidade” do mercado. Dessa forma, para garantir a adesão da população, 

juntamente com apelos ideológicos de liberdade e consumo, dissemina-se a ideia de 

responsabilização individual. Que conduz o cidadão a pagar pelo seu bem estar, ou seja, por 

serviços que deveriam ser garantidos pelo Estado. Dessa forma ocorre o esvaziamento do 

Estado com relação a sua intervenção social e garantia de direitos do cidadão e esta ausência é 

suprida pela iniciativa privada através de empresas e do chamado terceiro setor. É o que 

Soares (2003, p. 12) chama de “mercantilização dos serviços sociais essenciais”, como saúde 

e educação. 
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2.1 O AJUSTE NEOLIBERAL NO BRASIL: ASPECTOS IDEOLÓGICOS, 

POLÍTICOS, ECONOMICOS E SOCIAIS. 

 

O ajuste neoliberal brasileiro, no que diz respeito à garantia de direitos sociais e 

trabalhistas, foi evidenciado nas relações de trabalho. As privatizações, fusões, falências e os 

programas de demissão voluntária, colocaram muitos dos trabalhadores estabilizados em 

situação de desemprego. Com o crescimento do desemprego e as mudanças ocorridas no 

mundo do trabalho, o governo brasileiro, nos anos de 1990, seguindo a cartilha capitalista 

neoliberal, buscou a desregulamentação do mercado de trabalho para sua adequação a política 

econômica vigente. Isso ocorre através da criação de formas de contrato, previsto na 

legislação trabalhista (Consolidação das Leis do Trabalho CLT), por tempo determinado e o 

fomento a autonomia. Medida que beneficia instituições empregadoras, devido à redução de 

encargos patronais e flexibilidade nas contratações de força de trabalho. 

As estratégias de flexibilização do mercado de trabalho fomentam, com as novas 

formas de contratação, a ideia do trabalho autônomo, da prestação de serviços e do 

empreendedorismo individual. Como uma forma de conferir mais liberdade ao trabalhador, 

mas que na verdade institui a precariedade e a insegurança nas relações de trabalho. Assim, 

para os trabalhadores, os direitos anteriormente adquiridos são reduzidos em empregos 

precários, instáveis e sem vínculos. Por outro lado, as empresas ganham com a redução dos 

custos na contratação de sua força de trabalho, visto que com a flexibilização dos contratos o 

empregador não necessita pagar todos os encargos previstos de uma contratação por tempo 

indeterminado. Pois pode optar pelo modelo flexível de baixo custo, também regulamentado 

pela legislação trabalhista vigente, ainda que seja uma realidade perversa para o trabalhador. 

 

Esse desmonte faz parte das chamadas “reformas” que o neoliberalismo inclui no 

pacote de ajustes. Nesse sentido, as reformas trabalhistas assumem um caráter 

prioritário, suprimindo da legislação do trabalho direitos conquistados 

historicamente pelos trabalhadores nos diferentes países.  O vínculo e a estabilidade 

no trabalho são substituídos por “flexibilização” e “desregulamentação”, deixando à 

mercê da “livre negociação” entre patrões e empregados as questões relativas a 

contrato de trabalho, salários e demissões. (SOARES, 2003, p. 26). 

 

A reordenação das relações do Estado com as demais esferas da sociedade, os reflexos 

da reestruturação produtiva por meio do crescimento do setor de serviços, as novas 

qualificações de trabalho e a nova estrutura empresarial, trouxeram mudanças importantes. No 

Brasil, com a redefinição das intervenções do Estado, de acordo com as leis econômicas 
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capitalistas vigentes, o que se pode observar é a organização da produção de acordo com as 

necessidades do mercado. O que reafirma as práticas de caráter político e social neoliberal.  

O mundo do trabalho uma vez adequado ao modelo econômico, os trabalhadores, por 

sua vez, tiveram que adaptar-se as novas exigências deste novo mercado de trabalho. Este 

processo reflete a relação de submissão às novas regras de caráter econômico. Os direitos 

trabalhistas, uma conquista histórica dos trabalhadores, foi suprimido por uma gama de 

aberturas na legislação, que legitimam a realização do trabalho precário, isto é, temporário, 

autônomo e sem vínculos. A nova forma de contratação, como dita anteriormente, apenas 

privilegia empresas empregadoras, com incentivos que sacrificam os trabalhadores pela perda 

de benefícios. Nessa dinâmica, segundo Alves (2013, p. 145), “as empresas enxugam o 

contingente de força de trabalho estável, incorporam (e ampliam, em termos relativos) o 

contingente de trabalhadores precários”. 

O mercado de trabalho incorporou novas exigências de competência profissional. E o 

aparato ideológico neoliberal trouxe consigo o individualismo e a responsabilização. A 

consequência foi o estabelecimento de relações de competitividade pela capacidade de se 

manter empregado. O trabalhador é conduzido a se submeter às novas regras, pois se trata de 

uma questão de sobrevivência, como afirma Antunes (2005, p. 27) é a “classe-que-vive-do-

trabalho”. Neste contexto o trabalhador se transfigura em um profissional polivalente e 

adaptável as circunstâncias e flutuações do mercado de trabalho. 

 Este novo padrão brasileiro de emprego agrega novos conceitos como o 

empreendedorismo individual e da empregabilidade. Conceito de empreendedorismo 

individual é a do individuo compreendido enquanto pessoa jurídica (individual) prestadora de 

serviço. E o conceito de empregabilidade é mais subjetivo, se define pela capacidade 

individual de se manter ativo no mercado de trabalho. Esta compreende um conjunto de 

habilidades pessoais e competências profissionais aplicadas às relações de trabalho, 

independente do modelo de contratação. Ambos os conceitos representam a determinante 

realidade flexível das relações de trabalho. Ideologicamente o ajuste neoliberal apresenta estas 

e outras formas de flexibilização das relações, como uma proposta alternativa emancipatória. 

 

O conceito de ‘empregabilidade’ surge, neste ínterim, como um mecanismo que 

retira do capital e do Estado a responsabilidade pela implementação de medidas 

capazes de garantir um mínimo de condições de sobrevivência para a população. Ao 

se responsabilizar os indivíduos pelo estabelecimento de estratégias capazes de 

inseri-los no mercado, justifica-se o desemprego pela falta de preparação dos 

mesmos para acompanharem as mudanças existentes no mundo do trabalho. Sob a 

ótica da ‘empregabilidade’, a necessidade de os indivíduos disporem de habilidades 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/emp.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/emp.html
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e conhecimentos adequados aos interesses da produção passa a ser o primeiro 

elemento considerado nas discussões a respeito das possibilidades de superação do 

desemprego existente. (OLIVEIRA, 2006, p. 199). 

 

O governo, décadas de 1990 - 2000, para tentar amenizar as consequências desastrosas 

do ajuste neoliberal, no que diz respeito às políticas sociais de trabalho, com a criação de 

programas de geração de emprego e renda. No entanto, com uma metodologia focada no 

desenvolvimento do empreendedorismo individual e na empregabilidade através de uma 

perspectiva individualizada e multifuncional do trabalhador. Alternativa realizada no formato 

capitalista neoliberal, na qual fomenta entre os trabalhadores o individualismo e a 

competitividade. 

O avanço da ofensiva neoliberal fragilizou a sociedade de classes e a legitimidade de 

suas lutas e participação política. O ritmo acelerado das transformações impõe à população a 

necessidade de adequação ao sistema como alternativa a exclusão. A princípio a implantação 

de uma política econômica que fortalecesse a economia do país e trouxesse desenvolvimento, 

parecia uma promessa de modernização. Mas o que se viu foi o aumento das desigualdades, 

polarização social e sacrifício da população em nome do mercado capitalista internacional. 

Com a dinâmica perversa de ajuste neoliberal a classe trabalhadora perdeu o fôlego e 

foi sendo enfraquecida, tendo de se curvar diante de medidas e práticas opressoras. 

Alves (2013, p. 134) ao tratar do ajuste neoliberal brasileiro e suas consequências no 

mundo do trabalho, ressalta a importância de se salientar a singularidade crucial da década de 

1990, a década da precarização do trabalho em sua forma extrema. A inserção do país no 

mercado global e exaltado crescimento econômico, foi consolidado apesar da consequente 

degradação social. 

Cabe ressaltar, para se compreender mais claramente o ajuste neoliberal na sociedade 

brasileira, as principais medidas adotadas pelos governos que compreendem este período 

histórico. Para tanto, será tomado, como ponto de partida, o período mais marcante da 

implementação do neoliberalismo, no qual se destaca a partir do final dos anos de 1980. Alves 

(2013, p. 134), ao relatar os ajustes neoliberais econômicos e produtivos deste período, o 

denomina “década de chumbo”. 

 

Nessa “década de chumbo” [...] com a abrupta liberalização comercial, alterou-se o 

padrão da concorrência capitalista no país. Empresas privadas faliram ou sofreram 

fusão ou incorporação com outras empresas. Cadeias produtivas foram destruídas e 

empresas relocalizadas [...] como forma de obter vantagens competitivas no mercado 

interno. O desemprego de massa cresce nas metrópoles. A mancha da precarização 
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do trabalho assume dimensões sociais inéditas. Com o programa de desestatização 

dos governos Collor e Cardoso, importantes empresas estatais são privatizadas. 

(ALVES, 2013, p. 134-135). 
 

O discurso neoliberal no Brasil começou a ser seguido de forma aberta nas eleições 

presidenciais a partir de 1989. Com a eleição de Fernando Collor com seu discurso liberal-

social tem início a agenda de transformações neoliberais no país. No entanto, Collor não 

conseguiu realizar sua agenda de transformações neoliberais, seu governo foi abalado por 

escândalos e o impeachment o destituiu de seu cargo, assumindo o seu vice Itamar Franco. Na 

eleição seguinte com a ascensão de Fernando Henrique Cardoso à presidência da república, 

embalado pelo sucesso do Plano Real – enquanto Ministro da Fazenda do governo anterior –, 

ele assume com a proposta de modernização do país. O princípio básico deste projeto no 

governo Fernando Henrique Cardoso foi à concretização de um ousado e ambicioso plano de 

privatizações e de uma substancial abertura da economia. Tudo com o intuito de transformar o 

país em uma economia emergente na escala mundial. 

 

Depois de Collor e do governo de Itamar Franco, a eleição e reeleição de Fernando 

Henrique Cardoso (1994-2002) efetivaram uma guinada neoliberal que se traduziu 

em cortes de gastos e generalização da subcontratação de trabalhadores, 

desregulamentação do mercado de trabalho e desemprego e privatizações das 

grandes empresas públicas. (CABANES, 2011, p. 31). 
 

O neoliberalismo no Brasil ganha força com a Reforma do Estado, que resultou do 

reordenamento institucional do Estado burguês, o que foi fundamental para a implementação 

da hegemonia burguesa neoliberal como dominação central. A Reforma do Estado está 

articulada com o projeto de liberar e desimpedir o capital, retirando a legitimação do controle 

social da lógica democrática e passando para a lógica da concorrência do mercado. Sendo 

assim, concebe-se como parte da reforma a flexibilização e precarização das bases de 

regulação das relações sociais, no seio da reestruturação do capital (MONTAÑO, 2010, p.29). 

Estas mudanças provocaram transformações significativas na estrutura social do Estado. De 

acordo com Pastorini (2007, p. 32) essa precarização na contratação da força de trabalho traz 

consigo uma “baixa remuneração, assim como também uma precária inserção no sistema de 

políticas sociais (seguridade social, assistência médica etc.)”. Além da perda dos benefícios 

sociais trabalhistas.  

É a realização de uma liberdade para os proprietários abastados e poderosos, que como 

participantes do bloco do poder no Estado, se escondem atrás do escudo da boa intenção de 
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promoção do bem estar social, por meio de iniciativa de inclusão social através de programas 

assistencialistas e de compensação de renda.  

Dentro do contexto adotado de privatizações e publicização
1
 (MARE – Caderno II, 

1998, p. 13), é que se estabelece uma parceria de organizações do terceiro setor com o Estado, 

sob o pretexto de chamar a sociedade à participação em torno do controle social e da gestão 

de serviços sociais, relacionando isto com o desenvolvimento da democracia e da cidadania. 

 

[...] um modelo de organização pública não-estatal destinado a absorver  atividades 

publicizáveis mediante qualificação específica. Trata-se de uma forma de 

propriedade pública não-estatal constituída pelas associações civis sem fins 

lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e estão 

orientadas diretamente para o atendimento do interesse público. (MARE – Caderno 

II, 1998, p. 13). 
 

Na verdade, trata-se de uma estratégia ideológica que estabelece a transferência de 

questões públicas de responsabilidade do Estado para organizações do terceiro setor. 

Momento no qual ocorre, então, o crescimento e expansão das Organizações Não 

Governamentais (ONGs)
2
, Organizações Sociais (OSs)

3
 e Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público  (OSCIPs)
4
, instituições estas ditas sem finalidade lucrativa.  

                                                           
1 Termo utilizado no Caderno II do Plano Diretor de Reforma do Estado do Ministério da Administração Federal e Reforma 

do Estado de 1997, que determina um novo modelo de administração pública baseado na descentralização de serviços para as 

organizações sociais (OSs). Uma aliança estratégica entre o Estado e a sociedade civil. Publicização é, no entanto, a 

transferência da gestão de serviços e atividades, não exclusivas do Estado, para o setor público não estatal, assegurando o 

caráter público à entidade de direito privado, bem como autonomia administrativa e financeira. O Estado passa de executor 

ou prestador direto de serviços para regulador, provedor ou promotor destes, principalmente dos serviços sociais, como 

educação e saúde que são essenciais para o desenvolvimento, na medida em que envolvem investimento em capital humano. 

Como provedor desses serviços, o Estado continuará a subsidiá-los, buscando, ao mesmo tempo, o controle social direto e a 

participação da sociedade civil. Este processo de redefinição do papel do Estado estabelece a transferência para o setor 

privado o controle e gestão de serviços essenciais com a proposta de melhor atender ao “cidadão-cliente”, com eficiência e 

qualidade nos serviços prestados a sociedade. A publicização se constitui fundamentalmente, em uma estratégia de redução 

das ações de intervenção do Estado, em seu caráter social, através da transferência de gestão de serviços sociais para 

entidades privadas sem fins lucrativos. 

2 Título que não confere valor jurídico, usado apenas para definir esfera de atuação social de entidades privadas sem fins 

lucrativos, que realizam ações de interesse público, conforme descrição no capítulo seguinte. 

3 A Organização Social é uma qualificação que a administração pública outorga a uma entidade privada sem fins lucrativos, 

para que ela possa receber determinados benefícios do poder público (dotações orçamentárias, isenções fiscais etc.), para a 

realização de seus fins de interesse público. De acordo com o Programa Nacional de Reforma do Estado (1990, p. 13) o 

projeto Organizações Sociais, no âmbito do Programa Nacional de Publicização (PNP), tem como objetivo permitir a 

publicização de atividades no setor de prestação de serviços não exclusivos, baseado no pressuposto de que esses serviços 

ganharão em qualidade: serão otimizados mediante menor utilização de recursos, com ênfase nos resultados, de forma mais 

flexível e orientados para o cliente-cidadão, mediante controle social. 

4 OSCIP é uma qualificação fornecida para entidades privadas sem fins lucrativos, certificada pelo Ministério da Justiça, com 

a finalidade de conferir maior agilidade gerencial a projetos com fins públicos e realizar o controle pelos resultados, com 

garantias de que os recursos estatais sejam utilizados de acordo com a finalidade estabelecida. 
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O terceiro setor, segundo Montaño (2010, p. 232) “mistifica os reais processos de 

transformação social”, por criar uma cultura resignada e superficial de equipe, desenvolvendo 

um campo fértil para o avanço da ofensiva neoliberal ao retirar e esvaziar as histórias de 

conquistas sociais dos trabalhadores, gerando assim uma maior aceitação e menor resistência 

a este processo. Além de ser um espaço privilegiado de difusão do trabalho precário e da 

concepção de mundo de acordo com a ordem burguesa mundial no país. 

 

Sob o pretexto de chamar a sociedade à participação em torno do “controle social” e 

da “gestão de serviços sociais e científicos”, desenvolvendo a democracia e a 

cidadania, a dita “publicização” é, na verdade, a denominação ideológica dada à 

transferência de questões públicas da responsabilidade estatal para o chamado 

“terceiro setor” (conjunto de “entidades públicas não estatais” mas regido pelo 

direito civil privado) e ao repasse de recursos públicos para o âmbito privado. Isto é 

uma verdadeira privatização de serviços sociais e de parte dos fundos públicos. Esta 

estratégia de “publicização”, orienta-se numa perspectiva, na verdade, 

desuniversalizante, contributivista e não constitutiva de direito das políticas sociais. 

(MONTAÑO, 2010, p. 46). 
 

Quando da ascensão de Luiz Inácio “Lula” da Silva à presidência da República, quase 

todas as transformações necessárias para implementação do projeto neoliberal já haviam sido 

feitas em função da abertura de mercado e da valorização financeira internacional 

(PAULANI, 2006, p. 98). Lula, em seu primeiro mandato, apesar do discurso de apoio e 

valorização dos trabalhadores, dá continuidade ao processo de ajuste neoliberal, e intensifica a 

proposta de valorização financeira. O que do ponto de vista econômico global, sustenta que o 

crescimento do país consiste em melhorar o ambiente de negócios, algo que constitui um 

quadro favorável aos credores e capitalistas. 

Um passo importante em direção ao avanço das transformações neoliberais no 

governo Lula se deu na relação capital/trabalho, a princípio com a proposta inicial de reforma 

sindical discutida no Fórum Nacional do Trabalho em 2003, para em seguida promover uma 

reforma trabalhista. Como a prioridade no governo se tratava do crescimento econômico, toda 

essa discussão acerca da relação capital/trabalho caminhava na direção dos interesses do 

capitalismo globalizado. Sendo a finalidade principal – disfarçada de democratização das 

relações de trabalho e de elevação da renda – ajustar à classe trabalhadora organizada em 

sindicatos às necessidades do mercado capitalista neoliberal (ALMEIDA, 2007), isto 

enfraquece a luta por direitos dos trabalhadores enquanto classe. 

O processo de flexibilização das relações de trabalho, enunciada pelo governo Lula, 

como uma proposta de modernização trouxe consigo novas medidas de caráter flexível, como 
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o banco de horas, o programa de participação nos lucros, além do contrato por tempo 

determinado, a diminuição das exigências na legislação trabalhista e a redução dos custos para 

as empresas na contratação dos trabalhadores. Isto significou um crescimento expressivo do 

emprego formal. 

Embora o crescimento do emprego formal seja uma realidade, isso implica nas novas 

formas de contratação, que trazem consigo a instabilidade e a precarização dos vínculos de 

trabalho. Visto que, a grande massa de trabalhadores permanece vendendo sua força de 

trabalho por baixos salários e sob o fantasma da insegurança do processo de flexibilização das 

relações de trabalho. Submetendo-se a exploração econômica e a intensificação. 

 

Os operários e empregados do novo (e precário) mundo do trabalho encontram um 

novo arcabouço legal de contratos de trabalho flexível que colocam à disposição das 

empresas um leque de modalidades de contratações atípicas. As medidas de 

flexibilização das relações de trabalho no Brasil [...] levaram à criação do contrato 

por tempo determinado, contrato por tempo parcial [...] colocando um menu de 

opções flexíveis para a exploração da força de trabalho. Assim, cresceram nos locais 

de trabalho das empresas privadas ou públicas formas instáveis do salariato, isto é, 

novas modalidades especiais de contrato de trabalho na CLT [...] com mudança no 

plano dos direitos e na forma de contratação no trabalho. (ALVES, 2013, p. 155). 
 

Além da geração de emprego, havia, também, as políticas sociais de compensação de 

renda, principal esteio do governo. O governo Lula, com a ampliação do programa Bolsa 

Família, “instrumentaliza” a pobreza transformando a luta social contra a miséria e a 

desigualdade em um problema de gestão de políticas públicas (BRAGA, 2011, p. 25). E com 

isso insere trabalhadores excluídos do mercado de trabalho aos padrões mínimos de consumo. 

De acordo com Braga (2011, p. 26), a incorporação de necessidade próprias da acumulação 

financeira teria produzido uma massa disposta a submeter-se a toda sorte de superexploração 

do trabalho para ascender a novos patamares de consumo. 

O trabalho flexível significa, sobretudo, a degradação dos direitos e da proteção social 

conquistado pelo trabalhador. Iniciativas como fomento ao micro empreendedorismo 

individual, diminuição das exigências trabalhistas para microempresas, incentivo a economia 

solidária e criação de cooperativas de trabalho, são alternativas de geração de renda que 

representam desarticulação dos direitos adquiridos pelo trabalhador. 

O projeto neoliberal consolida a proposta de abertura de mercado e privatizações. O 

país é inserido no mercado global como economia emergente. Embora esse discurso pareça o 

de um avanço significativo para o país, o que de fato está por trás desta suposta bem sucedida 

realização é a submissão da classe trabalhadora, que devido à reestruturação ocorrida por 
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conta da mudança na economia, vê o crescimento do trabalho autônomo e a contratação por 

tempo determinado. O trabalhador diante da realidade de flexibilização da relação 

capital/trabalho, torna-se empreendedor de si próprio ao vender sua força de trabalho para 

inserir-se e tentar permanecer no mercado de trabalho. 

Após uma sequencia de práticas adotadas para ajustar o país ao dogma neoliberal 

capitalista, o governo Lula, que ao assumir, se tinha a esperança de um governo para o povo, 

para os trabalhadores. Era o momento de ajuste, mas para a diminuição da polaridade social, 

do combate a desigualdade e a exploração da força de trabalho. No entanto, a política de Lula 

estava focada na economia de mercado. 

Como afirma Paulani (2008, p. 97), o que se esperava era “uma revolução cultural de 

valores que proscrevesse como indignos os valores individualistas e puramente 

mercantilistas”. Mas, o que se pode observar no governo do partido dos trabalhadores foi à 

adesão e otimização das práticas neoliberais capitalistas. De acordo com Soares (2003, p. 9) 

no neoliberalismo, o mercado não reconhece direitos sociais já conquistados e, com isso, 

sacrifica prioritariamente a população. Na verdade é o trabalhador, vítima do desmonte dos 

seus direitos trabalhistas, do individualismo e responsabilização individual.  

Segundo Paulani (2008, p. 99) Lula faz o (programa) Fome Zero enquanto fragiliza os 

direitos dos trabalhadores para facilitar os negócios e anda na contramão do solidarismo e da 

universalização dos bens públicos para tornar o país um investment grade
5
. 

 

Na década de 1990, ao justes neoliberais contribuíram efetivamente para inserir o 

Brasil na nova ordem capitalista global, cuja temporalidade histórica é caracterizada 

pela constituição do novo (e precário) mundo do trabalho. as políticas neoliberais e o 

novo complexo de reestruturação produtiva do capital promoveram alterações 

significativas de amplo espectro na objetividade e subjetividade do mundo do 

trabalho no Brasil. Na década de 2000, delineou-se com maior clareza o que 

consideramos a “nova precariedade salarial”, isto é, as novas condições de 

exploração da força de trabalho que emergem nas empresas reestruturadas. (ALVES, 

2013, p. 141). 
 

As consequências do ajuste neoliberal para a classe dos trabalhadores são desastrosas, 

como afirma Soares (2003, p. 13), são os desajustes sociais. Uma vez instituída a precariedade 

nas relações de trabalho pela degradação das condições, impostas ao trabalhador (contratos de 

trabalho flexíveis) e a redução de benefícios em favor do mercado capitalista, posiciona o 

                                                           
5
 Grau de investimento. Avaliação do baixo risco de investimento do mercado internacional, feito pela agência 

de risco Standard e Poor’s. Na qual em 2008 classificou o Brasil com qualidade média de investment grade. 
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trabalhador em um cenário inconstante e incerto de corrosão e perda de direitos trabalhistas 

sociais. 

A insegurança imposta pelo mercado de trabalho, por meio dos vínculos instáveis, 

degradação salarial e a intensificação pela criação do banco de horas é característica do 

trabalho precário, resultado da adaptação das relações de trabalho ao mercado capitalista 

neoliberal. Ambiente em que a desigualdade de renda e a pobreza dos trabalhadores que se 

encontram nessa situação ou mesmo expulsos do mercado de trabalho tende se acentuar. 

 

A ofensiva do capital na produção que caracterizou a reestruturação produtiva nas 

condições históricas da acumulação flexível atingiu a condição salarial propriamente 

dita [...] Ela alterou o modo de ser do salariato “estável” constituindo o que 

denominamos “nova precariedade salarial”, provocando, desse modo, a queda de 

qualidade do emprego no núcleo “estável” do proletariado. Na verdade, na medida 

em que as empresas “enxugam” o contingente de força de trabalho estável, 

incorporam (e ampliam, em termos relativos) o contingente de trabalhadores 

precários. [...] na verdade, a reestruturação produtiva com precarização do trabalho 

significou a passagem para um novo padrão de exploração da força de trabalho 

baseado no trabalho flexível, que se verifica com vigor na década de 2000. (ALVES, 

2013, p. 145). 
 

Uma realidade imposta ao trabalhador que para se manter ativo, acaba por submeter-se 

ao regime flexível do mercado, algo que os coloca em uma condição de servidão degradante, 

se equilibrando entre a busca pela sobrevivência e pelo reconhecimento. Uma doutrina que 

prega a individualidade e a fragmentação da diversidade dos movimentos sociais. Como diz 

Antunes (2005, p. 37) “uma subjetividade inautêntica e heterodeterminada”. 

Diante da mudança do papel do Estado e sua relação com a sociedade, seu processo de 

intervenção através de políticas sociais, são estabelecidos por meio de programas específicos, 

tais como as políticas de compensação de renda. Uma estratégia que configura baixo 

investimento público para ações sociais e que promovem alívios nas condições de indivíduos 

das camadas mais pobres da sociedade. No entanto, sua intervenção direta ou indireta 

funciona de acordo com o modelo de desenvolvimento econômico neoliberal. Nesse processo 

onde o Estado se distancia da área social, se observa a rigidez econômica da doutrina 

neoliberal capitalista. 
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2.2 REFLEXOS DO NEOLIBERALISMO DE TERCEIRA VIA NO BRASIL 

 

Com uma proposta de revisão do modelo societal (MARTINS 2009, p. 59) houve um 

movimento que buscava a redefinição através de um modelo político neoliberal com uma 

proposta mais humana. Essa reformulação do neoliberalismo procura a definição de um novo 

compromisso social, através de um sistema ideológico capaz de conseguir a adesão da 

população para uma sociedade participativa e conformada. 

Com o discurso de promover este equilíbrio social, o chamado neoliberalismo de 

terceira via, vem com a proposta de construção de uma nova sociabilidade pautada na 

formação de indivíduos responsáveis e conscientes de sua participação ativa na sociedade, em 

ações concomitantes com o Estado. A terceira via, para educar esta nova proposta de 

sociabilidade, promove a construção de uma consciência pautada na ideologia supostamente 

de esquerda, porém com o intuito de uma restauração da ordem dominante burguesa, livre de 

tensões (MARTINS, 2009, p. 71). A perspectiva de construção deste padrão de sociabilidade 

defende a presença de uma sociedade civil ativa – camadas populares, trabalhadores e 

movimentos sociais – e participativa para dar a população engajada nas lutas sociais, a ilusão 

de contribuição, nas decisões de caráter social e econômico. Dessa forma a ordem dominante 

é consolidada com a aparência de um Estado mais democrático. 

 

De início, é importante frisar que a opção histórica da Terceira Via pelo capitalismo 

é muito clara. As diferenças da Terceira Via em relação aos neoliberais não são de 

conteúdo e de princípio, mas sim de forma e de estratégia. O movimento da Terceira 

Via sabe que, independentemente de qualquer adjetivação, o capitalismo de tipo 

“humanizado” será sempre capitalismo com suas leis gerais de funcionamento, 

inclusive a exploração do capital sobre o trabalho. O problema da Terceira Via não 

se relaciona à construção de um projeto alternativo, mas sim à melhor maneira de 

reformar o sistema, principalmente, no que diz respeito à sociabilidade, ou seja, 

reduzir antagonismos em simples diferenças, minimizando-os como específicos a 

grupos de indivíduos para, com isso, assegurar um equilíbrio social mais estável e 

duradouro da ordem do capital. (MARTINS, 2009, p. 67). 
 

A construção de uma sociedade mais coesa facilita a sua adesão a proposta capitalista 

neoliberal. A reorganização de um sistema ideológico fomenta a valorização do “eu” (estilos 

de vida, realização pessoal, autoajuda), como forma de promover um conformismo diante da 

face humanizada do capitalismo atual e amenizar (banalizar) problemas e distorções sociais. 

Estratégia esta, que pulveriza a luta de classes e cede espaço para a construção de identidades 

e formação de grupos diversos.  
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A ideia de classe social e seus antagonismos são minimizados, o individual é 

ressaltado e associado a ideia de participação e colaboração, dissemina-se a renovação do 

senso de solidariedade
6
 e responsabilidade social. Com esta nova concepção de sociedade os 

trabalhadores, ainda que dentro de uma perspectiva individualista, se apropriam da ideia de 

liberdade e autonomia, para atuarem na formação de uma sociedade civil homogênea, de 

acordo com os preceitos capitalistas. Uma investida ideológica capitalista que visa fragmentar 

a classe trabalhadora e os dispersar da luta por seus diretos sociais e trabalhistas. 

 

A descentralização participativa e a relação direta do governo com os indivíduos por 

si só não podem ser consideradas avanços políticos mais significativos, dados os 

estreitos limites de sua extensão. Nessas duas estratégias a perspectiva oferecida é a 

de possibilitar um tipo de socialização da participação política para assegurar uma 

coesão que continue permitindo a realização do capital. O programa da Terceira Via 

não deixa dúvidas: os “atores” só entrariam em cena se abdicassem de sua condição 

de “sujeitos históricos”. A meta, como se isso fosse possível, seria substituir os 

antagonismos de classe pelas diferenças de ideias entre grupos, de tal maneira que o 

confronto vá cedendo lugar à colaboração. (MARTINS, 2009, p. 78). 

 

Com a implementação do neoliberalismo de terceira via, o Estado passa por um 

reajuste pautado em padrões empresariais de eficiência e de resultados, seguindo a lógica de 

mercado, de forma flexível, dinâmica e implacável. A descentralização participativa se 

caracteriza em uma estratégia que divide suas responsabilidades e competências do Estado 

com a sociedade civil, isto é, a garantia de um ajuste que permita a continuação da realização 

do capital com a ideia de colaboração, ajuda mútua, sem antagonismos e conflitos de classes. 

 

A mensagem enviada é a de que as classes sociais – conceito que expressa a 

localização coletiva dos homens nas relações sociais gerais e de produção e a 

identidade política coletiva desses sujeitos na história – não mais existem. Na [...] 

Terceira Via, o mundo não seria mais marcado pelos antagonismos classistas, mas 

sim pelas diferenças entre grupos, sendo que o maior impacto dessas mudanças teria 

se dado na sociedade civil. (MARTINS, 2009, p. 72).  
 

Uma ferramenta importante, dentro da lógica neoliberal de desenvolvimento social e 

da proposta de uma nova cidadania individual e socialmente responsável, se evidencia no 

estabelecimento das parcerias entre a esfera pública e a esfera privada, com efeito da 

realização de projetos supostamente demandados pelo interesse público, se encontra 

totalmente comprometidos com o desenvolvimento econômico e social aos moldes do 

                                                           
6
 Solidariedade, neste contexto, representa o conceito de colaboração tendo em vista a realização de práticas e 

ações voltadas para as políticas sociais.   
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capitalismo neoliberal. Um empreendimento privado, de interesse público, apresentado como 

uma forma de relação entre Estado e sociedade civil. É a formulação de um novo modelo de 

sociedade. Que propõe formar indivíduos empreendedores responsáveis pelo seu sucesso ou 

fracasso, sugerindo uma conduta participativa na perspectiva de uma sociedade mais justa e 

igualitária. 

Parte dos trabalhadores e das camadas populares da sociedade, com esta nova proposta 

se sentem, de alguma forma, valorizados, e aderem a esse discurso sem muita resistência. Pois 

se sentem atendidos em suas mais diversas causas sociais, nas quais geram as demandas ditas 

de interesse público, para se estabelecer empreendimentos na forma de parcerias público-

privadas. 

Lucia Neves (2005, p. 99), quando aborda o tema, em relação a educar o consenso da 

nova sociabilidade, em sua formulação esta estratégia se dá a partir das ferramentas de difusão 

da cultura hegemônica. Dentre as ferramentas de construção de consenso, cabe destacar aqui a 

mídia, a escola, a igreja e as organizações não governamentais (ONGs). A começar pela 

mídia, a mais poderosa arma de construção do consentimento, um implementador exemplar, 

que através de suas ações tem difundido importantes ideologias, tais como a responsabilidade 

social e o voluntariado. Ideias que reforçam a cidadania individual participativa, conquistando 

a adesão da população através de valores como solidariedade e compaixão, bem como 

virtudes cívicas e valores individualistas e estilos de vida.  

Vale mencionar, também, programas que atuam em interação com o Ministério da 

Educação de ensino regular e profissionalizante, no qual contribui para a difusão de noções de 

trabalho, sob a perspectiva vocacional da nova cultura cívica. Na escola, o papel pedagógico 

fundamental está na conformação do novo homem coletivo requerido pelo neoliberalismo, na 

qual a prioridade é a formação que visa aumentar a competitividade e a produtividade do 

capital, contribuir na formação de empreendedores capazes de humanizar as relações de 

exploração e dominação capitalista neoliberal. (NEVES, 2005, p. 100) Juntamente com as 

escolas, as igrejas tem desempenhado um papel importante na organização da cultura 

neoliberal, como defensora da fraternidade, do bem comum, do estímulo ao sentido de doação 

entre os homens, o que certamente contribui fortemente para a formação do sujeito coletivo, 

reforçando o senso de responsabilização individual.  

As organizações da sociedade civil e o terceiro setor, tem desempenhado um papel 

importante tanto na difusão da responsabilização individual, bem como na implementação da 

hegemonia burguesa. O terceiro setor, através das ONGs, se rende à lógica neoliberal da 
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relação de dominação e exploração, onde o combate à exclusão é realizado a partir do 

fomento a cultura do sujeito responsável pelo seu bem estar. Na dinâmica pretendida pelos 

formuladores desta ideologia, a luta de classes cede lugar ao individualismo, a 

competitividade, a responsabilização individual e a construção de identidades de grupos 

(gênero, raça, religião). E é neste contexto que as organizações sem fins lucrativos atuam, na 

formação de redes de mobilização social, que são fragmentadas em diversos grupos com 

interesses distintos, julgados como de interesse público. Na concepção de David Harvey 

(2011, p 57), este processo de construção de identidades diversas tem o caráter pós-moderno 

da “consciência forjada” para adequação a proposta capitalista. 

O terceiro setor, representado por ONGs e demais organizações sem fins lucrativos, 

acaba por se constituir em aparelhos privados de difusão da hegemonia burguesa e produção 

de consentimento, onde a proposta se realiza na construção de identidades pautadas na 

cidadania neoliberal (individualidade, colaboração, solidariedade). Obviamente edificada 

sobre pilares ideológicos de equidade social, carregado de significados e valores 

politicamente corretos, que atribuem sentido a vida de indivíduos inseridos neste contexto. A 

realização da cultura hegemônica nestes espaços acaba por ser apropriada pela população 

devido seu apelo a valores nobres, visto que se utiliza da estratégia de envolver cada 

indivíduo nas causas e lutas em que se identifica. E a partir do engajamento em defesa de 

causas fragmentadas, a hegemonia burguesa se estabelece como dominação central, ou seja, 

com a inexistência dos trabalhadores organizados enquanto classe social, não há espaço para 

uma efetiva resistência a ordem dominante. É a cultura do “cada um por si”. 

Muitas destas organizações acabam sendo o locus da reprodução de uma concepção de 

mundo de acordo com a ordem dominante mundial. E atuam em parceria com o Estado no 

sentido estrito na implementação das políticas sociais neoliberais. Em outros termos, estas 

organizações são veículo privilegiado de construção e sedimentação da sociedade civil ativa 

do projeto neoliberal de terceira via. Conforme ressalta Martins (2009, p. 37) a “sociabilidade 

neoliberal do século XXI (ou sociabilidade neoliberal da terceira via) é definida como a nova 

cidadania ativa”, caracterizada pelo empreendedorismo, competitividade, trabalho voluntário 

e colaboração social. Um bom exemplo disso é a cartilha do projeto conexão aprendiz, em seu 

modelo de termo de convênio com organizações, ressalta: 

 

O presente convênio tem como seus objetivos: participar, apoiar e desenvolver a 

profissionalização do adolescente; orientar as novas gerações no caminho do 

trabalho, com conhecimento, método, disciplina e bons valores; estimular a 
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responsabilidade social e fomentar a criação de uma rede de empreendedores sociais 

dentro e fora das empresas; promover a cidadania e os valores humanos que 

fundamentam um sociedade democrática, justa e solidária; aumentar a participação 

social de cada um e o poder aquisitivo da sociedade em geral. (Conexão Aprendiz, 

2009, p. 69). 

 

Com todo o processo de reorganização do sistema ideológico, político e econômico 

ajustados e adequados em todas as camadas e esferas da sociedade, é o momento de abordar 

sobre a cartilha dos organismos internacionais. Como apresentado anteriormente, o 

neoliberalismo se renovou com uma proposta, supostamente, mais humana do capitalismo. E 

organismos internacionais orientam a proposta a ser seguida. Um novo conceito surge, a 

responsabilidade social corporativa. Em que todos os setores da sociedade devem se 

apropriar. O conceito de responsabilidade social se constitui uma iniciativa do Pacto Global
7
, 

proposta pela Organização das Nações Unidas (ONU) para encorajar empresas a adotar 

políticas de responsabilidade social corporativa e de sustentabilidade. Esse pacto pretende 

promover um diálogo entre empresas, Organizações das Nações Unidas, sindicatos, 

organizações não governamentais (ONGs) e demais parceiros, para o desenvolvimento de um 

mercado global mais inclusivo e sustentável. A ideia é conseguir dar uma dimensão social a 

globalização, na qual encoraja as empresas a adotar essa política de responsabilidade social 

corporativista e sustentável. De acordo com Veiga apud Martins (2009, p. 240) “os princípios 

do Pacto Global também se relacionam com as Metas do Milênio”. Ao incorporá-las à gestão 

empresarial, as empresas estão colocando em prática ações de responsabilidade social que 

colaboram, direta ou indiretamente, para atingir as metas. As Metas do Milênio são oito 

objetivos idealizados a partir da análise da ONU acerca dos maiores problemas mundiais. No 

Brasil são chamados de “oito jeitos de mudar o mundo”, nos quais devem ser atingidos por 

todos os países até 2015. 

 

                                                           
7
 Pacto Global da ONU é uma iniciativa voluntária que procura fornecer diretrizes para a promoção do 

crescimento sustentável e da cidadania, através de lideranças corporativas comprometidas e inovadoras. Para 

aderir a esta iniciativa as empresas devem fazer, anualmente, uma contribuição regular, a fim de apoiar o 

trabalho do Escritório do Pacto Global da ONU. Essa arrecadação é fundamental para o desenvolvimento e a 

maximização de valor dos programas, projetos e recursos que beneficiam todas as empresas participantes. Essas 

contribuições são recebidas, administradas e distribuídas pela Fundação Pacto Global, uma instituição sem fins 

lucrativos. 
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Ilustração 1 – Metas do milênio: Oito jeitos de mudar o mundo. 

Fonte: Objetivos do milênio, 2000. 

 

As metas são: acabar com a fome e a miséria; educação básica de qualidade para 

todos; igualdade entre sexos e a valorização da mulher; reduzir a mortalidade infantil; 

melhorar a saúde da gestante; combater a AIDS, malária e outras doenças; qualidade de vida e 

respeito ao meio ambiente, onde todos devem estar trabalhando pelo desenvolvimento. Uma 

estratégia global para educar a nova sociabilidade neoliberal e o consenso. 

 

Para além dos objetivos declarados, a proposta central dessas campanhas foi difundir 

para a classe empresarial duas referências. Um deles refere-se à tentativa de evitar, 

preventivamente, que sob os efeitos severos da exploração sejam criados 

movimentos de protesto e de luta anticapitalista; o outro se relaciona à tentativa de 

evitar que empresas ou grupos de empresas continuem utilizando a exploração do 

trabalho infantil, o desrespeito aos direitos humanos, o descumprimento de leis 

trabalhistas, o aprofundamento da degradação ambiental e as práticas de corrupção 

como mecanismos para obtenção de vantagens na concorrência intercapitalista.  

(MARTINS, 2009, p. 240). 
 

Esta é uma nova via para construção de consenso, pois esta política vem sendo 

adotada por empresas públicas e privadas que financiam e estabelecem parcerias para o 
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cumprimento das Metas do Milênio. Estas parcerias são celebradas com organizações da 

sociedade civil, e tem por objetivo levantar números de atendimentos e impacto das 

realizações. Esta se constitui uma estratégia para amenizar os impactos sociais causados pela 

ofensiva neoliberal.  

O caráter humanitário e filantrópico das ações propostas tanto desvia a atenção dos 

reais problemas provocados, quanto sensibiliza um número significativo de voluntários.  Para 

tanto, um dos requisitos mais importantes, para a aprovação de um projeto a ser patrocinado 

por empresas signatárias do Pacto Global, é a participação da organização em redes
8
 de 

mobilização social. Outra estratégia que contribui para este projeto é a parceria destas 

empresas com a sociedade civil para implantação de núcleos de formação empreendedora 

com oficinas de técnicas de comercialização, marketing pessoal, geração de renda; que seria 

uma forma de combate à exclusão social pelo desemprego. No entanto o que ocorre, através 

do fortalecimento de um suposto protagonismo social, pelo fomento ao empreendedorismo 

individual.  

O indivíduo, enquanto ser social prefere não se definir como desempregado, excluído, 

mas sim realizar qualquer atividade laboral, que para ele, é dotada de algum sentido social, 

pela ideia de colaboração social difundida por estas organizações. E é este o “canto da sereia” 

das organizações do terceiro setor, para os trabalhadores à deriva no mercado de trabalho. E é 

nessa condição, que o trabalhador permite ser “capturado” em sua subjetividade. 

A “captura” da subjetividade do trabalhador ocorre quando da cooptação ideológica na 

sua dimensão capitalista, quando suas competências se reduzem a força de trabalho convertida 

em mercadoria. Os programas e projetos sociais, realizados nas ONGs, são carregados de 

valores ideológicos que produzem consentimento e ajustam o trabalhador aos objetivos e 

metas organizacionais. 

Ainda dentro desse contexto de fragilidades e incertezas, as organizações não 

governamentais, também legitimam e se tornam em um espaço privilegiado de realização do 

trabalho precário, uma vez que absorvem um contingente significativo de trabalhadores 

informais, com empregos eventuais, baixos salários, nos quais por medo do fracasso e do 

desemprego, preferem não reivindicar coletivamente melhores condições de trabalho e 

                                                           
8
 As Redes são compostas por pessoas ou organizações, conectadas por um ou vários tipos de relações, que 

partilham valores e objetivos comuns. Uma das características fundamentais na definição das redes é a sua 

abertura que possibilita o relacionamento horizontal e não hierárquico entre os participantes. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Pessoa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%B5es
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acabam por viabilizar as políticas neoliberais de responsabilização e de legitimação da 

exploração da força de trabalho, submetendo-se a elas.  

Estes trabalhadores são conduzidos a assumir valores como o voluntariado, como 

forma de mostrar o seu trabalho para garantir a possibilidade de um futuro contrato, situação 

de precariedade do trabalho voluntário, o que certamente gera insatisfação.  O regime flexível, 

como define Sennett (2007, p. 162), é o “Golias do trabalhador moderno”.  

Uma vez que estas ações caracterizam uma forma de legitimação da exclusão, o 

indivíduo além de compreender, tem de aceitar sua condição de trabalhador precário. 

 

Lembremos que muitos desses expulsos do mercado de trabalho são trabalhadores 

qualificados que até então tinham uma utilidade para o capital, eram protegidos pelo 

Estado e lutavam para não serem explorados; hoje muitos lutam para ter a 

possibilidade de serem explorados. (PASTORINI, 2007. p.48) 
 

O que pode ser constatado atualmente é que toda a estruturação do Estado foi para a 

garantia de uma consolidação das relações de dominação. Visto que atualmente, por meio de 

criação de espaços de difusão da cultura dominante, o projeto neoliberal visando o 

estabelecimento e aprofundamento do consentimento e formação da cidadania consumista, 

individual e hedonista, educa por meio de uma consciência coletiva de responsabilização 

individual, alcançando seu objetivo com sucesso no domínio de toda a vida social.  

Dessa maneira, com os holofotes voltados para atenção as pontuais medidas estatais 

compensatórias, e para as supostas novas respostas do terceiro setor, por trás estão os 

verdadeiros fenômenos de esvaziamento dos direitos sociais. São estes a anulação da 

perspectiva de superação da ordem e a precarização do trabalho e do sistema de proteção 

social ao trabalhador, ao desempregado, ao oprimido e ao excluído. Além do peso nos ombros 

do trabalhador dos custos do ajuste estrutural orientado pela acumulação financeira, segundo 

as necessidades do grande capital. Isso acaba por produzir uma massa de trabalhadores 

dispostos aceitarem a todo tipo de superexploração do trabalho para permanecer inserido nos 

padrões de sociabilidade e ascender a novos patamares de consumo. 
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3 O NEGÓCIO DO NÃO LUCRATIVO: AS ORGANIZAÇÕES NÃO 

GOVERNAMENTAIS (ONGS) E SUAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Na atual conjuntura social, as organizações do terceiro setor tem ocupado um espaço 

privilegiado na sociedade. Estas organizações vêm ampliando o seu número de entidades sem 

finalidades lucrativas, à medida que seu espaço de atuação cresce devido às demandas sociais. 

Entidades, estas, “ditas” sem fins lucrativos, atuam em diversas áreas em um crescente campo 

de ação, devido à fragmentação das causas classificadas como de interesse público. 

Para se compreender melhor como se dá a atuação destas organizações na sociedade se 

faz importante conhecer, não só a área de atuação e suas atividades em si, mas a 

personalidade jurídica das organizações do terceiro setor. Esta personificação e clareza da 

natureza das organizações proporciona uma melhor compreensão acerca da sua intervenção na 

sociedade.  

De acordo com o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, em sua 

publicação mais recente sobre as FASFIL – Fundações Privadas e Associações Sem Fins 

Lucrativos
9
, as organizações do chamado terceiro setor são dotadas de uma natureza jurídica 

específica, na qual as definem como entidades sem fins lucrativos. Para tanto uma 

organização que deseja atuar na sociedade, necessita muito mais do que o desejo de fazer o 

“bem comum” – a solidariedade – é preciso possuir uma identidade jurídica, cadastrada em 

órgãos competentes, bem como documentos que a qualifiquem para atuar na área a qual 

pretende. 

Como o presente trabalho trata, especificamente, das organizações não 

governamentais (ONGs), é fundamental a compreensão da sua natureza jurídica, títulos, 

qualificações e suas competências para atuação na sociedade. O termo organização não 

governamental (ONG) se trata de uma nomenclatura genérica, apenas para delimitar o setor e 

a esfera social de atuação e intervenção das organizações. Partindo do principio sociológico 

dos setores e esferas sociais, o Estado é considerado primeiro setor e atua na esfera pública da 

sociedade. O Mercado representa o segundo setor e atua na esfera privada da sociedade. No 

entanto as Organizações da Sociedade Civil, aqui representada pelas ONGs, são um pouco 

mais complexas, pois são entidades de natureza privada que atuam na esfera pública não 

estatal, o terceiro setor. 

                                                           
9
 IBGE – http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/fasfil/2010/ 
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Para uma melhor compreensão cabe ressaltar que ONGs são entidades, instituições e 

organizações que atuam na sociedade através de ações sociais de interesse público, mas são 

pessoas jurídicas de natureza privada, sem fins lucrativos, nas quais sustentam suas ações 

através de parcerias (financeiras) com órgãos da esfera pública e empresas privadas. São 

organizações que realizam ações de filantropia de acordo com as demandas de interesse 

público, as quais deveriam ser de competência do Estado. Ainda que seja utilizada 

comumente para classificação, o termo ONG não representa ou caracteriza a personalidade 

jurídica de organizações do terceiro setor. 

As organizações não governamentais (ONGs), em seu cadastro nacional de pessoa 

jurídica (CNPJ), são compreendidas como associação ou fundação. E precisam estar 

cadastradas no CEMPRE – Cadastro Central de Empresas – que abrange toda a natureza 

jurídica de órgãos da administração pública, entidades empresariais, entidades sem fins 

lucrativos, entre outras. E o órgão que classifica a natureza jurídica destas entidades de acordo 

com a atividade econômica é o CNAE – Classificação Nacional de Atividade Econômica – 

que aplica a todos os agentes econômicos que estão engajados na produção de bens e serviços, 

públicos e privados, sem fins lucrativos e agentes autônomos; um instrumento de 

padronização nacional dos códigos e enquadramento. A partir deste cadastramento começa a 

ser desenhado o campo de atuação das ONGs. 

 

Para a legislação em vigor, as ONGs podem-se constituir de duas formas: como 

associação ou fundações. De acordo com o Art. 53 do atual Código Civil, “constitui-

se as associações pela reunião de pessoas que se organizem para fins não 

econômicos” e podem-se dividir em associações de cunho social ou associativo. As 

primeiras têm por objetivo o benefício público de natureza exógena (atuam em favor 

daqueles que estão fora de seus quadros sociais e, portanto, poderão ser beneficiadas 

com vantagens fiscais para si e seus patrocinadores), enquanto as associações de 

cunho associativo visam ao beneficio mútuo de natureza endógena (dedicam suas 

ações ao beneficio de seus quadros sociais, não tendo, portanto, direito a certos 

benefícios). Já as fundações, que em geral podem ser definidas como um conjunto 

de bens destinados à consecução de fins sociais determinados, são, na verdade, 

“patrimônio destinado a servir, sem intuito de lucro, a uma causa determinada de 

interesse público que adquire personificação jurídica por iniciativa de seu 

instituidor”. (SZAZI apud NEVES, 2005, p. 196). 

 

Para que a organização se estabeleça e comece a executar seus empreendimentos 

filantrópicos de interesse público, é fundamental possuir certificações, títulos e qualificações 

para atuação. Estes documentos atribuem às organizações credibilidade para atuação, 

imunidade, incentivos fiscais e isenção de impostos. As declarações de Utilidade Pública 

Federal, Estadual e Municipal são um incentivo para atrair investidores/doadores, pois oferece 
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isenção da quota patronal destinada a Seguridade Social e possibilita que a entidade forneça 

um recibo dedutível no Imposto de Renda às pessoas jurídicas doadoras de benefícios.  O 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) é uma certificação dada 

a organizações que possuem a declaração de Utilidade Pública Federal e é responsável pela 

regulamentação de áreas de atuação, como assistência social, educação e saúde.  

As organizações de posse destes documentos deverão elaborar um estatuto de acordo 

com o que estabelece o Código Civil para associações e fundações. Este documento dispõe 

sobre um conjunto de regras referentes à constituição, funcionamento e obrigações da 

organização, enquanto entidade sem fins lucrativos. 

 Em 2010 o IBGE fez uma pesquisa para o levantamento do número de fundações 

privadas e associações sem fins lucrativos
10

 e foi visto que, no Brasil há um quantitativo 

aproximado de 290 mil fundações privadas e associações sem fins lucrativos atuantes. Só no 

Rio de Janeiro, há mais de 25 mil destas entidades. No entanto para a garantia de 

funcionamento é preciso que haja um quantitativo de trabalhadores assalariado. Dessa forma 

foi visto que há um quantitativo de aproximadamente 210 mil trabalhadores, destas 

organizações, no Estado do Rio de Janeiro, sendo em sua maioria mulheres, totalizando 118 

mil e homens com aproximadamente 92 mil. É relevante ressaltar que deste total de 

trabalhadores, a maioria são pessoas de baixa escolaridade, cerca de 63% dos trabalhadores.  

A partir destes dados do IBGE, pode-se concluir que as ONGs tem se apropriado de 

um quantitativo importante de trabalhadores expulsos do mercado de trabalho empresarial. No 

que diz respeito à remuneração, a faixa média salarial mensal equivale a 1.667, 05 reais 

(FASFIL, 2010). De acordo com a publicação os trabalhadores das ONGs ganhavam, em 

média, o equivalente a 3,3 salários mínimos mensais em 2010. No total, a remuneração dos 

profissionais que trabalham nessas entidades envolveu recursos da ordem de R$ 46,2 bilhões, 

o que equivale à média mensal referida (IBGE/FASFIL, 2010, p. 54). 

De acordo com a análise feita a partir destes dados gerais, pode-se observar que com o 

crescimento deste setor, há uma expansão significativa de oportunidades de emprego para 

indivíduos excluídos do mercado de trabalho. Além da busca por suprir o atendimento às 

demandas sociais em suas prioridades – combate a pobreza e exclusão social. Embora esta 

perspectiva da intervenção das ONGs na sociedade pareça um significativo avanço, tanto para 

o trato da questão social, quanto para geração de trabalho e renda, é necessário avaliar a partir 

                                                           
10

 IBGE – http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/fasfil/2010/ 
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de uma perspectiva mais aprofundada das ações e relações sociais estabelecidas pelas 

organizações. 

Para se conhecer as relações de trabalho nas ONGs, é preciso considerar o 

desenvolvimento de suas atividades e as estratégias de manutenção da organização. Como 

estas organizações desenvolvem seu trabalho para atendimento a demandas de ordem pública, 

e são entidades sem fins lucrativos, precisam estabelecer parcerias com doadores/ 

financiadores para realizar suas ações. Esta parceria, geralmente, é para financiamento dos 

seus projetos sociais e são estabelecidas com empresas e órgãos públicos e empresas privadas. 

A ausência de finalidade lucrativa pressupõe que a entidade não exerça atividade econômica 

para a sua sustentabilidade, logo é fundamental que haja estratégias para a garantia de 

recursos que visem o desenvolvimento institucional. 

A captação de recursos é uma estratégia utilizada pelas ONGs para garantir 

financiamento a seus projetos de intervenção social. A captação junto a instituições e órgãos 

públicos se dá de acordo com os interesses dos financiadores e suas linhas de atuação. Com as 

empresas privadas não é diferente, visto sua proposta de responsabilidade social
11

, no qual 

cada empresa desenvolve trabalhos em áreas diferentes. As ONGs nessa corrida por conseguir 

recursos, independente de sua área de atuação, tem de alinhar seus projetos aos interesses dos 

financiadores, via de regra estabelecidos pelos editais publicados. Dessa forma se estabelecem 

parcerias para projetos e programas diversos de intervenção social. 

 

A concepção de que os empresários devem “fazer sua parte” na construção de uma 

sociedade justa e democrática aparece em a disseminação da ideia de que eles têm o 

compromisso de proporcionar ganhos para a sociedade, além de gerar empregos. 

Esse compromisso atravessa as noções de filantropia, investimento social privado, 

responsabilidade social e desenvolvimento sustentável. A filantropia tradicional – na 

forma de contribuições pontuais – é cada vez mais substituída por ações norteadas 

por um plano de ação e um raciocínio de minimização de gastos e maximização de 

retorno. São ações focalizadas, cujos resultados devem ser avaliados e monitorados. 

A mudança da filantropia tradicional para um planejamento racional das ações 

expressa os componentes da gramática política que dá nova forma a ação social. 

(CABANES, 2011, p. 244). 

 
                                                           
11

 Conforme Martins (2009, p. 239) a ideologia da responsabilidade social é o envolvimento do empresariado 

brasileiro em campanhas internacionais para o desenvolvimento de um capitalismo [dito] humanizado. As 

empresas comprometidas com a responsabilidade social a concebem como uma motivação moral para ações 

extra empresa, através de financiamentos de projetos sociais de organizações com propostas voltadas para o 

desenvolvimento social e cidadania. Na concepção estratégica da gestão empresarial a responsabilidade social 

assume a forma de negócios voltada para o investimento social em ações filantrópicas. Em uma abordagem do 

empreendedorismo social, esta dinâmica é denominada capitalismo criativo ou “filantrocaptalismo” 

(BISHOP,2010) que visa canalizar as forças do mercado às necessidades das populações menos favorecidas. 
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Atualmente as organizações buscam atender a diversidade de causas sociais, em geral 

ditadas pelo combate à pobreza, igualdades de raça e gênero, e demais causas socioculturais. 

Quando atendem a uma área específica, procuram desenvolver ramificações para atender a 

esta demanda, pois com isso a possibilidade de estabelecer parcerias é maior. Geralmente as 

ONGs buscam desenvolver e captar projetos e programas variados como forma de garantir o 

funcionamento da organização. Porém todos os projetos tem um tempo de execução pré-

estabelecido. 

Com a ampliação do número de organizações, a diversidade de causas sociais, a 

responsabilidade social empresarial e o volume de parcerias estabelecidas para financiamento 

de projetos sociais, a captação de recursos se torna estratégia de mercado – o mercado da 

solidariedade e dos empreendimentos filantrópicos.  

Com a proposta neoliberal de uma nova sociabilidade e de empoderamento da 

sociedade civil nas políticas e intervenções sociais, o Estado desvia para as organizações do 

terceiro setor responsabilidades de interesse público, porém cooptado pela lógica do mercado 

capitalista em sua demanda ampliada e competitiva. É disso que trata a parceria público-

privada neste setor, com esvaziamento do Estado e descentralização das políticas sociais. 

 

A Constituição consagrou muitos direitos ancorados na ampla mobilização da 

sociedade [...] A intenção era universalizar os direitos políticos, sociais, econômicos 

e culturais. Contudo, a realização daquilo que a Constituição prometia encontrava 

obstáculo numa espécie de impasse histórico, no qual a luta pela ampliação dos 

direitos ocorria ao mesmo tempo que o Estado se desresponsabilizava, transferindo o 

ônus da questão social para a “sociedade civil”. Esse é o contexto em que os 

empresários são chamados a “cuidar” do social. Embora o “cuidado” privado com o 

social seja tão antigo quanto a própria configuração da questão social, há uma 

novidade nesse momento em que a noção da pobreza como construção política é 

deslocada para o terreno da administração a fim de ser gerida pelas práticas de 

filantropia empresarial. (CABANES, 2011, p. 243). 

 

Ainda que à frente esteja o véu da solidariedade e das boas intenções, as organizações 

são empresas sustentadas por financiamentos externos. E devido a essa nova demanda de 

mercado, as entidades sem fins lucrativos, precisam atender, de igual forma, aos interesses 

organizacionais e a sua política de sustentabilidade financeira. 

As ONGs se constituem em um espaço onde os coletivos de ajuda mútua se 

organizam, uma forma de coligação, e esses grupos estabelecem relações através das redes de 
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mobilização social
12

. A formação destas redes se tornou uma das estratégias, mais eficazes, 

das organizações para a viabilização de recursos e ampliação das parcerias. Ao passo que as 

redes atuam na mobilização de coletivos de economia solidária
13

, líderes comunitários, 

colaboradores, facilitadores
14

, voluntários e steakeholders
15

 (possíveis financiadores e demais 

interessados). As redes tornaram-se tão importantes nas ações e implementação de políticas 

sociais, que empresas patrocinadoras (públicas ou privadas) signatárias do Pacto Global, 

estabelecem em seus editais a concessão de vantagens para entidades que trabalham em redes, 

devido ao seu poder de mobilização social. 

Empresas financiadoras com o intuito fomentar nas organizações esta ideia de 

mobilização social, em caráter de grande importância para o trato e solução de problemas 

sociais, elaboram cartilhas e promovem seminários para incutir este projeto nas ações 

propostas. A PETROBRAS, em uma de suas cartilhas para capacitação de instituições 

parceiras, define a mobilização social como estratégia fundamental de comunicação e 

planejamento. Segundo a cartilha:  

 

Mobilização Social é uma reunião de sujeitos que definem objetivos e compartilham 

sentimentos, conhecimentos e responsabilidades para a transformação de uma dada 

realidade, movidos por um acordo em relação a determinada causa de interesse 

público. É um processo de convocação de vontades para uma mudança de realidade, 

através de propósitos comuns, estabelecidos em consenso. Envolve o 

compartilhamento de discursos, visões e informações e, por isso exige ações de 

comunicação em seu sentido mais amplo. A vinculação ideal dos públicos aspirada 

por todo e qualquer projeto de mobilização encontra-se no nível da co-

responsabilidade. O vínculo ideal da co-responsabilidade se dá quando os indivíduos 

se sentem efetivamente envolvidos no problema e compartilham a responsabilidade 

pela sua solução, entendendo a sua participação como uma parte essencial no todo. 

                                                           
12

 Redes de mobilização social são formadas por um grupo de pessoas (atores sociais, lideranças comunitárias) e 

associações com interesses comum/coletivo, que possui a finalidade de partilhar informações e o 

desenvolvimento de estratégias de interesse público e impacto na sociedade. 

13
 A economia solidária se constitui uma forma de produção, consumo e distribuição de riqueza centrada na 

valorização do ser humano, com bases cooperativistas e associativistas. Geralmente é adotada em espaços onde 

há uma carência de iniciativas de geração de renda para o combate a pobreza, mobilizando e capacitando 

indivíduos através de coletivos de produção. De acordo com Paul Singer a economia solidária é outro modo de 

produção, cujos princípios básicos são a propriedade coletiva ou associada do capital e o direito à liberdade 

individual. (SINGER, 2002, p. 10).  

14
 É a terminologia utilizada para educadores sob uma perspectiva mais humana e afetiva. O ato de saber cuidar e 

proporcionar o desenvolvimento da autonomia e das potencialidades de cada indivíduo. Trata-se de um método 

específico para educação social – a pedagogia do cuidado (ANTUNES, 2008).  

15
 Termo utilizado pela área da gestão de projetos para designar um elemento essencial para o planejamento 

estratégico de negócios – gestores, investidores, parceiros. 
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É gerada basicamanete através de um sentimento de solidariedade. A ação concreta e 

solidária explica-se pela hipótese da existência de uma consciência moral que 

apreende o outro como um-outro-eu-mesmo. (PETROBRAS, 2010, p. 105). 

 

A relação de patrocínio
16

 e financiamento das ONGs funciona da seguinte forma: cria-

se uma proposta de transformação social voltada à demanda social de certa empresa 

financiadora e esta empresa a sustenta por um tempo pré-determinado, eis a dinâmica da 

filantropia. A filantropia atualmente, após a apropriação da gestão empresarial nas 

organizações, é chamada de gestão social. Uma denominação carregada de valores 

ideológicos de solidariedade, eficiência e bem comum, que cria no imaginário popular a ideia 

de uma ação que visa mudar a vida tanto de quem é atendido pelos projetos, quanto de quem a 

realiza – os trabalhadores. 

 

As ONGs mudam a atenção e as lutas das pessoas, desviando-as do orçamento 

nacional para a auto exploração para assegurar os serviços sociais locais. Isto 

permite aos neoliberais cortarem o orçamento social e transferir fundos estatais para 

subsidiar débitos de bancos privados, empréstimos a exportadores, etc. Auto 

exploração (autoajuda) significa que, além de pagar impostos ao Estado e nada obter 

como retorno, o povo trabalhador tem de fazer horas extras com recursos marginais, 

gastar energias escassas para obter serviços que a burguesia recebe do Estado. Mais 

fundamentalmente, a ideologia de “atividade voluntária privada” das ONGs corrói o 

sentido de público: a ideia de que o governo tem uma obrigação de cuidar dos seus 

cidadãos e propiciar-lhes vida, liberdade e a procura da felicidade; de que a 

responsabilidade política do Estado é essencial para o bem estar dos cidadãos. 

Contra esta noção de responsabilidade pública, as ONGs criaram a ideia neoliberal 

de responsabilidade privada para com os problemas sociais e a importância dos 

recursos privados para solucioná-los. Com efeito, elas impõem um duplo fardo aos 

pobres; pagamento de impostos para financiar o Estado neoliberal para servir aos 

ricos; a auto exploração para cuidar das suas próprias necessidades. (PETRAS, 

1999). 

 

As entidades sem fins lucrativos, devido ao grande volume de projetos e programas 

sociais, começaram a adotar elementos da gestão empresarial para organizar e otimizar seus 

empreendimentos na área da filantropia, visto que para se garantir a sustentabilidade 

organizacional, é fundamental desenvolver indicadores de resultados para eficiência e eficácia 

das ações realizadas. Para tanto era necessário uma avaliação prévia dos indicadores e dos 

                                                           
16

 De acordo com a Instrução Normativa SECOM-PR Nº 01 de 08/05/2009, Art. 2º, I – Patrocínio: apoio 

financeiro concedido a projetos de iniciativa de terceiros, com o objetivo de divulgar atuação, fortalecer 

conceito, agregar valor à marca, incrementar vendas, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento do 

patrocinador com seus públicos de interesse. Empresas patrocinadoras, como a PETROBRAS, denominam esta 

relação como Investimento Social. 
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resultados que se pretendia alcançar. Dentro desta lógica empresarial, de um lucro subjetivo
17

, 

é que as ONGs alcançam a credibilidade no mercado dos projetos sociais e na sociedade e 

isso traz menos riscos para investidores e financiadores em potencial. 

 

A aproximação de organizações de origens distintas em torno de pontos de 

reivindicação comuns acontece contra o pano de fundo da consolidação do 

neoliberalismo no país. Foi o caso do “engajamento” dos empresários em 

organizações criadas para assessorar movimentos populares na luta pela ética e 

contra a fome. É nesses cruzamentos que a legitimidade das ações passa pelo critério 

da eficácia dos resultados. [...] a elaboração dos projetos segue o modelo padrão da 

gestão por resultados: parte-se do objetivo a ser alcançado (visão de futuro) e então 

se definem as metas a seguir. (CABANES, 2011, p. 246). 

 

O mercado da solidariedade assume a forma do mercado capitalista, uma alteração que 

acompanha a competitividade, a busca exaustiva por resultados – que passa a ter status de 

lucro – e a partir disso a criação dos portfólios de sucesso, o que facilita a viabilização de 

novos recursos e estabelecimento de novas parcerias. 

As organizações atualmente estão inseridas num contexto em que a estratégia de 

captação de recursos atinge a uma proporção tão ampliada de sucesso em empreendimentos 

sociais, que ganha à adesão de empresas privadas e instituições de setores públicos. Passam, 

então, a se engajar no estabelecimento de parcerias para realização de seus projetos sendo eles 

sociais ou não.  Esta é uma iniciativa que incentiva a integração dos setores da sociedade nas 

políticas sociais, que é o chamado welfare mix, um estado de bem estar misto, pluralista, 

compartilhado. Integração esta na qual o mercado capitalista entende como uma renovação do 

estado de bem estar social – welfare state
18

.  

Ainda que diante de um campo de atuação amplo, com possibilidades diversas de 

concessão de financiamentos e formalização de parcerias, as ONGs vêm mostrando certa 
                                                           
17

 Considerando o ambiente de negócios voltados para a filantropia das organizações não governamentais, ainda 

que sendo entidades que pressupõe ausência de um fim lucrativo, as suas atividades lucrativas se dão 

indiretamente através da exploração das potencialidades e competências de seus trabalhadores na mobilização de 

recursos para sua demanda de projetos sociais. A objetividade do lucro está no retorno financeiro e a 

subjetividade do lucro no uso do capital humano.  

18
 Política social de atendimento aos afetados pela nova ordem capitalista mercantil, caracterizado pelos 

objetivos e políticas de pleno emprego. (REIS, 2010). Também compreendido como uma forma de mobilização, 

em larga escala, do aparelho do Estado na sociedade capitalista, com a finalidade de promover medidas 

orientadas diretamente para o bem estar de sua população. No Brasil o modelo de welfare state acontece de 

forma controversa, através da criação de políticas sociais assistencialistas, fragmentadas e clientelistas, onde a 

estratégia fundamental está nas ações que visam posições no mercado internacional. Um modelo distanciado do 

conceito original de bem estar voltado para a sua população, prioritariamente, ainda que dentro de uma 

perspectiva capitalista. 
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insatisfação quanto a sua autonomia de gerenciar os recursos obtidos. Uma vez que as 

empresas e instituições públicas financiadoras se limitam apenas em financiar os projetos e 

não as organizações. Dificilmente estas instituições financiam despesas administrativas e 

recursos humanos da organização. E quanto aos recursos concedidos pela parceria, as 

instituições enviam seus gestores para acompanhar as atividades e a execução orçamentária, 

algo que não permite uma autonomia para a organização gerenciar os recursos obtidos. Por 

esse motivo as organizações da sociedade civil, entidades sem fins lucrativos e redes de 

mobilização tem se organizado na luta por um novo marco regulatório
19

 que permita as 

entidades a gerenciar os recursos obtidos, de maneira autônoma, alegando que desta forma as 

organizações ganharão mais credibilidade e força nas ações de intervenção social. De acordo 

com a Plataforma por um novo marco regulatório para as organizações da sociedade civil: “O 

fortalecimento das organizações da sociedade civil não diminui a responsabilidade e a 

autoridade das agências do Estado na consecução de políticas públicas que garantam os 

direitos sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais da cidadania. Ao contrário, 

reconhece-se que um Estado democrático é forte e dinâmico na medida em que as 

organizações da sociedade também o são”. Proposta ideológica de autonomia, credibilidade 

social, garantia de direitos e maior liberdade de atuação no mercado de empreendimentos 

filantrópicos e abertura das oportunidades de negócios na área social. 

Esta proposta foi organizada pela publicação da Cartilha PL 7168/2014
20

: Construindo 

uma sociedade civil mais autônoma e transparente, idealizada pela Plataforma da Sociedade 

Civil e pela Associação Brasileira de Organizações não Governamentais (ABONG), por um 

Novo Marco Regulatório para as Organizações da Sociedade Civil, a proposta reúne mais de 

50 mil organizações, movimentos sociais e redes para discutir e cobrar a criação de um 

arcabouço legal que dê mais segurança e amplie as possibilidades de organização e ação da 

sociedade civil. 

                                                           
19

 Novo Marco Regulatório para as Organizações da Sociedade Civil: elaboração de um novo conjunto de leis 

que garanta a autonomia, dê transparência e segurança jurídica às relações entre Organizações da Sociedade 

Civil e o Poder Público. Plataforma por um novo marco regulatório para as Organizações da Sociedade Civil 

http://plataformaosc.org.br/wp-content/uploads/2011/10/Plataforma-principal.pdf 

 
20

 Atualmente Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014 que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, 

envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública e as organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define 

diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de 

colaboração e o termo de fomento; e altera as Lei nº 8.429 de junho de 1992 e a Lei nº 9.790 de 23 de março de 

1999.  
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Ante a prática e funcionalidade das organizações, é fundamental ressaltar, a partir 

desta contextualização, como são estabelecidas as relações de trabalho no interior das 

entidades sem fins lucrativos, as ONGs. Por mais que as organizações defendam uma prática 

contrária à lógica do mercado capitalista, acabam por seguir de acordo com princípios 

capitalistas neoliberais, ainda que apoiada em valores supostamente hostis ao capitalismo, 

como a igualdade e a justiça social. O terceiro setor, em verdade, caracteriza-se como 

elemento inserido e funcional às transformações da sociedade capitalista contemporânea. Por 

meio da execução das suas políticas sociais, através das parcerias estabelecidas, institui-se no 

interior das relações de trabalho uma ampliação da condição precária em uma conjuntura 

adversa. 

O ajuste neoliberal brasileiro trouxe consigo uma variedade de opções flexíveis para a 

exploração da força de trabalho. As ONGs incorporaram estas formas contratações, pois 

atendem a sua dinâmica de trabalho. Além de se constituírem formas mais econômicas de 

exploração do trabalhador. Estas medidas reafirmam a degradação dos direitos trabalhistas e 

sociais, que geralmente não são mencionados. São formas de contratação que geram 

instabilidade e insegurança para os trabalhadores, que diante destes vínculos – ou a falta deles 

– se encontram em condições precárias de trabalho. 

A precarização das relações de trabalho não são uma condição exclusiva das ONGs, 

estas apenas espelham as mudanças ocorridas no mercado de trabalho, enquanto reflexo da 

reestruturação produtiva do capital. No entanto, as medidas de flexibilização e corrosão do 

mundo do trabalho, são medidas convenientes para as ONGs e se caracterizam como algo 

crescente nestas instituições. É fato que, como a proposta das ONGs sugere ideologicamente 

um padrão de humanização das relações sociais, estas modalidades nas quais representam 

novas formas de exploração do trabalhador, não são absolutamente condizentes com seu 

discurso humanitário, visto que é contraditório se executar ações sociais para o bem comum à 

custa da exploração de quem trabalha para esta finalidade. Por traz do seu discurso de 

estímulo carregado de valores, símbolos e significados apropriados, a “captura” da 

subjetividade individual para o engajamento dos seus trabalhadores nas metas, objetivos, 

filosofias e causas organizacionais, se constitui em uma realidade perversa que altera, tanto os 

padrões nas condições de trabalho, quanto na vida social do trabalhador de igual forma. Como 

motivar e explorar ao mesmo tempo? 

As novas formas de contratação flexível das ONGs, de acordo com as normas 

trabalhistas, as organizações definem a forma de contratação que for mais adequada aos 
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parâmetros organizacionais, em outras palavras, o que for útil para as ONGs. As contratações 

costumam ser feitas acompanhadas de um discurso solene de conquista e de proteção dos 

direitos do trabalhador, porém dentro da lógica de flexibilização dos direitos trabalhistas 

acompanhando as novas formas de contratação dispostas na CLT (Consolidação das Leis do 

Trabalho). 

A legislação trabalhista determina que em regra, se estabeleça a forma de contrato por 

tempo indeterminado e a exceção à regra é o contrato por prazo determinado. Embora esta 

seja a ordem, o que ocorre nas organizações é o caminho inverso: a exceção assume o status 

de regra. A Lei nº 9.601/98 estabelece esta forma de contratação. Dessa forma, uma vez 

amparado pela CLT, o contrato de trabalho por tempo determinado poderá ser instituído e 

celebrado enquanto condição estabelecida pelo empregador. Esta lei permite que seja feita 

mais de uma prorrogação do contrato por prazo determinado, desde que a soma destas não 

ultrapasse dois anos de serviço. Medida regulamentada que, para o trabalhador, se configura 

no fantasma do desemprego. 

 

Contrato de trabalho por prazo determinado é forma de contratação realizada 

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho, através da qual as partes firmam 

antecipadamente a data de início e término do pacto laboral. Tem como fundamento 

legal a Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.490, 

de 04 de fevereiro de 1998. O contrato pode ser prorrogado inúmeras vezes, desde 

que a soma de todos os prazos não ultrapasse dois anos, sem que ele se torne por 

prazo indeterminado. A adoção do contrato de trabalho por tempo/prazo 

determinado tem algumas condicionalidades, como o número de trabalhadores assim 

contratados deve ser inferior a 50% da média mensal dos que foram admitidos no 

estabelecimento por tempo indeterminado, nos últimos seis meses anteriores à 

publicação da lei (22.01.98) e a lei deverá gerar, obrigatoriamente, aumento de 

postos de trabalho. (ALVES, 2013, p. 155). 

 

Como os empreendimentos filantrópicos são executados em prazos preestabelecidos, 

as ONGs se valem deste argumento para a utilização de mão de obra transitória. Outro 

argumento importante para esse processo de flexibilização das relações nas ONGs é a 

natureza dos serviços prestados. Com equipes de colaboradores/facilitadores contratados 

dentro de períodos fixados pelos convênios com instituições financiadoras. E para outros 

convênios as equipes necessitam constantemente de serem renovadas. 

Há outras formas de contratação por tempo determinado estabelecido por lei, que 

permite ou proporcionam as ONGs formas mais econômica de contratação. Assim, a Lei nº 

6.019/74 instituiu o trabalho temporário, definindo-o como aquele prestado por pessoa física a 

uma empresa, para atender à necessidade transitória de substituição de seu pessoal regular e 
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permanente ou por acréscimo extraordinário de serviços, num prazo máximo de três meses. 

No art. 4º da referida lei define-se a empresa de trabalho temporário, cuja atividade consiste 

em colocar à disposição de outras organizações, temporariamente, trabalhadores devidamente 

qualificados, por ela remunerados e assistidos. Ou seja, caso uma ONG necessite de um 

empregado nas hipóteses previstas na lei, ela, como organização tomadora, contratará a 

empresa de trabalho temporário, e esta lhe enviará um funcionário que preencha os requisitos 

necessários. Mas a ONG não responderá pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias 

relativas ao funcionário. Elas são de responsabilidade única e exclusiva da empresa de 

trabalho temporário. No entanto estas são utilizadas apenas em caráter emergencial, pois os 

contratados das ONGs devem estar engajados nas metas e objetivos organizacionais, 

comprometidos com a causa social defendida pela organização. Caso contrário, não haveria 

coesão no trabalho executado, ao passo que sem a apropriação ideológica a dinâmica 

motivação/exploração jamais poderia ser colocada em prática. 

Outra “inovação” – dentro de uma proposta de esvaziamento dos direitos sociais e 

trabalhistas – é o contrato de trabalho por tempo parcial – part-time – estabelecido pela 

Medida Provisória 2.164-41/2001. Nesta lei, o objetivo é duplo: estimular o aumento do 

quadro de funcionários e proporcionar economia para as empresas. 

 

Contrato de trabalho em regime de tempo parcial (“part-time job contract” ou “part-

time job agreement”, como é conhecido na Europa) aquele cuja duração não exceda 

a vinte e cinco horas semanais. Tem como fundamento legal a Medida Provisória 

2.164-41 de 24/08/2001-DOU 27/08/2001, que acrescentou o artigo 58-A na CLT. 

No caso dos contratos já existentes, para os atuais empregados, a adoção do regime 

de tempo parcial será feita mediante opção manifestada perante a empresa, na forma 

prevista em instrumento decorrente de negociação coletiva. (ALVES, 2013, p. 155). 

 

Sob muitos aspectos a relação de trabalho nas ONGs se constitui em um espaço para a 

legitimação do trabalho precário, através do trabalho temporário, da instabilidade e da 

insegurança que estes vínculos trazem para o trabalhador. Nesse contexto a forma de 

contratação assume uma característica de contrato de prestação de serviços, devido seu caráter 

temporário, autônomo e sem vínculo estável. 

O traço particular do trabalho autônomo é o exercício da atividade profissional sem 

vínculos, por conta própria. Para o autônomo é estabelecido um acordo do serviço a ser 

executado, sempre dentro de determinado prazo. A atividade autônoma pressupõe 

independência, ausência de subordinação à entidade empregadora. O mercado de trabalho 

fomenta a ideia de que a autonomia é uma forma de atividade laboral vantajosa, pois o 
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trabalhador autônomo tem a liberdade de negociar livremente as relações de trabalho, além de 

horários e salários flexíveis. Uma característica empreendedora. De acordo com o Manual da 

Administração Jurídica, Contábil e Financeira das ONGs, produzido pela ABONG: 

 

O trabalho autônomo, realizado por pessoa física, guarda grande semelhança com o 

trabalho decorrente da relação de emprego. Pode estar relacionado com as 

necessidades normais do empregador, tendo, portanto, uma continuidade. É feito um 

pagamento pelo serviço prestado. Mas inexiste a figura da subordinação jurídica. No 

trabalho autônomo, estabelece-se, de comum acordo, qual o serviço a ser efetuado. 

A partir deste instante, interessa apenas ao trabalhador autônomo como será feita a 

execução do mesmo, não podendo sofrer interferências do contratante. Este pode até 

sugerir, mas nunca ordenar. (ADMINISTRAÇÃO, ONG 2003, p. 87). 

 

A autonomia da prestação de serviços, de acordo com os preceitos ideológicos 

favoráveis ao mercado de trabalho capitalista neoliberal, confere a ideia ao indivíduo 

trabalhador, de uma posição de empregador em potencial (empreendedor), pois, explora em 

proveito próprio a própria força de trabalho. O que na realidade é a construção de uma 

consciência coletiva falsa entre estes trabalhadores, pois o que realmente ocorre, 

principalmente nas ONGs, é a exploração deste trabalhador autônomo ao extremo. Trata-se 

pois de uma força de trabalho de baixo custo, com uma flexibilidade que um profissional 

vinculado com um contrato formal – ainda que temporários – não pode ter. E isso é muito 

conveniente para as organizações, pois uma vez que este trabalhador se apropria da causa 

social da ONG empregadora, a tendência é ele se empenhar mais em defesa do que acredita, e 

assim poderá exercer mais funções, tais como a mobilização social pelas redes. Conforme 

sugere Alves: 

 

A clivagem primordial do homem proletário é a “brecha” por onde opera o processo 

de subsunção ideal do trabalho ao capital, que é a subsunção do “espaço interior” da 

pessoa às disposições sistêmicas do capital. Por exemplo, o trabalhador por conta 

própria é, a rigor, trabalhador assalariado, na medida em que está subsumido ao 

capital, não no sentido formal ou real, mas, sim, ideal. Ele possui um patrão: patrão 

de si mesmo, o patrão está dentro de si. Eis a subsunção ideal do trabalho ao capital. 

(ALVES, 2013, p. 107). 
 

No ano de 2008, entrou em vigor uma lei complementar que se refere a um novo de 

tipo de prestação de serviço autônomo, o MEI – Microempreendedor Individual – que 

enquadra determinadas atividades para este fim. Geralmente as organizações contratam estes 

prestadores de serviços para atividades como artesãos, instrutores entre outros de caráter 

eventual. A Lei nº 128 de 19 de dezembro de 2008 que institui como MEI o empresário 
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individual com receita bruta anual de até 60.000 reais desde que ele seja optante pelo Simples 

Nacional – tributação para microempresas, empresas de pequeno porte e MEI. Como estes 

prestadores possuem status de empresários de si mesmos, assumem a responsabilidade pela 

sua seguridade social. 

A ausência de direitos trabalhistas nestas formas de exploração da força de trabalho, 

através dos resultados dos serviços prestados, assemelha-se ao conceito marxista do “salário 

por peça” (MARX, 2008, p. 174-175). Um meio de individualizar as relações de trabalho em 

uma forma de contrato exclusivamente regida pelas leis do mercado capitalista. Nessa lógica 

o trabalhador recebe somente pelo que produziu, ou seja, pela duração do serviço prestado a 

organização contratante. 

Além de todas estas alterações, medidas de flexibilização e degradação dos direitos 

trabalhista do novo mercado de trabalho, apropriado pelas ONGs, há ainda a forma de 

organização da jornada de trabalho, o banco de horas. Esta medida reordena a dinâmica de 

trabalho, com mais ou menos horas, de acordo com as demandas da empresa/organização, 

eliminando o pagamento de horas extras com a política de compensação de horas. 

 

A compensação deve ocorrer no prazo do acordo, que poderá ocorrer dentro de um 

ano. O banco de horas foi regulamentado pela Lei nº 9.601/98que alterou o 

parágrafo 2º acrescentou o parágrafo 3º no artigo 59 da CLT e o Decreto nº 2.490/98 

e Medida Provisória 2.164-41 de 24/08/2001 – DOU (Diário Oficial da União), de 

27/08/2001. (ALVES, 2013, p. 154). 

 

Isso ocasiona consequências perversas na vida social do trabalhador, pois os horários 

flexíveis acabam por deixar o indivíduo à disposição do funcionamento e dos interesses da 

instituição empregadora. 

 

[...] “empregador pode sobre explorar sua força de trabalho nos momentos de alta 

produção, sem remunerar o trabalhador, compensando com folgas as horas 

trabalhadas em excesso nos momentos de baixa produção.” [...] Desse modo, o 

tempo de vida é colonizado, mais ainda pelo tempo de trabalho. (CAPELAS, NETO 

e MARQUES apud ALVES, 2013, p. 154). 

 

Todas estas propostas de trabalho implementadas nas ONGs, estão, além disso, 

repletas de valores ideológicos de solidariedade e responsabilização, nos quais estes 

trabalhadores se percebem como um coletivo de ajuda mútua capaz de transformar a realidade 

e promover melhorias na qualidade de vida das camadas mais populares da sociedade. A 

filosofia passada é a de que é possível mudar o mundo, só não podemos fazer isso sozinho. 
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Daí a importância da colaboração. Conforme ressalta cartilha de gestão social das 

organizações: 

 

[...] um processo de cooperação e articulação, já que não é possível mais 

trabalharmos isolados; é preciso compartilhar nossos sonhos com o “outro”, nossos 

parceiros e colaboradores; é preciso desenvolver a capacidade do diálogo, do 

convencimento e da negociação, a capacidade de trabalharmos juntos, com nossas 

identidades e diferenças. É fundamental hoje “sair para o mundo” na busca de novas 

parcerias e na integração com as redes sociais existentes. (CAPACITAÇÃO 

SOLIDÁRIA, 2001, p. 39). 

 

Em lugar dos trabalhadores unidos enquanto classe encontra-se o ideal colaborativo do 

individualista de mercado. A consciência de classe foi fragmentada pela diversidade de lutas 

sociais no espaço das organizações do terceiro setor. E a precarização do trabalho é mais um 

dos indicadores desta realidade. Com toda a carga ideológica da sociedade neoliberal, mais os 

valores disseminados pelas organizações não governamentais para seus trabalhadores, estes 

indivíduos, para além de se apropriarem da causa social da organização, acreditam nestas 

ações e no seu papel transformador de tal forma que confundem os interesses da entidade 

empregadora com os seus próprios interesses, o que faz com que se permitam a uma dose 

extra de exploração. 

 

[...] as ONGs absorvem um contingente expressivo da força de trabalho qualificada 

com formação em ciências humanas, um contingente de “prestadores de serviços 

sociais” que constituem, também, potencialmente, em militantes políticos da 

cidadania neoliberal, já que para garantirem seu trabalho, acabam por seguir as 

ideias e ideais de seus empregadores. (NEVES, 2005, p. 122). 

 

Em uma inserção precária, não existe uma perspectiva de futuro, não se vê nada além 

da instabilidade do oceano de insegurança típico do atual mercado de trabalho. Neste 

contexto, os trabalhadores se encontram em um cenário individualista das relações de 

trabalho, onde a perspectiva da classe é dissolvida na colaboração e no engajamento à lógica 

capitalista. Cada trabalhador é tratado pelo empregador como uma mercadoria dotada da 

capacidade de produção, no caso das ONGs, de serviços.  Os ideais de solidariedade, 

igualdade e justiça social, deveriam ser o diferencial das organizações na sociedade. E quanto 

as suas relações de trabalho, a mobilização e motivação dos trabalhadores deveriam ser 

difundidas amparadas na garantia de direitos sociais e trabalhistas. 

Como se espera que o indivíduo que trabalha na organização se aproprie das causas 

sociais defendidas pela ONG empregadora, sua proposta de trabalho deveria ser mais humana 
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e justa. No entanto o que se observa é a constituição de uma ferramenta de reprodução da 

lógica do mercado capitalista neoliberal, tanto no trato dos problemas sociais, numa 

perspectiva econômica empresarial, quanto na gestão do trabalho, com estratégias para 

otimizar as formas de exploração da força de trabalho e do indivíduo que vive do trabalho, 

além do esvaziamento dos direitos trabalhistas e sociais. 

Uma estratégia inovadora que vem sendo apropriada pelas organizações é o incentivo 

a empreendedores sociais. Estes são trabalhadores, sem vínculos organizacionais, que em sua 

maioria procuram agregar suas ideias e propostas de trabalho social
21

 em entidades sem fins 

lucrativos para serem executados. Ao passo que para se implementar propostas de interesse 

público, é fundamental que seja feito por uma organização dotada de personalidade jurídica e 

as devidas certificações. Para fazer parte do mercado da solidariedade é preciso muito mais do 

que apenas uma ideia brilhante para a transformação social, é preciso seguir os preceitos da 

gestão empresarial do mercado capitalista. E são estas as regras que orientam o bom 

funcionamento das associações e fundações. Na sociedade de hoje, não são somente as 

organizações do terceiro setor que captam recursos.  Outros setores da sociedade, como o 

Estado e o mercado também utilizam estes recursos aplicados a políticas de desenvolvimento 

social. 

Essa nova lógica de mercado de parcerias e captação de recursos aberta para todos os 

setores é o chamado bem estar compartilhado, onde o bem estar social é de responsabilidade 

de todas as esferas da sociedade. Em outras palavras, seria o que o capitalismo neoliberal 

entende como uma redefinição do estado de bem estar social, o welfare mix, conforme 

apresentado acima. 

A visão empresarial não pode ser a razão da existência das organizações, pois são 

instituições sem a finalidade do lucro. Estas precisam elaborar estratégias de garantia de sua 

sustentabilidade, condizente com seu modo de atuação no mercado da solidariedade. Diante 

dessa lógica – onde o lucro é subjetivo (resultados alcançados e impacto social das ações 

implementadas) – o principal valor das organizações é o trabalhador, independente da forma 

de trabalho assumida (temporário, autônomo, empreendedor, voluntário). É por este motivo, 

que as organizações criam e se apropriam de formas diversas de exploração da força de 

                                                           
21

 Termo utilizado, no cenário das organizações não governamentais (ONGs), para delimitar a posição de todos 

os seus trabalhadores, agentes e voluntários, aos quais exercem uma função de intervenção e resolução de 

problemas sociais, através de sua atuação em projetos e programas de superação de problemas enfrentados pelas 

camadas mais pobres da sociedade.  
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trabalho, pois o que gera resultado, credibilidade e recursos, são os indivíduos que se 

empenham pela entidade empregadora. 

Atualmente o empreendedorismo individual é uma proposta inovadora para 

exploração da força de trabalho, pois este comercializa ideias e propostas de intervenção 

social para serem implementadas nas organizações. Este profissional, apesar de trazer 

benefícios para a organização, não faz parte da equipe contratada. No entanto, o mercado de 

trabalho na área social, promove estratégias de valorização deste profissional liberal. Através 

de conceitos ideológicos de independência e emancipação. 

As ONGs incentivam o empreendedorismo social, como indivíduos com ideias 

criativas e inovadoras capazes de provocar transformações com amplo impacto social. As 

organizações criam perfis de qualidades e competências como o pragmatismo, o compromisso 

com resultados e visão de futuro para realizar profundas transformações na sociedade. De 

acordo com publicação da ASHOKA
22

: 

 

Os empreendedores sociais são indivíduos visionários que possuem capacidade 

empreendedora e criatividade para promover mudanças sociais de longo alcance em 

seus campos de atividade. São inovadores sociais que deixarão sua marca na 

história. (ASHOKA, 2005). 

 

Atualmente há instituições que promovem concursos e oferecem prêmios para 

iniciativas de empreendedores sociais. São divulgados editais de livre concorrência que 

selecionam as melhores propostas, com perfil pré-estabelecido, em áreas de atuação 

determinadas. Estas instituições comtemplam as melhores ideias de projetos sociais de larga 

escala. Um incentivo para ideias inovadoras capazes de mudar o mundo, esse é o discurso. 

Razão pela qual, trabalhadores criam uma cadeia de produção de propostas transformadoras, 

se tornando agentes da inovação e da mudança, para fazer deste mundo um lugar melhor para 

todos. De acordo coma proposta de colaboração e cooperação das ONGs, apesar da 

competitividade inerente ao mercado, não se pode mudar o mundo sozinho, cada um deve 

fazer a sua parte. 

                                                           
22

 A Ashoka é uma organização mundial, sem fins lucrativos, pioneira no campo da inovação social, trabalho e 

apoio aos empreendedores sociais. Presente em mais de 60 países e criada na Índia em 1980, pelo norte 

americano Bill Drayton, a Ashoka trabalha com diferentes públicos comprometidos com a mudança do mundo. 

Além de uma rede ampla de empreendedores sociais, a Ashoka promove protagonismo, transformação e empatia 

em diversas esferas na sociedade. Ashoka Brasil – http://www.ashoka.org.br/ 
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Com uma proposta de perspectiva diferenciada para tratar dos problemas sociais, estes 

empreendedores, através da promessa de reconhecimento profissional, se empenham e se 

apropriam das causas sociais das organizações. A característica deste profissional é o 

engajamento na proposta de enfrentamento da questão social oferecendo ideias para mudança 

em larga escala – o que representa, para as organizações que “compram” sua ideia, um 

montante significativo de recursos para seus empreendimentos filantrópicos. 

Esta característica profissional é conveniente para o mercado de trabalho das ONGs, 

pois com a compra da ideia proposta por este profissional, ganha o bônus da subjetividade 

individual, sem ter que se preocupar com a garantia de direitos e encargos trabalhistas. 

A precarização das relações de trabalho nas ONGs, a partir destas formas de 

contratação/exploração da força de trabalho e da prestação de serviços, coloca o trabalhador 

em uma condição degradante tanto na sua vida profissional, quanto na vida social. A 

individualidade exacerbada, a competitividade para se manter inserido no mercado e o estilo 

de vida imposto pelo capitalismo ditado pelo consumo, corrói valores outrora presentes nas 

relações humanas no momento em que a pessoa humana se torna mercadoria (força de 

trabalho). Essa realidade dá lugar a uma superficialidade nas relações sociais e afirma valores 

individuais de sucesso pessoal e dinheiro. 

 

No habitat da consciência social, a consciência de classe é uma espécie em extinção. 

Nos locais de trabalho reestruturados, salienta-se a presença da individualização das 

relações de trabalho e a descoletivização das relações salariais. A crise do Direito do 

Trabalho, que se inverte em Direito Civil, é um exemplo da individualização e 

descoletivização das relações de trabalho na sociedade salarial. (ALVES, 2013, p. 

97). 
 

As ONGs são um espaço de doutrinamento para a difusão da hegemonia burguesa na 

sociedade capitalista neoliberal, pois incute novos valores que promovem a degradação da 

consciência social e a pulverização da consciência de classe. O paradoxo deste setor da 

sociedade é ser ferramenta de manipulação de acordo com a ordem dominante ao mesmo 

tempo em que sustenta um discurso de esquerda. 

 

[...] o terceiro setor, mesmo que de forma encoberta e indiretamente, não está à 

margem da lógica do capital e do lucro privado (e até do poder estatal). Ele é 

funcional à nova estratégia hegemônica do capital e, portanto, não é alternativo, e 

sim integrado ao sistema. (MONTAÑO 2010, p. 157). 
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Diante desta lógica as organizações ampliam cada vez mais o seu campo de atuação, 

seu volume de projetos e seu contingente de trabalhadores. Absorvem um contingente 

expressivo da força de trabalho qualificada, geralmente, com formação na área das ciências 

humanas e sociais, dentre eles dois profissionais compreendidos como fundamentais para o 

funcionamento e sustentabilidade destas instituições. São eles: a) os captadores de recursos e; 

b) profissionais do serviço social, que atuam respectivamente no planejamento e na execução 

dos projetos sociais das organizações. Trabalham em parceria para a avaliação das reais 

necessidades das localidades a serem atendidas. O captador de recursos elabora os projetos 

para conseguir financiamentos para a viabilização dos projetos e, consequentemente, a 

sustentabilidade da organização. Já o profissional do serviço social, coordena equipes para a 

execução e avaliação das ações dos projetos junto à comunidade atendida. 

Estes profissionais idealizam, avaliam e criam os projetos e programas sociais para 

elaboração e enquadramento em editais e leis de incentivo. O captador de recursos é instruído 

a elaborar projetos sociais de acordo com o perfil da empresa, órgão ou entidade doadora/ 

financiadora, além de no mesmo documento descrever os benefícios do financiamento, 

também chamado de investimento social. 

 

Essas organizações têm extrema necessidade em captar recursos fora de suas 

atividades fundantes. Essas atividades e sua característica de “gratuidade” levam a 

uma falta de auto sustentabilidade tal que a captação de recursos, ou fundraising, 

torna-se não apenas uma atividade essencial da organização, mas ainda pode passar 

a orientar a filosofia e a condicionar a sua “missão”. (MONTAÑO, 2010. p.27). 

 

No entanto, atualmente, as instituições financiadoras já determinam suas exigências 

em forma de contrapartida, que pode ser o uso da marca institucional, contrapartida em bens e 

serviços da organização, ou um percentual financeiro – aproximadamente 2% do valor total 

do projeto – um retorno obrigatório, que garante a visibilidade da instituição patrocinadora, 

concedente ou parceira. As que realizam a parceria em forma de patrocínio são 

comprometidas com a responsabilidade social, signatárias do Pacto Global e, logicamente, 

comprometidas com os Objetivos do Milênio. 

A relação de trabalho destes e também de outros profissionais que atuam nas ONGs é 

de salários defasados, subcontratação, vínculo precário e trabalho eventual. Neste contexto de 

flexibilização das relações de trabalho, por meio de contratos por tempo determinado, os 

captadores de recursos, devido sua função em organizações como estas, se caracterizam como 

“pedintes profissionais”. A força de trabalho do captador de recursos e do profissional de 
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serviço social, por si, constituem atividades essenciais da organização, visto que garante a 

sustentabilidade e o funcionamento por meio da gestão e execução dos projetos institucionais. 

E esse processo de captação e gestão dos recursos junto a empresas patrocinadoras e doadores 

em potencial, como sugere Montaño (2010, p. 207) “orienta sua filosofia e condiciona sua 

missão” em seus empreendimentos filantrópicos. 

 

Num periódico de circulação nacional, em edição dedicada ao “Guia de boa 

cidadania corporativa” [...], são definidas vinte “dicas” para a captação de recursos 

para o Terceiro Setor. A matéria intitula-se “O melhor jeito de pedir”, e define-se a 

atividade como “uma tarefa para profissionais”. Nessa ótica, como se vê, “pedir” 

parede ser uma tarefa de “profissionais”. (MONTAÑO, 2010, p. 208). 

 

O volume de projetos e planos de trabalho, que são necessários para o funcionamento 

da instituição é muito grande e estes devem ser pensados e elaborados de acordo, não com os 

valores e objetivos da organização, mas com o perfil, interesses e exigências do financiador 

em potencial. 

A relação de trabalho precária em organizações do terceiro setor se consolida na forma 

como estes profissionais são levados a produzir. Devido ao grande volume de projetos e 

programas sociais que as instituições necessitam, é exigido deles que atendam a esta 

demanda, onde são obrigados a enfrentar uma jornada de trabalho muito além da prevista pela 

lei trabalhista e a incompatibilidade das condições oferecidas pelos empregadores.  Agora, de 

acordo com a demanda de mercado, em que as organizações sobrevivem de seus 

empreendimentos filantrópicos, logo seus profissionais sofrem um processo de intensificação 

das horas trabalhadas e significativo aumento na exploração de sua força de trabalho. Diante 

desta condição, mesmo que não se tornem militantes da suposta causa social, missão ou 

filosofia defendida pela organização, são induzidos através de estratégias de convencimento a 

compreender a baixa remuneração e a condição de insegurança e instabilidade do vínculo 

empregatício. 

Um exemplo simples se caracteriza na necessidade de o profissional se dedicar 

exclusivamente ao trabalho na organização, devido a sua importância para o processo de 

resgate de pessoas em situação de risco dentro do discurso de inclusão e do fortalecimento do 

protagonismo social. De acordo com Sennett (2007, p. 127), é a “ética do grupo em oposição 

da ética do indivíduo, onde se enfatiza mais a responsividade mútua do que a confirmação 

pessoal”. O trabalhador se vê diante da clássica ética do trabalho de adiar a satisfação e 

provar-se pelo trabalho árduo. 
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Os direitos trabalhistas são esvaziados e substituídos por contratos temporários e este 

contingente de prestadores de serviços, vivenciam a insegurança da flexibilização, 

instabilidade e alta rotatividade nestas organizações da sociedade civil. E mesmo assim 

muitos se tornam, potencialmente, militantes políticos da cidadania neoliberal como forma de 

garantirem a permanência, ou mesmo a possibilidade de serem chamados novamente para 

trabalhar. 

Funciona de forma que, as ONGs, ao absorver este contingente de trabalhadores 

desempregados, induzem estes a serem agradecidos pelo fato de estarem novamente 

empregados. A realidade do trabalhador é efetivamente precária, visto que este profissional, 

ainda que destituído de seus direitos trabalhistas, pelas novas formas de contratação e relações 

de trabalho, tende, de uma forma até coercitiva a assumir uma responsabilização referente à 

filosofia, valores e missão da instituição, ainda que superficial e flexível, devem se adaptar às 

mudanças necessárias em relação aos perfis dos possíveis (futuros) doadores/ patrocinadores. 

Sendo esta militância, quase devoção, uma forma de manutenção do seu emprego. 

A instabilidade das relações de trabalho nas organizações do terceiro setor é algo 

exposto, com uma clareza sutil, pela direção das organizações, que em muitos casos reúnem 

os funcionários para falar desta questão, pois um grande número destes que atuam nestas 

entidades, são profissionais com contratos por tempo determinado ou eventuais (por projetos 

captados enquanto equipe de execução). Porém, este discurso vem acompanhado da ideia de 

um trabalho para o bem comum e da transformação da sociedade em um lugar melhor, onde 

todos devem fazer a sua parte. O discurso da nova sociabilidade neoliberal.  No entanto, ainda 

que finde o contrato temporário, há aqueles que permanecem no voluntariado ou trabalho 

eventual, cumprindo jornada de trabalho, incluindo o banco de horas, com uma pequena ajuda 

de custo ou sem remuneração, dando tudo de si pelos interesses da organização, apenas pela 

possibilidade de vir a ser contratados, novamente, em outros projetos se for útil para 

organização empregadora, porém, ainda, com salários defasados. 

O trabalhador, nessa condição, vê como alternativa para se manter ativo, permanecer 

informalmente para ter a possibilidade de mostrar seu desempenho inspirado pelo espírito de 

competição, característica inerente ao mercado de trabalho capitalista. Comportamento que 

possibilita a garantia de manutenção do seu emprego. É nesse momento que os interesses da 

organização empregadora, se confundem com os interesses pessoais dos trabalhadores. 
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Ao assumir para si os valores das organizações, este trabalhador, diante de uma 

postura de militância acaba por não se permitir reivindicar a garantia de seus direitos 

trabalhistas, visto que o empregador ao celebrar uma parceria, celebra também um pacto de 

fidelidade, das “lutas sociais” em parceria com este trabalhador. Embora haja uma causa, 

geralmente social, a ser defendida, as organizações do terceiro setor se constitui um 

importante instrumento de difusão e doutrinamento referente ao projeto neoliberal de 

responsabilização individual, onde cada indivíduo responde pelo seu sucesso ou fracasso. 

Uma matéria publicada no Caderno de Economia na seção Sua Carreira do Estadão
23

, 

relata alguns depoimentos de trabalhadores que escolheram as ONGs para o desenvolvimento 

de sua vida profissional, porém com um elemento a mais: a realização pessoal que o trabalho 

social proporciona. O conteúdo reafirma a dinâmica ideológica de apropriação das lutas 

sociais da organização. Em relatos de trabalhadores de organizações do terceiro setor, eles 

reconhecem a baixa remuneração, porém afirmam que a solidariedade, a causa defendida pela 

organização e a diferença que fazem na vida de pessoas necessitadas, compensam o salário 

defasado. Conforme relato de uma profissional, que abandonou a carreira na área de 

marketing para atuar no combate à desnutrição infantil como captadora de recursos, afirma: 

“Não há salario que substitua o sorriso de uma criança, quando você chega a uma comunidade 

para realizar o trabalho”. Segundo a captadora, que começou como voluntária em projetos 

sociais com crianças e adolescentes: “trabalhei e fui feliz e muitas empresas, mas nenhuma 

aquecia meu coração como o terceiro setor”. E garante que esse trabalho a torna uma pessoa 

melhor. “Quando chega ao meio do mês e vejo que já estou sem dinheiro, lembro que foi uma 

opção minha. Mas daí logo vem à cabeça a imagem das crianças que já ajudei e aí percebo 

que a troca valeu a pena”, afirma. Outra profissional, que deixou a empresa onde trabalhava, 

para atuar em uma ONG, relata: “A maior recompensa que tive com minha escolha foi 

perceber que ainda existem pessoas de bom coração, o que vem se tornando muito difícil 

identificar ultimamente”. Apesar de se mostrarem satisfeitas com o seu trabalho na área 

social, elas apontam um percentual de defasagem salarial, em relação às empresas, de 

aproximadamente 50% menor. 

Recentemente as ONGs têm trabalhado a política de geração de trabalho e renda, 

através de capacitação profissional, formação empreendedora (para o mercado de trabalho), 

economia solidária e formação de coletivos de produção, a fim de inserir camadas de 

                                                           
23

 Estadão – http://economia.estadao.com.br/noticias/sua-carreira,trabalho-social-tambem-pode-ser-remunerado 
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trabalhadores mais pobres em atividades econômicas para garantia de uma renda mínima. 

Apesar de realizar projetos sociais voltados para o combate à pobreza e capacitação para o 

trabalho, entre outras causas nobres e transformadoras, a verdadeira política de 

desenvolvimento das organizações está pautada na garantia de sua própria sustentabilidade. 

Não se trata da criação de uma proposta de impacto social, mas da mobilização e viabilização 

várias fontes de recursos. Independentemente da causa social a ser defendida, o que vale é a 

lógica da oportunidade de mercado, já que as políticas de desenvolvimento social das ONGs 

são na verdade empreendimentos filantrópicos para prover a o seu sustento. E o trabalhador 

nesse cenário, tende a se submeter às regras do mercado de trabalho das ONGs. 

Os salários defasados das ONGs tendem a ser de 20% a 40% menores do que os pagos 

por empresas e corporações. Isso se justifica pela necessidade de sobrevivência institucional, 

da própria instabilidade e dependência da organização de seus financiadores externos. E 

retorna o discurso que a motivação principal dos trabalhadores não seria os ganhos salariais, 

mas a ocupação no mercado de trabalho e a chance de exercer uma profissão que faz a 

diferença na vida de outras pessoas mais necessitadas – fazer o bem. 

Há também que ser observado a qualificação dos profissionais que atuam neste setor. 

Uma parte da força de trabalho utilizada na execução de projetos sociais nas ONGs são de 

escolaridade baixa, geralmente os artistas, monitores de oficinas, artesãos e equipe de apoio 

que atuam na execução das ações com o público atendido pela organização. Outra parte é 

composta por profissionais de nível superior que atuam no planejamento e desenvolvimento 

institucional, na gestão e sustentabilidade organizacional. Em ambos os casos, no entanto, os 

salários permanecem abaixo da média. A alta rotatividade de profissionais nas organizações 

facilitam o processo ou manutenção da remuneração abaixo da média no mercado. 

A relação de trabalho nas organizações do terceiro setor, diante desta condição 

precária, por vários fatores que causam instabilidade e insegurança. De acordo com Pastorini 

(2007 p. 60) se “apresentam em grande quantidade como temporários, casuais, 

subcontratados, vem acompanhada de uma menor segurança de emprego e de um maior nível 

de demissão à curto prazo, sem a cobertura da proteção social correspondente”. É por esse 

motivo que entendemos estar na presença de uma regressão, de uma perda dos direitos 

adquiridos pelos trabalhadores, tanto em relação à segurança no emprego e a seu nível 

salarial, quanto à sua cobertura de seguro, pensão e outros tantos benefícios. 

Esta condição pode ser evidenciada, também, pela carga horária excessiva, pela 

sobrecarga de trabalho e pressões por produtividade, principalmente para aqueles 
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profissionais ditos essenciais para a garantia de sustentabilidade destas organizações sem fins 

lucrativos. O que tem gerado, neste profissional, uma insatisfação, de modo que essa 

precarização do trabalho tem repercutido na subjetividade pessoal através de alteração de 

comportamento e adoecimento e desgaste profissional. 

 

Muitas vezes quando se trata do tema da precarização do trabalho se faz referência 

ao salário e emprego ou ainda às condições de trabalho etc. Entretanto, considero 

que a manifestação candente da precarização do trabalho em nossos dias ocorre 

através das ocorrências de adoecimentos e doenças do trabalho, expressão candente 

do esmagamento da subjetividade humana pelo capital. (ALVES 2013, p. 128). 

 

Outro fato importante que deve ser pensado e revisto é essa “captura” da subjetividade 

do profissional através da apropriação da causa social defendida pela organização, como 

responsabilidade também deste profissional. A ideologia da responsabilidade social e 

individual gera um conflito de valores que acaba por impedir o trabalhador de buscar por 

melhores condições de trabalho e garantia de direitos. Os profissionais se oferecem em 

“sacrifício” pela proposta de colaboração social na relação público/privado que rege as 

organizações do terceiro setor, e pela perspectiva da assistência social. Conforme Dejours: 

 

A subjetividade do trabalhador tornou-se fragmentada na atual sociedade capitalista. 

A busca por pequenos gozos narcísicos, os novos modelos de produção e gestão [...] 

e a disseminação de uma ideologia tipicamente alicerçada nos valores sociais e 

econômicos capitalistas, foram capazes de propiciar o sequestro da subjetividade do 

trabalhador e, consequentemente, leva-lo a enfrentar condições físicas e psicológicas 

de trabalhos cada dia mais precárias. (DEJOURS, 2001. p.142). 

 

A funcionalidade das ONGs depende dos seus trabalhadores. Para tanto, 

periodicamente, são feitas capacitações com todos os trabalhadores para que eles se sintam 

acolhidos de alguma forma pela organização que os exploram. 

Esta dinâmica de integração dos trabalhadores as propostas da organização, acontece a 

partir da definição de campos de atuação essenciais na gestão das ONGs. Para garantir êxito 

nos seus projetos sociais e o cumprimento de suas metas de indicadores de resultados 

estabelecidos, bem como sua a sustentabilidade, procura gerenciam seus setores por área de 

atuação em campos específicos. 

Com efeito, estas entidades, mesmo com muitos financiadores e muitos projetos 

sociais sendo implementados, sem gestores (trabalhadores com ensino superior) de áreas 

específicas não conseguem permanecer no mercado. Separar gestores por área e formação de 
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equipe técnica para atuação nas áreas específicas é a gestão de competências, ferramenta da 

gestão administrativa empresarial apropriada pelas ONGs. 

A qualidade, motivação, viabilidade e a legitimidade são características de uma gestão 

administrativa – no caso das ONGs gestão social – aplicada e bem sucedida. São elementos 

valorizados como instrumental adequado para a gestão social, é a materialização da busca por 

resultados. E todos os trabalhadores devem apreender esta estratégia. Por isso a organização, 

além de separar os profissionais por área de competência, realiza capacitações com todo o 

corpo de trabalhadores que irão atuar direta ou indiretamente nos projetos sociais. E esta 

mobilização interna fica a cargo dos próprios trabalhadores (gestores e técnicos). Os gestores 

e a equipe técnica (produtores culturais, pedagogos, assistentes sociais, sociólogos, 

antropólogos) realizam reuniões e seminários para capacitação, e palestras motivacionais para 

outros trabalhadores da organização. Uma forma de apropriação efetiva das causas sociais 

para todos, de forma que façam a sua parte para o bom andamento dos projetos executados. 

As ONGs julgam fundamental a estratégia motivacional e de formação de uma consciência 

entre os trabalhadores o que, em última instância, reforça a lógica capitalista neoliberal. 

Apenas uma pequena dose de reconhecimento faz com que indivíduos se esforcem 

ainda mais pelas causas sociais da ONG empregadora. Esta estratégia motivacional é parte do 

conceito da gestão empresarial, a gestão de pessoas. Método para encorajar, estimular, 

envolver e adequar trabalhadores às propostas capitalistas das organizações do terceiro setor. 

A gestão empresarial, nas ONGs, foi adaptada a todos os seguimentos organizacionais, 

tendo em vista a otimização e dinamização eficiente de suas atividades econômicas sociais. 

Tanto para o gerenciamento dos recursos humanos, seu principal valor; quanto para a gestão 

social dos projetos e programas de interesse público. 

Para os projetos e programas, o importante é a visão dos resultados, deve se ficar bem 

definido o público a ser atendido pelas ações sociais. A definição do público a ser atingido é 

fundamental para compor as ações do projeto. O número de atendimentos é importante ser 

definido juntamente com o alvo de atendimentos do projeto que será elaborado. Nos moldes 

empresariais, é preciso elaborar o projeto contendo os indicadores de resultados. 

É importante ressaltar que as organizações, para manter seu discurso de esquerda, 

buscam pontuar diferenças entre a gestão social que praticam e a gestão empresarial do 

mercado capitalista. Que na verdade é apenas uma questão de denominação, pois as regras são 

as mesmas. A primeira é voltada o entendimento da situação social e a segunda tão somente 

para o lucro, no entanto a prática da gestão é a mesma. 
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Nos treinamentos, palestras e capacitações é ressaltada essa diferença. A gestão 

empresarial pressuporia ações bem sucedidas pelo lucro. E na gestão social não haveria 

finalidade de lucro, pois o dinheiro não pertenceria à organização, pertenceria à sociedade, a 

comunidade envolvida. Todo recurso financeiro adquirido supostamente seria para ser 

administrado e utilizado para o bem comum. 

As ONGs, empresas sem fins lucrativos, funcionam de acordo com os preceitos 

administrativos de mercado, mesmo quando o objetivo de sucesso não seja o lucro financeiro 

propriamente dito, há uma meta a ser alcançada e resultados a serem apresentados aos 

financiadores do negócio organizacional. Portanto, para que este seja bem sucedido e haja 

resultados bem próximos dos esperados as organizações vêm adotando outra vertente da 

empresarial, a gestão estratégica, que é voltada para o êxito de forma racional. Esta 

metodologia exige o alcance ou a superação dos resultados esperados. Metodologia esta 

sempre aplicada com foco no sucesso dos projetos sociais e na administração da organização. 

Mais uma estratégia de mercado aplicada a ações de “solidariedade”. 

Nas organizações visitadas, cerca de 80% delas, praticam a filantropia – as demais 

atuam na área ambiental. A filantropia, na realidade, é uma ação de caráter paternalista, 

assistencial, de curto prazo, que não promove nem transformação social e nem emancipação 

humana, que, no entanto, são descritas na maioria dos projetos e programas sociais como 

resultados a serem alcançados. 

A filantropia tem caráter efêmero, atende, presta assistência, em determinado 

momento, enquanto as atividades do projeto social estão sendo executadas. Findo o tempo das 

ações do projeto, finaliza o trabalho de acompanhamento e assistência das pessoas atendidas. 

Ainda que realmente existisse, neste mercado da solidariedade, uma proposta transformadora, 

todo este processo de transformação social, de promoção de igualdade e justiça social é 

interrompido e seus dependentes, abandonados a própria sorte. Para novamente se construir e 

captar outras propostas, para novos atendimentos e novos descartes, pelo “bem comum”. 

Multiplicidade e diversidade de empreendimentos filantrópicos para o bom funcionamento 

dos negócios das entidades sem fins lucrativos. Vale salientar que por definição da ONU todo 

projeto social desde sua elaboração deve ter o caráter de temporalidade. As organizações e os 

financiadores se apoiam nesta determinação. 

A ideia disseminada nas organizações é de que a proposta de gestão social, diferente 

da filantropia, pressupõe ações transformadoras em longo prazo. O não se caracteriza uma 

possibilidade, visto que os financiamentos são por um período pré-estabelecido, no qual de 
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acordo com o mercado da solidariedade, é bom para quem financia e para quem executa, 

devido ao grande quantitativo de projetos que poderá ser viabilizado junto a novos parceiros e 

as redes de mobilização. Tanto os financiadores, quanto as entidades sem fins lucrativos, de 

acordo com interesses próprios, precisam apresentar resultados alcançados. E mais, as ONGs 

precisam montar seu portfólio de sucessos, consolidar as redes de mobilização e apresentar os 

impactos sociais para aquisição de novos recursos. Daí a importância do marketing 

organizacional, mais uma estratégia do mercado empresarial capitalista. 

A proposta de um trabalho social, de acordo com os preceitos metodológicos da gestão 

social, significa gerar conhecimento para que seja mantido ao findar das ações financiadas de 

determinado projeto social. Essa realidade só se apresenta, ainda que de uma forma limitada, a 

propostas de geração de renda, pois geralmente a finalidade é a criação de coletivos de 

produção e pequenos grupos de economia solidária, nas quais sem os devidos 

acompanhamentos não sobrevivem. Ainda que não tenha o comprometimento de longo prazo 

com o desenvolvimento social, as ações filantrópicas são realizadas, como uma sequencia de 

paliativos ao trato da questão social. 

A ideia disseminada entre trabalhadores e atendidos das ONGs é bem diferente da 

realidade, em que se afirma que todas as ações implementadas, geram conhecimento para que 

todos tenham a possibilidade de replicar o que foi aprendido para o seu desenvolvimento 

próprio. 

Em verdade todo esse discurso é parte de um processo de disseminação ideológica 

voltada para quem faz o projeto acontecer, os trabalhadores das organizações. E para gerar 

senso de responsabilização individual. Os valores sociais, a colaboração e a ajuda mútua são 

discursos para formar uma nova consciência social entre os trabalhadores voltados para o 

engajamento que se coaduna com a lógica dominação capitalista neoliberal. Esta maneira de 

pensar e compreender a necessidade do outro é rapidamente apropriada pelos indivíduos que, 

pela solidariedade, passam a ter em mãos a chance de fazer a diferença na vida de outra 

pessoa, de fazer sua parte para fazer do mundo um lugar melhor. 

E essa ação dá sentido à vida deste trabalhador, uma maneira perversa de exploração 

do seu trabalho. Para este indivíduo, que se apropria deste discurso, espera-se que a 

remuneração passe a ser algo secundário e a sua percepção enquanto classe trabalhadora 

desapareça. 

Um outro dado relevante para se compreender as ONGs e sua intervenção social se dá 

pelo caráter complexo de sua atuação, visto que são entidades privadas que praticam ações de 
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interesse público, ou realizam ações que deveriam ser de natureza pública. Pois bem, se estas 

propostas beneficentes de organizações pressupõe levar ações de competência estatal onde o 

Estado não chega, o processo deveria ser de continuidade e não de quantidade e diversidade. 

Ações de promoção do desenvolvimento social, da cidadania e da autonomia requer um 

processo de intervenção contínua, tanto para a comunidade atendida, quanto para os 

trabalhadores que irão implementar e executar estas ações. Para toda ação estratégica da 

gestão social e desenvolvimento humano e social, a organização deveria produzir uma 

estratégia de ação contínua como finalidade. Mas isso não acontece. A ideia de 

desenvolvimento social das ONGs requer, tão somente, quantidade de recursos e de 

empreendimentos filantrópicos. Funcionam como um ciclo social perverso de exploração da 

força de trabalho, aquisição de recursos e ações sociais paliativas. São apenas números. 

As organizações, dentro da sua proposta de ação social, de atendimento aos interesses 

públicos, e construção de valores, para uma formação cidadã não atendem nem mesmo aos 

ideais de bem estar social capitalista. O caráter econômico-empresarial da sua atuação está 

explicito em suas atividades de intervenção social, no seu discurso e principalmente nas suas 

relações de trabalho. Incoerente na prática e na finalidade. Afinal é desenvolvimento social, 

ou desenvolvimento organizacional sustentado? 
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4 A CONSTRUÇÃO DE VALORES DAS ORGANIZAÇÕES NO PROCESSO DE 

“CAPTURA” DA SUBJETIVIDADE DO TRABALHADOR 

 

As transformações recentes do mundo do trabalho têm acarretado mudanças na vida e 

na personalidade do indivíduo que vive do trabalho. O atual processo de flexibilização das 

relações de trabalho é a mais recente e marcante mudança no mercado de trabalho, que tem 

afetado a grande massa de trabalhadores. A partir do conceito de trabalho flexível, toda uma 

ideologia, fundamentada em códigos, valores, significados, tem sido difundida para conseguir 

a adesão dos trabalhadores e para justificar esse novo modelo de trabalho. Como o indivíduo 

que vive do seu trabalho não pode sobreviver nessa sociedade sem trabalhar, se vê obrigado a 

se adequar a mudanças para permanecer ativo. É o processo de “submissão voluntária” 

(BOLTANSKI e CHIAPELLO, 2009, p. 38) onde o trabalhador incorpora a ideologia 

dominante, visto que não observa a possibilidade de uma vida profissional fora desta 

subordinação ao mercado de trabalho. Cabe ressaltar que a ideologia que justifica a ordem 

dominante, é carregada de significados que dá sentido a vida do indivíduo. 

 

O espirito do capitalismo é justamente o conjunto de crenças associadas à ordem 

capitalista que contribuem para justificar e sustentar essa ordem, legitimando os 

modos de ação e as disposições coerentes com ela. Essas justificações, sejam elas 

gerais ou práticas, locais ou globais, expressas em termos de virtude ou em termos 

de justiça, dão respaldo ao cumprimento de tarefas mais ou menos penosas e, de 

modo mais geral, à adesão a um estilo de vida, em sentido favorável à ordem 

capitalista. Nesse caso, pode-se falar de ideologia dominante, contanto que se 

renuncie a ver nela apenas um subterfúgio dos dominadores para garantir o 

consentimento dos dominados e que se reconheça que a maioria dos participantes no 

processo, tanto os fortes como os fracos, apoia-se nos mesmos esquemas para 

representar o funcionamento, as vantagens e as servidões da ordem na qual estão 

mergulhados. (BOLTANSKI e CHIAPELLO, 2009, p. 42). 

 

Aspectos culturais relacionados ao tempo de trabalho vêm sendo incorporado pelos 

indivíduos, e seus reflexos se estendem a vida social. O trabalhador adere a um estilo de vida 

proposto e que favorece a ordem dominante, as alegrias do consumo. A busca cotidiana do 

trabalhador em se manter ativo no mercado de trabalho vem acompanhada pelo desejo de 

ascender a novos patamares de consumo, algo que impulsiona essa jornada.  
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4.1. IDEOLOGIAS DO MERCADO DE TRABALHO 

 

A ideologia disseminada para o engajamento dos trabalhadores funciona como uma 

proposta de conversão ao capitalismo, em que, nas camadas mais populares, as ferramentas de 

difusão exibem os casos de adesão bem sucedidos, como uma vitrine do sucesso. Isto, 

obviamente, se constitui um importante elemento para a mobilização ideológica dos 

trabalhadores. 

A ofensiva do capital não se restringe apenas à instancias da produção propriamente 

dita, mas atinge hoje, mais do que nunca, sob o capitalismo manipulatório, 

instancias da reprodução social, colocadas como nexos orgânicos da produção como 

totalidade social. Deste modo, é pela tempestade ideológica de valores, expectativas 

e utopias de mercado que se busca formar o novo homem produtivo. (ALVES, 2011, 

p. 89) 

 

É importante pontuar um outro fator que assombra o trabalhador nesse mercado de 

trabalho atual, o medo da exclusão pelo desemprego, o medo do fracasso. Em um mercado de 

trabalho onde a proposta é abrigar vencedores, o indivíduo que quer permanecer inserido se 

torna altamente competitivo. E num mundo onde não há espaço para quem perde, o fracasso, 

segundo Richard Senett, se tornou “um grande tabu moderno”. A literatura popular – através 

de livros ditos de auto ajuda que ressaltam o espírito empreendedor – está cheia de “receitas 

de como vencer, mas em grande parte calada sobre como enfrentar o fracasso” (SENETT, 

2007, p. 141). Fracasso este que é marcado, sobretudo, pelo desemprego, uma realidade para 

muitos trabalhadores submetidos à nova gestão empresarial, onde reengenharia, reestruturação 

e empresa enxuta, são palavras de ordem (de demissão em massa). Esse medo leva o 

trabalhador, não apenas a se apropriar das demandas do mercado de trabalho, como se ajustar 

profissionalmente as mudanças constantes. É um processo em que o mercado molda o perfil 

profissional e a personalidade individual. 

 

O mercado em que o vencedor leva tudo é uma estrutura competitiva que predispõe 

ao fracasso grandes números de pessoas educadas. As reduções e reengenharias 

impõem às pessoas da classe média tragédias súbitas que nos primeiros tempos do 

capitalismo ficavam muito mais limitadas às classes trabalhadoras. (SENETT, 2007, 

p. 141) 

 

O trabalhador, para se manter empregado, precisa atender as exigências de contratação 

do mercado de trabalho, dentre elas, a multifuncionalidade e a capacidade de adaptação. Com 

o advento das novas formas de contratação – contrato por tempo determinado, banco de horas 
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– exige-se do indivíduo algo para além do desenvolvimento de suas habilidades e 

competências profissionais, a polivalência multifuncional. 

Agregado a essas atribuições, deste mercado de trabalho flexível, há o processo de 

“captura” da subjetividade individual, que através de conceitos relevantes, agregam valores 

que dão verdadeiras razões para aderir à proposta capitalista. Com isso o mercado molda a 

personalidade, determina a vontade, se apropria das qualidades adaptáveis e da vida do 

trabalhador. Eis a cultura da empregabilidade, que conduz o indivíduo a se apropriar de 

mudanças constantes para se tornar empregável. Essa é uma realidade presente dentro e fora 

dos ambientes de trabalho. 

 

[...] empregabilidade tem sido compreendida como a capacidade de o indivíduo 

manter-se ou reinserir-se no mercado de trabalho, denotando a necessidade de o 

mesmo agrupar um conjunto de ingredientes que o torne capaz de competir com 

todos aqueles que disputam e lutam por um emprego. (OLIVEIRA, 2008, p. 198). 

 

Nas empresas cria-se a cultura de mobilização geral dos trabalhadores, em que o lugar 

de trabalho é um espaço para o desenvolvimento da autonomia individual e finalidades 

compartilhadas. O trabalhador se torna “colaborador” e participante de um processo de 

construção de um projeto coletivo, e isso dá sentido à vida do indivíduo. 

 

“Como devo moldar minha vida?” A pergunta na verdade leva ao clímax todas as 

questões que discutimos sobre tempo e caráter no novo capitalismo. O problema que 

enfrentamos é como organizar as histórias de nossas vidas agora, num capitalismo 

que nos deixa à deriva. (MIRANDOLA apud. SENETT, 2007, p. 139-140). 

 

Entendendo essa cultura através da construção do processo ideológico descrito acima, 

é possível observar que as razões pelas quais o trabalhador encontra motivos pra engajar-se, 

estão dentro de uma lógica de mercado de um “estado de bem estar compartilhado”, ou 

welfare mix. Esta é uma nova modalidade de atendimento a demandas da sociedade, onde as 

responsabilidades pelo “bem comum” são apresentadas como compartilhadas. Algo que vem 

sendo difundido como estratégia de trabalho em rede em todas as esferas da sociedade. E 

alcança agora a gestão empresarial dentro das relações de trabalho. A estratégia de criação de 

redes de colaboradores pressupõe responsabilização e uma pseudo autonomia aos 

trabalhadores, agora colaboradores. Isso leva os indivíduos a compreender esta estratégia 

como uma oportunidade de aprimoramento e desenvolvimento das competências e 

habilidades, bem como a possibilidade de ampliar a rede e estabelecer novos contatos para 
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novos trabalhos, novos projetos. Mas o que ocorre na verdade é a intensificação do trabalho 

pela responsabilização, e quanto à autonomia, nada mais é do que uma proposta de adesão a 

uma política de esvaziamento dos direitos trabalhistas. Quem ganha com isso são os 

empregadores, com a redução dos encargos trabalhistas. Uma estratégia característica do 

neodesenvolvimentismo que é orientado a “empoderar” e promover entre os indivíduos as 

soluções e resposta aos seus próprios problemas, num processo de auto responsabilização dos 

mesmos. (MONTAÑO, 2013, p. 61). 

 

 

4.2. AS UTOPIAS DO TRABALHO SOCIAL E SEUS IMPACTOS NA 

SUBJETIVIDADE DO TRABALHADOR 

 

Para esse novo mercado de trabalho, que incentiva a pseudo autonomia, as 

organizações não governamentais (ONGs) estão sendo levadas a assimilar uma nova 

realidade, onde o empregado é tratado como uma empresa individual, um prestador de 

serviços. Esses pilares ideológicos criam uma consciência coletiva, onde a apropriação desses 

valores criam práticas e significados para a construção e assimilação da realidade social tal 

como ela se apresenta – auto responsabilização dos sujeitos. É a partir da apropriação desta 

cultura que o indivíduo se vê inserido e como parte desse contexto social. 

Nessa perspectiva a palavra de ordem para o trabalhador, na atual sociedade, é a 

flexibilidade. De acordo com o modelo de desenvolvimento da economia, o trabalhador vende 

sua força de trabalho em troca de um salário, seu valor de mercado e seu valor enquanto 

indivíduo. Como o mercado se move através do consumo. Sob uma perspectiva de inclusão 

social dentro da lógica neoliberal, o indivíduo inserido na sociedade é aquele que alcança 

recursos para se tornarem agentes de consumo. 

Diante dessa abstração simbólica, o trabalhador se vê obrigado a buscar uma inserção 

e permanecer no mercado de trabalho a qualquer custo. A empregabilidade requer do 

indivíduo a flexibilidade, polivalência e habilidades laborais adicionais no exercício do 

trabalho – na visão empresarial, a possibilidade de os indivíduos ajustarem-se ao conjunto de 

modificações ocorridas no setor produtivo e no setor de serviços (OLIVEIRA, 2008, p. 199). 

Ele não pode ser rígido, deve ter a capacidade de adaptar-se ao ambiente de trabalho, 

estabelecer contatos, além da capacidade de socialização dentro e fora do local de trabalho. 

Uma característica pessoal fundamental nesse processo é o potencial de estar inserido em uma 
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rede de colaboradores durável, de relações de troca de conhecimentos e reconhecimentos 

úteis. 

Com a implementação do projeto neoliberal no Brasil e a Reforma do Estado, o 

indivíduo passa a ser responsável pelo seu sucesso ou fracasso. Nesse contexto de uma 

suposta liberdade individual, de valorização do ser humano na sua dimensão econômica, 

disseminam-se ideologias para conduzir o trabalhador nessa lógica de sobrevivência no 

mercado de trabalho.  

A disseminação do conceito de empreendedorismo em todas as instâncias sociais, cria 

a ideologia de que o trabalhador, empregado ou não, precisa empreender a si mesmo, tanto na 

informalidade quanto no trabalho formal. Essa ideologia foi incorporada ao currículo do 

trabalhador e se tornou uma característica fundamental no perfil dos profissionais: o espírito 

empreendedor. 

Ideologias como esta são difundidas através de vários mecanismos de controle social, 

no qual se estabelecem padrões e disciplinam a sociedade, para que os indivíduos se 

submetam a ordem dominante. Dentre estes se destacam as políticas governamentais, os 

currículos escolares, os aparatos midiáticos, as linguagens culturais, entre outros. Que buscam 

formar o consenso e “capturar” a subjetividade dos indivíduos pela construção de “valores, 

expectativas e utopias do mercado de trabalho” (ALVES, 2011, p. 104). 

Empresas tem assimilado essa forma de doutrinar o trabalhador por meio de 

treinamentos, palestras motivacionais, que reforçam o conceito ideológico do ser humano em 

sua dimensão econômica, empreendedor de si próprio. Isto é, para além da atividade laboral, 

adaptar-se as flutuantes mudanças no mercado de trabalho e permanecer inserido, ainda que 

de forma precária.  

A relação de trabalho precária é uma realidade vivida por uma parcela significativa de 

trabalhadores na nossa sociedade. Como ressaltado nos capítulos anteriores, não só nas 

empresas como também no terceiro setor, representado pelas Organizações Não 

Governamentais (ONGs), que tem absorvido um quantitativo expressivo de trabalhadores no 

mercado de trabalho: 

 

Uma coisa é presenciar nas diversas formas de atividade próprias da economia 

solidária e do “terceiro setor” um mecanismo de incorporação de homens e mulheres 

que foram expulsos do mercado de trabalho e das relações de emprego assalariado e 

passaram a desenvolver atividades não lucrativas, não mercantis, reinvestindo nas 

limitadas (mas necessárias) formas de sociabilidade que o trabalho possibilita na 

sociedade atual. Esses seres sociais veem-se, então, não como desempregados, 

excluídos, mas como realizando atividades efetivas, dotadas de algum sentido social. 
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Aqui há, por certo, um momento de dispêndio de atividade útil e positiva, 

relativamente à margem (ao menos diretamente) dos mecanismos de acumulação. 

Mas é bom não esquecer, também, que essas atividades cumprem um papel de 

funcionalidade em relação ao sistema, que hoje não quer ter nenhuma preocupação 

pública e social com os desempregados. (ANTUNES, 2006, p. 113) 

 

Os movimentos sociais desempenharam um papel importante na nossa história, no que 

diz respeito à luta por garantia de direitos, proposta de igualdade e de transformação social. 

Nos anos de 1980/90, estes movimentos sociais foram se organizando e se transformando em 

Organizações Não Governamentais – ONGs, nas quais, ainda com a proposta de promoção da 

igualdade social, começaram a trabalhar em paralelo com o Estado. Com efeito, com a 

consolidação do projeto neoliberal na sociedade, o Estado abriu espaço para sociedade civil 

organizada atuar em parceria, e através dos recursos públicos, implementar projetos e 

programas sociais com o intuito de suprir a carência de serviços deixada pelo Estado. Com 

essa nova dinâmica, de acordo com Montaño (2013), as demandas sociais das ONGs, outrora 

determinadas pelos movimentos sociais, atualmente, após esta abertura para efetivação de 

parcerias com setores públicos, passam a ser orientadas pelas parcerias (financiamentos para 

empreendimentos sociais filantrópicos).  

Com a proposta de otimizar os serviços públicos, ocorre que esta esfera da sociedade 

passa a adotar a lógica empresarial para garantir a eficiência das ações executadas. E 

transforma o cidadão em cliente. Nesse contexto de abertura para a parceria pública e privada, 

as ONGs proliferam e entram na disputa para captação de recursos, tendo em vista a execução 

de suas ações sociais, amparada e conduzida por diversas ideologias de convencimento e 

consentimento para a ordem social dominante. A ordem capitalista neoliberal atua em 

benefício próprio, ao passo que as organizações do terceiro setor vêm associando-se aos 

princípios capitalistas, atuando em seu favor de acordo com os conceitos e pilares ideológicos 

do “bem comum” da ordem dominante. Através da economia informal da solidariedade, o 

trabalho social no qual deveria ter uma proposta de emancipação, se torna um serviço para 

satisfazer as expectativas do indivíduo como cliente. A formação e construção da cidadania 

cedem lugar à satisfação do consumidor no mercado da solidariedade. 

E a cultura do trabalho social, da solidariedade e da filantropia agrega valor ao 

trabalho executado nestas organizações. Além das características impostas para a inserção no 

mercado de trabalho, as ONGs com a missão ideológica de transformação social, incorporam 

toda proposta de flexibilidade do mercado e adicionam um elemento a mais, que confere 

importância ao trabalho (social) e a vida do indivíduo. E também reforçam a proposta de 



66 

 

autonomia individual do trabalhador, para atuar nas redes de colaboradores e na sua 

diversidade de projetos. 

O trabalho com redes de relacionamento e ajuda mútua é muito utilizado nas 

organizações, ao passo que, é de suma importância para o estabelecimento de parcerias e 

mobilização social para a realização de projetos e programas sociais filantrópicos. O 

individuo que atua nestas organizações, se encontra em um cenário marcado pelo trabalho 

precário e, em contrapartida, pela ideologia da solidariedade, que além de mobilizar, motivar 

e responsabilizar os trabalhadores, justifica sua adesão à proposta de trabalho da organização. 

Conforme a literatura voltada para administração e gestão social (estratégia perversa de 

exploração da força de trabalho) das ONGs: 

 
[...] motivação é a chama interna que energiza, dirige e sustenta a ação dos 

indivíduos. No plano administrativo, motivação humana para o trabalho é a força 

interna que leva um indivíduo a se associar a uma organização e fixar-se nela, dando 

o melhor de si. (CAPACITAÇÃO SOLIDÁRIA, 2001, p. 26). 

 

As organizações atuam na produção de cultura para a construção da identidade 

(grupos, segmentos e categorias sociais) e formação cidadã, que uma vez incorporada pelo 

capitalismo se constitui uma forma de disseminação da ideologia que serve a dominação das 

camadas populares da sociedade. Incluindo os seus trabalhadores para sustentar, justificar as 

formas capitalistas neoliberais como desenvolvem seus projetos sociais. Os profissionais que 

atuam nestes projetos precisam ter razões para engajar-se e encontrar uma motivação na qual 

seu trabalho tenha sentido: a empregabilidade e a capacidade de empreender novos projetos 

para o “bem comum”. 

Importante ressaltar também a autonomia, que é a forma mais recorrente de 

contratação nas organizações. De acordo com a lógica de mercado incorporada pelas ONGs, 

ser autônomo é ter liberdade para atuar em projetos diversos. É a oportunidade de ampliar sua 

rede e de aprimorar suas habilidades e competências profissionais e pessoais. O 

desenvolvimento da capacidade de manter-se ativo no mercado de trabalho e a adesão a 

projetos múltiplos são características fundamentais da empregabilidade. A cada projeto, para 

o indivíduo inserido neste contexto, uma nova oportunidade de desenvolvimento e realização 

pessoal é exaltada. Uma característica essencial ao trabalhador de ONG, de acordo com a 

publicação da Associação de Apoio ao Programa Comunidade Solidária – AAPCS – (2001, p. 

31) é a “capacidade adaptativa, que permita perceber, compreender e reagir à mudança 

conjuntural e organizacional, bem como conviver harmonicamente com a incerteza”. 
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A flexibilidade exigida no mercado de trabalho atualmente impõe ao trabalhador uma 

sequência de mudanças de acordo com a lógica do mercado capitalista. A busca por 

sobrevivência no mercado de trabalho exige do indivíduo empenho de seus conhecimentos, 

capacidades, atitudes, valores, competências. Esse processo ocorre de forma tão intensa que 

as ideologias e os valores agregados ao trabalho invadem a esfera da vida social de igual 

forma, como se o tempo livre fosse também uma extensão do tempo de trabalho. Uma ocasião 

favorável a uma proposta, um contato, um negócio, uma parceria, uma oportunidade de 

empreender etc. O trabalhador com esse perfil tem de estar atento em qualquer lugar. 

 

A redução da pessoa humana à força de trabalho como mercadoria por meio da 

redução do tempo de vida a tempo de trabalho estranhado é um dos elementos 

compositivos do novo metabolismo social do trabalho nas empresas reestruturadas. 

A colonização do tempo de vida pelo “mundo sistêmico” possui uma função 

orgânica no metabolismo social do capital: fragilizar a capacidade de resistência à 

voracidade do capital. (ALVES, 2013, p.107). 

 

Ao apropriar-se da autonomia como referência no mundo flexível, o trabalhador 

compreende a sua realidade e seu trabalho como um espaço que inspira entusiasmo, e 

proporciona a este indivíduo a ilusão de estar de posse das mesmas atribuições de um 

empresário do mercado capitalista, no interior das organizações empregadoras. O fomento a 

adesão a esta ideologia tem sido tão marcante, que atualmente existe organizações sem fins 

lucrativos, nacionais e internacionais, que financiam, acolhem e investem em iniciativas 

inovadoras para a transformação social. Seu foco é centralizado no empreendedorismo 

social
24

, onde empreendedores individuais, com boas ideias de projetos sociais e práticas 

capazes de gerar impactos sociais, as vendem para estas organizações.  

O empreendedorismo social tem movimentado quantias significativas e não se reduz 

apenas a esfera do terceiro setor. Com isso é possível observar que no que diz respeito às 

relações de trabalho nas organizações do terceiro setor, o que ocorre é algo para além da 

precarização, é o desmonte da estrutura de garantia dos direitos sociais e trabalhistas, pois 

quando o trabalhador se coloca nesta posição, por imposição ou adesão pela sobrevivência, 

ele acaba por renunciar a estabilidade de vínculos e direitos adquiridos, por uma liberdade 

                                                           
24

 Instituições como a Ashoka Brasil, uma organização mundial, sem fins lucrativos, pioneira no campo da 

inovação social, trabalho e apoio aos empreendedores sociais, financiam ideias inovadoras para projetos sociais. 

Ashoka Brasil – http://www.ashoka.org.br/ 
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esvaziada e por uma trajetória exaustiva, instável e sem fim. Um exemplo dessa realidade é a 

contratação por prestação de serviços: 

 
[...] contrato de prestação de serviços – é utilizado quando o acordo entre as partes 

prevê o pagamento mediante a realização, por pessoa ou empresa, de um 

determinado trabalho durante um período determinado, sem que haja relação de 

subordinação entre contratado e contratante, ou mesmo exigência de assiduidade 

daquele em relação a este. (CAPACITAÇÃO SOLIDÁRIA, 2001, p. 121). 

 

Na visão de mercado o indivíduo inserido neste contexto é um vencedor, capaz de 

aprimorar seus conhecimentos e garantir seu desenvolvimento pessoal, mas na realidade há 

uma inversão de valores, pois nesta busca incessante por se manter ativo, o indivíduo 

desenvolve uma personalidade mutável para conseguir o que deseja. Tudo é em curto prazo, a 

única coisa que se constitui um valor em longo prazo e que atribui algum sentido a vida do 

indivíduo é a garantia da sua empregabilidade. 

A capacidade de empreender seu próprio sucesso através de projetos sociais é exaltada 

em diversas ONGs, conforme Ilustração 2, que ressalta o espírito empreendedor e reforça a 

ideia de construção de identidades:  
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Ilustração 2 – Material de divulgação projeto Cria Nego. Fomento ao empreendedorismo e construção de 

identidade cultural afro descendente. 

Fonte: CIAFRO Centro de Integração da Cultura Afro-Brasileira, 2014. 

 

 

A doutrina do capitalismo flexível determina o comportamento e desempenho do 

trabalhador. A cultura tem um papel importante no processo de “captura” da subjetividade do 

trabalhador ao fomentar, por meio da construção de uma identidade (empreendedorismo afro), 

o desejo de consumo, que agrega propriedades simbólicas do estilo de vida. Nas camadas 

mais populares da sociedade isso ocorre mais fortemente, ao apresentar trabalhadores bem 

sucedidos em seus empreendimentos de acordo com as ideologias de mercado. Uma forma de 

representação. Que leva o indivíduo a acreditar que fazendo o mesmo poderá alcançar o 

sucesso, ou seja, ascender a novos patamares de consumo. E as ONGs trabalham com essa 

perspectiva simbólica, motivando seus profissionais a se empenhar mais para empreender 

causas sociais, de acordo com a demanda, ou seja, missão, filosofia e desenvolvimento 

organizacional. Uma forma de motivação e fomento são os prêmios concedidos a ideias 
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inovadoras de empreendedores sociais. Conforme Ilustração 3, um concurso que oferece 

prêmios em dinheiro como forma de incentivo ao empreendedorismo social: 

 

 

Ilustração 3 – Divulgação do Prêmio Empreendedor Social. 

Fonte: UBS Brasil
25

, 2012. 

 

 

Inevitavelmente todo esse processo altera o perfil psicológico do indivíduo que vive 

do seu trabalho. Começando pelos valores e significados constituídos, nos quais nem sempre 

trazem algum benefício. Tudo na sociedade capitalista é em curto prazo. Tudo muda de 

acordo com as flutuações de mercado. E o trabalhador que não consegue se engajar fica à 

deriva, dependendo da assistência alheia, excluído do mercado de trabalho ou subempregado. 

A flexibilidade e a necessidade de adaptação constante, níveis de escolaridade, capacitação e 

qualificação profissional, empenho da personalidade e criatividade, além das expectativas, é 

um mix de exigências que nem todos conseguem alcançar para ter o perfil profissional 

desejado pelo mercado. É algo que causa impacto na vida pessoal, na saúde física e mental do 

trabalhador. Alves (2013), ressalta este aspecto quando aborda a relação entre a degradação 

do homem (transformado em força de trabalho) e as relações sociais capitalistas: 

                                                           
25

 UBS – Union des Banques Suisses AG é uma empresa de serviços financeiros com sede na Suíça. Como 

empresa socialmente responsável, em 2004 criou o Visionaris – Prêmio UBS ao Empreendedor Social. Com a 

finalidade de apoiar o trabalho de empreendedores sociais de destaque. Para isso, o UBS em parceria com a 

Ashoka, organização internacional fundada em 1980 com o propósito de dar suporte à promoção do 

desenvolvimento social de uma forma profissional e eficaz. Oferecendo prêmios equivalentes a uma quantia de 

aproximadamente 25.000 dólares e um diploma de empreendedor social. Além do marketing social para seu 

projeto inovador. 
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Na medida em que o processo de produção capitalista sob a mundialização do 

capital intensifica a “captura” da subjetividade do trabalho pelo capital, tende a 

proliferar múltiplas formas de degradação da saúde do trabalhador nos mais diversos 

ramos de atividade da vida social cada vez mais constrangidos pelos parâmetros da 

valorização do valor. [...] A sociedade burguesa é a sociedade do fetichismo que 

oculta às origens dos produtos da vida social, isto é, o trabalho humano e as relações 

sociais nos quais estão implicados homens e mulheres em suas atividades de 

trabalho cotidiano. Os mecanismos de poder ocultam e dissimulam o clamor 

cotidiano de homens e mulheres dilacerados em sua subjetividade humana não 

apenas pelas condições de trabalho [...] mas pelas relações sociais de produção e 

reprodução social estranhadas. Enfim, o adoecimento e as doenças do trabalhador 

assalariado são expressões singulares candentes da miséria humana no sentido das 

relações sociais ou resistências pessoais – consciente ou inconsciente – à degradação 

do núcleo humano-genérico das individualidades pessoais de classe. (ALVES, 2013, 

p. 128-129). 
 

Competências como atitudes de colaboração, mentalidade proativa e trabalho em 

equipe, gera um senso competitividade no trabalhador, tão feroz quanto o mercado que o 

oprime. Mas a necessidade faz com que ele assuma essa racionalidade cínica e competitiva 

para permanecer no mercado de trabalho, uma busca constante, incansável. 

É importante fazer uma reflexão sobre a proposta de trabalho nas ONGs, pois elas 

carregam consigo, em sua construção ideológica, uma proposta de emancipação, 

desenvolvimento humano, participação cidadã e transformação social. Contraditória, diante da 

prática adotada, a doutrina neoliberal. A lógica aplicada deveria ser outra bem diferente da 

ordem dominante opressora, tanto no trato da questão social, quanto na proposta das relações 

de trabalho. Estes elementos que constroem sua cultura e ideologia são facilmente apropriados 

por seus trabalhadores. Pois trabalhar para o “bem comum” se constitui um valor legítimo que 

dá sentido a vida dos que trabalham nesta área. Uma vez incorporado é logo justificado pelo 

indivíduo, no qual sem muitos elementos que o qualificam para o complexo perfil de 

profissional do mercado de trabalho, apercebem-se como tendo que se oferecer em sacrifício 

através do voluntariado. E também da eventualidade de um contrato de prestação de serviço 

visto, pelo trabalhador, como uma oportunidade de um novo contrato temporário.  

Para uma camada muito extensa de trabalhadores com baixa escolaridade, ou com 

perfil profissional – competências e habilidades profissionais e pessoais – insuficiente para 

atender a complexidade do mercado, não existe vida e trabalho fora da regra da submissão aos 

princípios capitalistas excludentes do mercado de trabalho atual.  

Como, atualmente, as demandas das organizações são ditadas pela lógica empresarial 

das empresas e instituições financiadoras, se observa um processo de trabalho intenso entre os 
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envolvidos na realização dos projetos sociais. Pois as ONGs, para a garantia de sua 

sustentabilidade, possuem uma diversidade de projetos sociais sendo realizados em conjunto. 

O que faz com que o ritmo de trabalho seja até mais intenso que do ramo empresarial, devido 

a limitações estruturais e a solidariedade, que comove o trabalhador – ato nobre de cooperar 

para o “bem comum”. 

De acordo com cartilhas que orientam o desenvolvimento institucional das 

organizações, as estratégias do mercado empresarial foram adaptadas à gestão social para 

organizações do terceiro setor. Uma forma de garantir a adesão do trabalhador no processo de 

apropriação da sua causa social e a justificação do processo de exploração do trabalho através 

do sentido que confere a vida do indivíduo que trabalha nessa área. 

As empresas tradicionais possuem metas, as ONGs trabalham com sistematizações. 

Que para além de alcançar as metas e objetivos desejados, pode ser compreendida como um 

processo de gestão participativa no qual envolve ainda mais o trabalhador com a causa 

organizacional, tornando-o corresponsável. Conforme a cartilha ONGs – Repensando sua 

prática de gestão, publicada pela ABONG (2009), o processo de sistematização: 

 

[...] deve ser compreendido como um processo de interpretação crítica de uma 

experiência que, a partir de seu ordenamento e reconstrução, descobre ou explicita a 

lógica do processo vivido, os fatores que nele intervieram, como se relacionam entre 

si e porque se desenrolaram desse modo. A partir de tais premissas, a sistematização 

visa favorecer a apropriação da experiência por seus próprios sujeitos, através da 

construção do sentido de sua vivência. Isso quer dizer que se pretende conhecer 

problemas e respectivas causas, de acordo com a interpretação dos próprios sujeitos, 

aportar novos elementos e informações para melhorar ou superar criticamente 

interpretações anteriores e definir caminhos viáveis para enfrentar coletivamente os 

problemas identificados. A atividade sistematizadora possibilita, assim, que sujeitos 

de uma ação social e/ou coletiva se apropriem de sua própria experiência pela 

construção do sentido de sua vivência. (ABONG, 2009, p. 56). 
 

O esvaziamento dos direitos trabalhistas, em que os contratos em sua maioria são por 

tempo determinado ou recibos autônomos e as horas extras negociadas pelo banco de horas, 

atingem, para os trabalhadores que atuam nestas condições, os limites da normalidade. 

 

No contexto histórico da economia, política e cultura neoliberal, buscou-se restringir 

e eliminar o desenvolvimento da consciência de classe e da luta de classe. No habitat 

da consciência social, a consciência de classe é uma espécie em extinção. Nos locais 

de trabalho reestruturados, salienta-se a presença da individualização das relações de 

trabalho e a descoletivização das relações salariais. A crise do Direito do Trabalho, 

que se interverte em Direito Civil, é um exemplo da individualização e 

descoletivização das relações de trabalho na sociedade salarial. (ALVES, 2013, 

p.97). 
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O trabalhador, ainda que dentro de um contexto nobre de uma proposta de 

transformação social na esfera do terceiro setor, se encontra inserido em um mercado de 

trabalho que, independente do segmento, exige as mesmas características, condições, 

competências e empenho da personalidade para continuar exercendo seu trabalho. 

O desemprego, a exclusão é algo inconcebível para a realidade de quem vive do seu 

trabalho. E nesse mercado de constantes mudanças e necessidade de adaptações, atualizações, 

desenvolvimento de habilidades diversas; nessa cultura construída para justificar e promover a 

adesão sem resistência do trabalhador ao mercado de trabalho capitalista, este não se 

reconhece mais enquanto classe, nem mesmo no interior de organizações ligadas a 

movimentos sociais trabalhistas. A ideologia disseminada é tão convincente e poderosa que o 

trabalhador apenas se vê como indivíduo que vende sua força de trabalho para sobreviver, ou 

por uma construção ideológica que o seduz a se converter as novas formas de contratação de 

prestação de serviços.  

O trabalhador hoje é um fantasma de si mesmo, já não mais moldado pelo trabalho de 

suas mãos, mas pelas necessidades e exigências do mercado de trabalho capitalista. A sua 

cultura, enquanto sistema de valores, sua identidade, sua consciência de classe cede lugar a 

coletivização auto responsável. Essa cultura dominante se constitui um processo dinâmico que 

atribui sentido a vida do trabalhador e consequentemente sua memória, seus costumes, 

conquistas, tradições; tudo o que constrói a cultura e sua consciência coletiva enquanto classe 

trabalhadora segue caminhando, pela opressão e submissão, a passos largos ao esquecimento. 

A aceitação da condição perversa do trabalhador no mercado de trabalho é sustentada 

por elementos contraditórios, e o indivíduo não se dá conta desta realidade. Essa contradição 

gera conflito de valores sociais e individuais. Por um lado o mercado de trabalho que busca 

profissionais dispostos e preparados para assumir os riscos de permanência em seu terreno 

movediço, e com habilidades não ficar submerso na exclusão; e por outro o bombardeio 

ideológico de definições e conteúdos que o conquistam, enquanto força produtiva, e o 

submetem a um esquema de controle em que não existe algo de significado maior do que o 

seu trabalho, ainda que haja um desgaste inevitável de sua vida profissional. 

Apesar das ONGs buscarem permanecerem com um discurso de promoção da 

igualdade e da justiça social, suas relações de trabalho são condicionadas em concordância 

com o mercado de trabalho. E seu funcionamento e intervenção na sociedade, em 

conformidade com a gestão administrativa neoliberal. 
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As organizações não governamentais (ONGs) tem seu histórico de mobilização e 

reivindicação por direitos, justiça e igualdade nos movimentos sociais. Como uma forma 

estruturada de luta por direitos políticos e civis, o seu processo de construção de identidade se 

afirma no discurso da garantia de direitos, da colaboração e da solidariedade. 

No decorrer do processo de transformação social e implementação do neoliberalismo, 

as ONGs acompanharam esta mudança e se tornaram um espaço de difusão da hegemonia 

neoliberal. Ainda que conservando seu discurso de igualdade e justiça adaptaram-se a lógica 

da ordem dominante. 

Este processo de construção de identidade das ONGs se dá pela sua história de contra 

a exclusão social e por ter se tornado, pelos movimentos sociais, como porta voz dos 

oprimidos (MONTAÑO, 2013) em sua trajetória na luta pelos direitos dos trabalhadores. No 

entanto, esse contexto social foi se dissipando com o tempo, visto que, as organizações não se 

caracterizam mais como um espaço para luta por garantia de direitos sob a perspectiva da 

classe trabalhadora. 

Com o passar do tempo e o avanço da ofensiva neoliberal, os trabalhadores e suas 

lutas enquanto classe foi se fragmentando em identidades e grupos sociais diversos. Com todo 

o processo neoliberal de construção de uma nova sociabilidade é que as ONGs desenvolveram 

sua ideologia enquanto espaço de construção de consenso de acordo com a ordem dominante. 

 

A ideologia nasce combinando tarefas de construção do conhecimento com a missão 

de dissimular as tensões e divisões que marcam a sociedade em que ela se 

desenvolve. Por isso, a ideologia promove uma inversão que consiste em “tomar o 

resultado de um processo como se fosse seu começo, tomar os efeitos pelas causas, 

as consequências pelas premissas, o determinado pelo determinante”. [...] A 

distorção ideológica não decorre do fato de a ideologia ser uma aparência, e sim do 

fato de ela estar mobilizada para “neutralizar a história, abolir as diferenças, ocultar 

as contradições e desarmar toda tentativa de interrogação.” (CHAUÍ apud. 

KONDER, 2002, p. 144). 

 

Para se compreender este fenômeno é fundamental esclarecer o discurso ideológico 

destas organizações. Devido às organizações serem um espaço privilegiado de reprodução e 

produção de uma cultura hegemônica, o conceito de ideologia que se aplica para esclarecer e 

evidenciar esta relação de dominação se apresenta sob a perspectiva crítica do pensamento 

marxista. O processo de construção de identidade e dos valores nas ONGs, no que diz respeito 

a sua intervenção na sociedade e suas relações de trabalho, se encontra sob a perspectiva de 

ideias sistematizadas e disseminadas como ilusões, pelas quais o indivíduo é conduzido a 
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pensar a realidade vivida de uma maneira deformada, elaborada e determinada pela ordem 

dominante. 

A ideologia, de acordo com formulações contidas em A ideologia Alemã (MARX; 

ENGELS, 2007), é um conjunto de proposições elaboradas para a construção de uma 

consciência ilusória e enganosa da realidade, em que a finalidade é confundir os interesses da 

ordem dominante com o interesse coletivo. E as organizações vêm se utilizando de 

ferramentas simbólicas e valores ideológicos voltados para a manutenção e/ou criação de 

relações de dominação. 

Como as relações de trabalho nas ONGs são em sua grande maioria feitas através de 

contratos temporários e prestação de serviços, para que os trabalhadores sejam motivados a 

produzir de acordo com os interesses da organização, estas se utilizam de estratégias para 

“capturar” a subjetividade do trabalhador, através de ideologias condizentes com a com a 

ordem dominante. Por mais que em seu histórico tenha uma relação com as lutas sociais de 

garantia de direitos, igualdade e justiça, o que permanece efetivamente é a lógica 

predominante no mercado de trabalho neoliberal, ou seja, da empresa enxuta e relações de 

trabalho flexíveis. E neste cenário o trabalhador, que vive da venda de sua força de trabalho 

para sobreviver nesta sociedade, tem de se adaptar. E para tanto se apropria da causa social, 

filosofia e missão organizacionais. A forma como as organizações apresentam elementos de 

conversão aos trabalhadores, se constitui uma estratégia perversa. Visto que, ao propor 

ferramentas motivacionais, por meio de valores e significados, oferece ao indivíduo uma 

razão para estar envolvido em suas causas filantrópicas.  

A solidariedade aliada à responsabilização fomenta entre os trabalhadores a ideia de 

pertencimento, de reconhecimento e de que sua atuação é essencial para solucionar problemas 

sociais que estas organizações os apresentam. Identificar o trabalhador com uma causa, ou um 

grupo social específico é uma estratégia fundamental para a “captura” da subjetividade deste.  

No momento em que este indivíduo se sente parte de um grupo e ao mesmo tempo sujeito de 

uma ação transformadora, a organização empregadora tem de seu trabalhador todo o empenho 

que necessita. É a realização do ato de motivar, conferir sentido e explorar o trabalhador sem 

que este se de conta da realidade em que está inserido.  

Na Ilustração 4 pode-se visualizar esta estratégia de mobilização adotada pelas ONGs, 

quanto à identificação de seus trabalhadores e voluntários com diferentes grupos sociais. 

Nesse caso como temas transversais de direitos humanos.  
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Ilustração 4 Convite para evento de mobilização. Seminário de educação em direitos humanos e cidadania. 

Fonte: Casa da Cultura, 2013.  

 

 

A subjetividade humana no trabalho, de acordo com Dejours (2001), são os aspectos 

íntimos do ser ligados à afetividade e inteligência do indivíduo, aplicados a capacidade de 

reagir e responder diante de uma tarefa determinada. A subjetividade no trabalho mobiliza a 

personalidade por inteiro e isso significa que para além das habilidades e competências agrega 

a impressão subjetiva que o indivíduo constrói do mundo. Esta percepção humana do trabalho 

pelo indivíduo que o executa está diretamente ligado a sua visão de si mesmo, do outro e da 

sociedade. 

Como o trabalho é uma forma de relação social (modo de produção capitalista), tendo 

em vista todo o processo transformação social realizado pela implementação do projeto 

neoliberal capitalista e suas relações de dominação, ainda sob a perspectiva de Dejours 

(2001), o trabalho é uma atividade prescrita para contemplação de uma macro necessidade 

capitalista. E nesse caso a relação social e a subjetividade ficam entre a necessidade de 

sobrevivência imposta pelo sistema e pelo medo da exclusão que leva o individuo trabalhador 

a se adaptar as regras sociais do atual mercado de trabalho, tais como o individualismo e o 

condicionamento de um comportamento produtivo. Diante dessa lógica, vale ressaltar que as 

estratégias adotadas pelas organizações, de caráter capitalista, como a gestão empresarial, 
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consistem na subordinação da subjetividade humana à lógica do mercado, a rentabilidade – 

sustentabilidade. 

E como se trata de relações de trabalho, o ato de os preceitos ideológicos serem 

incorporados à vida do individuo trabalhador, consequentemente a insegurança e a 

insatisfação cede espaço ao seu maior empenho e dedicação dentro e fora da organização. 

Uma realidade de exploração da força de trabalho e de domínio do tempo de vida do 

trabalhador. 

A engenhosidade da gestão administrativa quando se trata da gestão de pessoas no 

processo de justificar a adesão e motivação dos trabalhadores a produzir é de uma eficácia 

ardilosa. Pois se utiliza tanto da nova cultura de mercado, que valoriza a capacidade de 

adaptabilidade e o consumo, quanto da própria condição do indivíduo trabalhador na 

sociedade capitalista, que vive da venda de sua força de trabalho. 

As organizações ao se apropriarem desta técnica ainda trazem consigo elementos que 

confrontam o indivíduo com o fracasso, como a solidariedade a grupos excludentes da 

sociedade, uma realidade apresentada que faz surgir o sentimento de desagrado, impotência e 

decepção. Nesse momento o indivíduo tem a experiência, pela sua subjetividade, da 

resistência ao mundo real apresentado e este tipo de reação o leva simultaneamente a rever 

sua concepção de mundo e de si mesmo. É nesse momento que são apresentados a este 

indivíduo as possibilidades, que o desenvolvimento dessa singularidade e sua capacidade 

objetiva de intervir, pelo seu trabalho, tem de mudar a realidade observada.  

Para além da motivação, esta ação relaciona a percepção que o indivíduo tem de si, a 

sua relação com o outro e o seu agir no mundo. Trata-se de uma mobilização individual, pela 

afetividade, onde este indivíduo é conduzido a refletir sobre o seu papel no mundo – 

sociedade. E desse modo o trabalho social tem o poder de mobilizar a personalidade por 

completo. Uma mobilização que desconstrói a identidade do trabalhador enquanto classe, o 

individualiza e fragmenta seu agir no mundo em causas e identidades diversas. E os seus 

direitos, pulverizados, enquanto eles se dão as estratégias solidárias para “mudar o mundo”, se 

submetendo a relações de trabalho degradantes, mas não são capazes de desviar olhar para 

essa realidade perversa, pois não lhes são apresentadas. 

Para compreender as consequências do projeto neoliberal na vida do ser humano que 

vive do trabalho no terceiro setor, se faz necessário visualizar em detalhes os valores e 

ideologias das organizações e como elas são apresentadas e apropriadas pelos trabalhadores. 

Este processo de “captura” da subjetividade dos trabalhadores se dá pela construção de 
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significados acerca do trabalho (social) realizado. A estratégia para adesão dos trabalhadores 

ao sistema confere sentido e agrega valor ao seu envolvimento. Isso torna o individuo 

responsável e seu trabalho na busca de soluções para os problemas sociais, essencial.  

Este trabalho de engajamento dos trabalhadores é realizado pelas organizações 

orientadas pelos financiadores – agentes do investimento social. Todas as ONGs visitadas 

possuíam projetos patrocinados pela PETROBRAS. Que em sua pauta de exigências, 

enquanto incentivadora e socialmente responsável, realizava programas de capacitação com 

os profissionais atuantes nos seus projetos e encontro com gestores designados pela empresa 

para acompanhamento do investimento social nas organizações. A empresa em parceria com a 

organização propõe, em sua cartilha, estratégia de motivação, mobilização e justificação à 

adesão. Uma iniciativa para a disseminação ideológica do empoderamento e da solidariedade, 

em outras palavras responsabilização e valores que justificam a exploração do trabalhador. As 

Ilustrações 5, 6, 7 e 8 demonstram este processo em sua cartilha institucional: 
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Ilustração 5 – Cartilha capacitação instituições parceiras. 

Fonte: PETROBRAS Desenvolvimento e Cidadania, 2010, p. 97. 
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Ilustração 6 – Cartilha capacitação instituições parceiras. 

Fonte: PETROBRAS Desenvolvimento e Cidadania, 2010, p. 103. 

 



81 

 

 

Ilustração 7 – Cartilha capacitação instituições parceiras. 

Fonte: PETROBRAS Desenvolvimento e Cidadania, 2010, p. 104. 

 

 

Ilustração 8 – Cartilha capacitação instituições parceiras. 

Fonte: PETROBRAS Desenvolvimento e Cidadania, 2010, p. 108. 
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A metodologia aplicada para adesão dos trabalhadores a essa lógica se dá através de 

palestras motivacionais, seminários de capacitação, reuniões de equipe e encontro com 

lideranças comunitárias. Funciona como um processo contínuo, através dos eventos 

periódicos e reforçados na própria vivência diária do trabalhador. 

Dejours (2003), em suas formulações acerca da subjetividade no trabalho, afirma que 

o trabalho é uma forma de relação social, o que significa que ele se desdobra em um mundo 

humano caracterizado por relações de desigualdade, de poder e de dominação. Trabalhar é 

engajar sua subjetividade num mundo hierarquizado, ordenado e coercitivo. Como o 

trabalhador é o maior valor das organizações a sua subjetividade deve ser incorporada para o 

bom funcionamento das ações, os objetivos e metas organizacionais. 

As ações das ONGs investidas à “captura” da subjetividade dos trabalhadores, se 

aplica ao desenvolvimento de uma relação, onde o trabalhador se percebe como sujeito de 

uma ação transformadora – mudar o mundo. A palavra de ordem é mobilização – 

colaboração, responsabilização e solidariedade – onde cada um deve fazer a sua parte para 

mudar e fazer deste mundo um lugar melhor para todos. No entanto, este segmento apenas 

reforça o individualismo e a competitividade, onde não se tem uma união efetiva de 

trabalhadores, mas sim células coletivas empreendedoras de trabalhos sociais de acordo com 

interesses e ideais específicos. Uma artimanha ideológica poderosa, que transcende as 

questões relacionadas à precarização das relações de trabalho e invade aspectos da vida social. 

Os valores agregados ao trabalho social e toda esta estratégia ardilosa de mobilização e 

motivação, são capazes de moldar no indivíduo uma nova concepção de mundo, para além de 

sua própria vivência e experiência. De acordo com a lógica condizente à ordem dominante. 

A metodologia utilizada acentua a relação de dominação onde o individuo se constitui 

em um instrumento, uma força necessária à economia capitalista. Toda essa estratégia é 

apenas para oferecer estímulos para que o trabalhador possa continuar nesse ciclo perverso de 

exploração. E as organizações do terceiro setor, devido sua história de lutas sociais e 

solidariedade, tem se valido desta característica para motivar e conferir um sentido a vida 

deste trabalhador. Para que, ainda em uma organização que não pressupõe a finalidade de 

lucro financeiro, possa movimentar um volume expressivo de dinheiro em financiamentos e 

parcerias para seus projeto e programas sociais. E assim, garantir a sua sustentabilidade pelos 

seus empreendimentos filantrópicos. Conforme demonstra a Ilustração 9 apresentada pela 

PETROBRAS em encontro de capacitação para organizações parceiras, demonstrando o total 

do investimento social no período : 
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Ilustração 9 – Apresentação do investimento social PETROBRAS Desenvolvimento e cidadania ao longo de 

cinco anos. Em financiamentos de até R$900.000 por projeto social. 

Fonte: PETROBRAS, 2010. 

 

 

Apesar das relações de trabalho precárias e da “captura” da subjetividade não ser uma 

particularidade somente das ONGs, o seu discurso e suas ideologias envolvem o indivíduo em 

tramas que são tecidas de forma tão sutil, que ele não se percebe envolvido e 

consequentemente são incapazes de se livrar. Cabe ressaltar que o medo do fracasso, do 

desemprego e da exclusão, uma realidade do mercado de trabalho, contribui para manutenção 

da relação de dependência do trabalhador, visto que as organizações incorporam um 

percentual significativo de trabalhadores desempregados. A relação de trabalho nas ONGs é 

de um trabalho coercivo, mas o valor agregado banaliza a insatisfação e promove padrões de 

sociabilidade e liberdade de consumo. 



84 

 

Nesta sociedade, valores como solidariedade e ajuda mútua atuam em favor da 

cooperação para o capital. E verifica-se através do engajamento dos trabalhadores à ordem 

dominante, em uma proposta que justifica sua adesão. Na qual, essa ideologia, assume o lugar 

de um verdadeiro processo de construção da cidadania e autonomia para uma efetiva 

emancipação humana e desenvolvimento social. E é neste cenário que as organizações sem 

fins lucrativos se estabelecem. Neste contexto social as ONGs se constituem um espaço 

privilegiado como difusor das ideologias em favor da dominação, onde estas práticas são 

confundidas com emancipação e promoção da autonomia. Mas na verdade está longe demais 

de uma proposta verdadeira. 

A construção de identidade das ONGs em sua luta por direitos e obrigações do Estado 

junto a população oprimida, faz com que estas ainda desempenhe um papel de confiança junto 

a sociedade. Ainda que atualmente de uma maneira totalmente contrária a proposta de justiça 

social e luta por direitos. E de acordo com a apropriação da lógica do mercado capitalista 

empresarial, a luta se transforma em negócios. As causas são fragmentadas em identidades de 

grupos diversos, os trabalhadores enquanto classe, são dispersos e as políticas sociais se 

transformam em comércio, por meio de empreendimentos filantrópicos, patrocínios, 

convênios e parcerias para aquisição tão somente de recursos para as organizações.  

A apropriação das lutas e causas dos trabalhadores e oprimidos pelo capital, não se dá 

mais pelo individuo estar situado na sua condição de seu lugar na sociedade. Mas sim por 

palestras motivacionais e apelo à igualdade de diversos grupos excludentes. Visto isso as 

grandes massas de trabalhadores se identificam e se dispersam em causas variadas de acordo 

com sua vontade, percepção, identificação. A Ilustração 10 evidencia essa diversidade ao 

fomentar o empreendedorismo cultural da mulher afro descendente. Em um único material 

estão presentes questões como gênero, raça, geração de renda, desigualdade social e 

segregação: 
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Ilustração 10 – Material de divulgação curso de capacitação projeto Negras Criativas. Fomento ao 

Empreendedorismo Afro. 

Fonte: CIAFRO Centro de Integração da Cultura Afro-Brasileira, 2014. 

 

 

Toda causa social é relevante e tudo pode ascender à dignidade de um projeto 

(empreendimento) social. A causa alternativa e a construção de uma identidade de grupos 

determinados foram rapidamente incorporadas pelo capitalismo. O que era uma resposta 

alternativa ao consumo, agora é estilo de vida. Atualmente, para se ter esta ou aquela 

identidade é necessário adquirir ícones e símbolos que digam quem você é, um signo de poder 

ou o poder de ser diferente. Ou mesmo, para as camadas mais populares, adquirir símbolos 

que representam igualdade de condições e ascensão a novos patamares.  

Estes, obviamente no plano material, mas no plano subjetivo estão os valores que 

condicionam a vontade e o querer, e estabelecem objetivos e padrões de sociabilidade. Para 
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funcionar de acordo com as diretrizes necessárias a manutenção da ordem capitalista 

neoliberal. 

Todos estes componentes constituem os pilares ideológicos das ONGs, é um mix de 

elementos, capaz de instituir uma consciência coletiva individual, a falsa consciência que 

apresenta uma realidade ilusória de bem comum à população, mas, no entanto, apenas em 

benefício do capital. Proposta que leva o individuo a trabalhar de acordo com os padrões e 

que não interfira nos interesses da dominação central. 

A criação de ideologias para uma mobilização subjetiva, não é uma particularidade 

apenas das ONGs, as empresas patrocinadoras destas organizações fomentam, dentro e fora 

da organização, a ideia de “empresa cidadã”. Não apenas, dentro de sua responsabilidade 

social, mas incentivando os seus trabalhadores a doarem parte de seu tempo de trabalho para o 

voluntariado empresarial, uma forma de sociabilidade neoliberal que incentiva a co-

responsabilização e um maior envolvimento por parte dos patrocinadores. Uma estratégia 

empresarial para a intensificação do trabalho em empresas que incentivam projetos sociais. 

Essa forma de mobilização dos trabalhadores também ocorre nas ONGs. 

Incitar o entusiasmo do trabalhador para doar mais de si para o trabalho, em favor de 

uma suposta união de forças, para fazer do mundo um lugar melhor, parte do princípio da 

apropriação, por parte das ONGs, das metas do milênio. Isso ajuda a consolidar seus aspectos 

ideológicos para converter trabalhadores a sua causa institucional. 

A justificativa para engajamento nas causas filantrópicas empresariais das ONGs se dá 

pelo apelo a solidariedade, onde o trabalhador é levado a se sensibilizar com o problema 

vivenciado pelo outro. As organizações realizam um trabalho entre estes que além de 

sensibilizar cria a ideia de que este pode fazer algo para mudar a realidade vivenciada por 

determinado grupo social. As ONGs, enquanto representantes dos excluídos, se coloca na 

posição de “porta vozes do povo oprimido” (MONTAÑO, 2013, p.40) e essa proposta as 

posicionam em lugares importantes na sociedade.  

Em seus eventos de mobilização dos trabalhadores, as ONGs realizam um trabalho de 

reflexão acerca da existência humana e de seu papel social. Nesse momento são apresentados 

ao indivíduo a realidade degradante de diversas camadas da sociedade, momento em que ele é 

levado a refletir sobre o que cada um pode fazer para mudar esta ou aquela realidade. E são 

inspirados e motivados a exercer, com mais empenho, seu papel social. Fato que significa a 

intensificação do seu trabalho por meio de seu envolvimento nos empreendimentos 

filantrópicos organizacionais. 
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A utilização de estratégias capitalistas empresariais para garantia de sustentabilidade 

das organizações, como pretexto de continuar trabalhando pelo social, pelos oprimidos, pela 

inclusão e cidadania, na verdade coloca as ONGs no mesmo patamar das empresas privadas, 

pois a intensificação do trabalho para produção serviços, ainda que sem fins lucrativos, 

orienta suas práticas de gestão administrativa do capital. 

O discurso que as organizações ainda conservam de justiça social e emancipação, 

deveria ser um diferencial para a realidade dos trabalhadores e dos oprimidos de modo geral. 

No entanto, para os trabalhadores, gera uma insatisfação que é banalizada pela proposta de 

solidariedade e ajuda mútua para melhora da condição de vida de grupos excludentes e para 

estes gera uma relação de dependência. 

Com relação à metodologia aplicada para o comprometimento do trabalhador às 

causas sociais e seu envolvimento enquanto agente transformador, as ONGs promovem 

táticas de reconhecimento aos trabalhadores mais envolvidos e dedicados. Promovem 

encontros onde se delegam mais funções a estes trabalhadores. E nesse processo este 

indivíduo se sente reconhecido pelo seu empenho e recompensado pela sua competência. Uma 

forma de garantia, de manutenção do seu emprego, o que ameniza a insegurança do vínculo 

precário. Além da razão de ser do trabalho executado, que é melhorar a condição social e 

fazer a diferença na vida quem necessita. A falsa consciência criada de que o indivíduo pode, 

com seu trabalho, doando mais de si, fazer a sua parte para mudar uma realidade social 

indigna, por si só se constitui um ato de coerção do sistema perverso para o trabalhador, visto 

a realidade da relação de dominação que de fato se apresenta. 

A ideologia disseminada é tão comovente que o trabalhador, além de se apropriar, 

acredita e se orgulha de fazer parte destas ações. Nos eventos realizados para os trabalhadores 

são estabelecidos conceitos, limites, metas e resultados. Mas para que isso seja ajustado ao 

indivíduo trabalhador é necessário se chamar a atenção deste comovendo-o. A Ilustração 11 

retrata este confronto com uma realidade desumana da fome e da miséria. Um cenário que 

coloca os trabalhadores (o ser humano) diante de um espelho: 
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Ilustração 11 – Material de divulgação semana da solidariedade. 

Fonte: Cáritas Brasileira, 2013. 

 

 

É pelo sentimento e afetividade que este trabalhador se doa por inteiro às formas de 

exploração e a precariedade. É pelo medo do desemprego, pela chance de fazer algo 

significativo e pelo reconhecimento que este trabalhador se envolve na causa social. Essa 

apropriação se torna algo tão importante em sua vida que são capazes de se oferecerem em 
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sacrifício
26

 pela causa institucional que acreditam, sem pensar nos seus direitos trabalhistas e 

sociais. Que passa a ser algo secundário diante da dificuldade e da insegurança social.  

A realização de ações que solucionem estes problemas, através da filantropia dos 

projetos sociais, é transmitida como algo primordial para a sociedade, afinal se o Estado não 

pode realizar, as organizações se percebem no dever de intervir e mudar esta realidade social. 

E para isso todos os agentes transformadores, colaboradores e atores sociais da organização, 

devem fazer a sua parte e buscar soluções e alternativas de responsabilidade de social. Diante 

da amplitude da questão social e da diversidade de causas e grupos excludentes, tudo pode se 

transformar em ações, em um projeto social. 

Para dar início ao processo de “captura” da subjetividade do trabalhador, as 

organizações se apresentam adequadamente enquanto pessoas jurídicas de natureza privada. 

Explicam o conceito relacionado à delimitação da esfera da sociedade em que atuam – 

terceiro setor – e todo o processo burocrático e documental para isso. Bem como as 

qualificações exigidas referentes à sua área de atuação – criança, idoso, assistência social – e 

seus órgãos de regulamentação. Ao aplicar esta metodologia, as ONGs, após as exposições 

iniciais, abre um espaço para discussão e avaliação de problemas sociais enfrentados em 

comunidades atendidas pela sua área de abrangência, e estes trabalhadores participantes 

destes eventos específicos, são levados a ter um olhar estratégico para avaliação das 

necessidades locais de acordo com as áreas de atuação no mercado das parcerias e convênios. 

A adaptação da necessidade local, como a criminalidade, por exemplo, utilizando como 

ferramenta o esporte para o de resgate de jovens em situação de risco social. Dessa forma, as 

estratégias de captação de recursos são descritas e planejadas de acordo com os possíveis 

financiamentos, adaptando o trabalhador/colaborador ao mercado dos empreendimentos 

filantrópicos. Essa é uma característica da gestão empresarial, que situa o trabalhador na sua 

área de atuação no mercado de trabalho e possibilidade de participação no planejamento e no 

desenvolvimento institucional da organização, algo que confere status ao seu trabalho. 

Apesar do incentivo a autonomia, dentro das ONGs, as ações sociais não podem ser 

implementadas de forma independente, por mais que o trabalhador tenha uma grande ideia 

para um projeto social transformador, esta só poderá adquirir forma sob a tutela de uma 

pessoa jurídica, pois sem um CNPJ de entidade sem fins lucrativos, não existe a possibilidade 

                                                           
26

 Constatação obtida através da observação sistemática em ONGs e participação em eventos como: workshop, 

encontros de fortalecimento de redes, palestras e seminários para colaboradores e gestores sociais. Momentos 

onde ocorre o compartilhamento de informações, experiências e ideias inovadoras para área social. 
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de financiamento. Até mesmo os chamados empreendedores sociais, que também atuam no 

terceiro setor, são encorajados a vender suas ideias em forma de projetos sociais para as 

organizações. Mas tudo isso acontece de uma forma a estimular os trabalhadores a produzir, 

de maneira que suas ações podem mudar a realidade de alguém que necessita da sua 

solidariedade. 

Nesse processo o individuo é confrontado com a realidade do excluído/desempregado. 

Nesse momento ele é conduzido a refletir sobre a condição de quem não tem uma 

remuneração para sobreviver.  Isso faz com que o trabalhador se veja no lugar do outro, e esse 

choque de realidade o comove e o apavora, além de fazê-lo ser grato pelo emprego (precário) 

concedido pela organização. 

A formatação jurídica é fundamental no mercado da solidariedade, da filantropia. E os 

empreendimentos filantrópicos, para os trabalhadores das organizações, carregados de 

ideologias e valores neoliberais. Metodologia perversa de convencimento por meio de 

estratégias enganosas, que coloca o trabalhador em uma teia de degradação social e 

individual, onde lhes são atribuídos deveres e responsabilidades, que na realidade não 

deveriam pesar sobre seus ombros. 

Apesar do discurso de solidariedade e de percepção do outro, o indivíduo nessa cultura 

competitiva e individualista do mercado de trabalho, traz para este trabalhador uma percepção 

egoísta da sua vivência na sociedade, onde predomina a sua sobrevivência no mercado e o seu 

sucesso pessoal. Esta cultura está presente nas organizações, ao passo que no processo de 

reconhecimento, por meio do empenho e dedicação, os trabalhadores competem entre si – 

número de projetos captados, maior valor de recurso adquirido, comprometimento com a 

causa social e política, número de atendimentos, melhor estratégia de mobilização de redes, 

etc. É importante salientar que a formação e mobilização de redes são algo fundamental para 

implementação e realização de projetos sociais, visto que as redes ganham visibilidade na sua 

atuação e são uma garantia de captação de steakeholders, parceiros e financiadores para 

viabilização de mais recursos para empreendimentos filantrópicos. 

A gestão empresarial para elaboração de projetos sociais deve ser minuciosamente 

executada. A princípio na definição de metas, objetivos, atendimentos, público e resultados.  

Deve se ficar bem definido o público a ser atendido pelo projeto e pelas ações sociais. A 

definição do público a ser atingido é fundamental para compor as ações do projeto. O número 

de atendimentos é importante ser definido juntamente com o alvo de atendimentos do projeto 

que será elaborado. De acordo com a gestão empresarial é preciso elaborar juntamente com o 
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projeto os indicadores de resultados. O funcionamento das ONGs é de acordo com os 

preceitos administrativos de mercado, mesmo quando o objetivo de sucesso não seja o lucro 

financeiro propriamente dito, há uma meta a ser alcançada e resultados a serem apresentados 

aos financiadores do negócio organizacional. Portanto para que este seja bem sucedido e haja 

resultados bem próximos dos esperados as organizações vêm adotando a gestão estratégica 

que é voltada para o êxito de forma racional e esta metodologia exige o alcance ou superação 

dos resultados esperados. Estratégia de mercado aplicada a solidariedade. Dentro da 

concepção de planejamento estratégico das organizações está marketing social para promover 

a visibilidade de suas ações através dos resultados alcançados e do impacto social. Em cartilha 

elaborada para gestão social pela Capacitação Solidária (2001), o marketing social 

compreende o: 

 

[...] desenvolvimento de sistemas de monitoramento de processos e resultados, 

parciais e final, de forma a poder avaliar competentemente o real impacto de suas 

ações; sistematização de dados e informações gerados pelo monitoramento, para que 

as mensagens construídas sejam fidedignas e confiáveis; desenvolvimento de 

capacitação para alcançar um diálogo profissional com os meios de comunicação; 

elaboração de planejamento, de forma a ter clareza com relação aos segmentos de 

público a serem atingidos e suas variadas necessidades/quadro de valores; tentativa 

de mobilizar pela paixão; construção de alianças estratégicas com agências de 

publicidade e meios de comunicação, bem como com profissionais da área, de forma 

a minimizar custos e elevar níveis de oportunidade. (CAPACITAÇÃO 

SOLIDÀRIA, 2001, p. 34). 

 

Tudo isso é transmitido para os trabalhadores mais envolvidos com este processo de 

sustentabilidade e desenvolvimento organizacional, nesse caso para aprimorar as estratégias 

de captação de recursos para seus empreendimentos filantrópicos sociais. Abaixo um exemplo 

de como este processo é feito através de cursos de capacitação ministrado pelas ONGs, 

conforme grade de conteúdo (Tabela 1) para mobilização de recursos do Instituto Rio 

Carioca. 
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NOVA TURMA DO WORKSHOP DE CAPTAÇÃO/MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

PARA AS ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS E PROJETOS E PROGRAMAS SOCIAIS 

O DESAFIANTE CAMINHO DA  SUSTENTABILIDADE ATRAVÉS DA GESTÃO E DAS PARCERIAS 

UM OLHAR PARA FORA 

COMPREENDENDENDO O CAMPO 

SOCIAL E AMPLIANDO A VISÃO 

DE MUNDO. 

  Mobilização de recursos na gestão social e estratégia de 

mobilização; 

  A mobilização de recursos para a organização e para os 

projetos; 

  Política/desenvolvendo uma estratégia de construção de uma 

relação política com potenciais parceiros/apoiadores; 

  Alinhamento da estratégia da mobilização de recursos e as 

causas sociais. 

UM OLHAR SOBRE SI MESMO 

 

  Um olhar sistêmico da organização/projeto; 

  Identidade, governança, processos internos, credibilidade, 

missão, visão, valores, intencionalidade ética, capacidade de 

investimento, saúde financeira, gestão de pessoas, etc. 

OTIMIZANDO OS RECURSOS, 

QUAIS SÃO AS FONTES E ONDE 

ESTÃO OS FINANCIADORES.  

  Importância e estratégias das alianças e parcerias; 

  Tendências gerais das cooperações internacionais e 

governamentais; 

  Recursos públicos diretos;  

  Leis de incentivo à cultura, esporte, áudio visual; 

  Fundações e organismos, nacionais e internacionais de 

repasse de recursos; 

  Editais; 

  As diversas fontes de ações criativas de captação de 

recursos; 

  Plataformas de crowdfunding (financiamento coletivo). 

DOMÍNIO DE FERRAMENTAS 

TÉCNICAS E PLANEJAMENTO NA 

MOBILIZAÇÃO DE 

RECURSOS/CAPTAÇÃO 

FINANCIADORES 

  A importância do planejamento e da sistematização das 

ações; 

  Plano de mobilização/captação de recursos;  

  Banco de dados: pessoas físicas, pessoas jurídicas, agências 

financiadoras; 

  Monitoramento da mobilização/captação; 

  Mapeamento dos vários financiadores. 

 

Tabela 1 – Grade de conteúdo de curso de capacitação para mobilização de recursos para ONGs. 

Fonte: Instituto Rio Carioca, 2014. 

 

 

Tem sido observada nas organizações não governamentais, a prática da filantropia 

enquanto atividade principal. No entanto a filantropia é considerada uma ação paternalista de 

curto prazo, que não promove a transformação e emancipação humana descrita na maioria dos 

projetos sociais para a captação. A filantropia tem caráter efêmero, atende, presta assistência, 

em determinado momento, enquanto as atividades do projeto social estão sendo executadas. 
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Findo o tempo das ações do projeto, finaliza o trabalho de acompanhamento e assistência das 

pessoas atendidas. Apesar de a nomenclatura ter mudado para gestão social, esta permanece 

no discurso, pois o que garante o sustento das ONGs são as ações filantrópicas.  

As organizações se utilizam, também, de cursos de capacitação para gestores sociais e 

colaboradores do terceiro setor. Ainda no processo de reconhecimento, os empregadores 

selecionam o empregado mais útil do momento, para participar destes encontros, com a 

falácia de ser ele “o escolhido” para esta dádiva. Esta seria uma forma de proporcionar ao 

trabalhador a falsa ideia de que ele seria o mais competente e preparado para trazer uma ideia 

inovadora para a organização. E estando este satisfeito pelo reconhecimento, se empenha 

ainda mais pela causa da organização.  Sendo assim, desvia o olhar deste indivíduo de suas 

reais condições de trabalho, ou seja, vínculos instáveis, insegurança, baixa remuneração, para 

os negócios, empreendimentos e interesses organizacionais.  

A gestão social deve ser adaptada à gestão empresarial para o bom funcionamento das 

organizações das quais, como descrito acima, são verdadeiras empresas, porém sem a 

finalidade do lucro, o que as proporcionam incentivos fiscais. No entanto, desconsiderando 

estes detalhes, funcionam como empresas, com metas, objetivos, indicadores e índices aliados 

a sua missão e filosofia, seu caráter mais humano. Porém com foco no êxito, na eficiência e 

eficácia, para o resultado, o sucesso de seus empreendimentos sociais.  

O “darwinismo social” (WILLIAMS, 2011, p. 115) do mercado de trabalho foi, 

também, apropriado pelo terceiro setor. Sobrevivência dos mais fortes, adaptabilidade e maior 

capacidade de identificação e assimilação das causas organizacionais, são características de 

alteração da personalidade individual para sobrevivência em condições de flexibilidade e alta 

competitividade para permanecer empregado. Em todo o discurso de disseminação ideológica 

das organizações, no que se refere ao engajamento do trabalhador à empresa, estão presentes 

técnicas eficazes de “captura” da subjetividade. E estas são transmitidas de tal forma, que 

entusiasma os trabalhadores, mesmo que seja dentro de um contexto de valores distorcidos e 

efêmeros, são capazes de dar direção à vida do indivíduo.  

Como parte de uma forma de consolidar seu discurso ilusório de “bem comum”, as 

organizações modificaram algumas terminologias para se referirem àqueles (excluídos) que 

serão atendidos pelos seus projetos sociais como forma de tratamento que agrega uma ilusão 

de igualdade entre seres humanos. Definições como carente nunca deve ser usada, pois não 

existe ser humano carente uma vez que tem pessoas que trabalham para o resgate do seu bem 

estar e inserção social. Nesse caso o termo correto é situação de risco social ou 



94 

 

vulnerabilidade social. Outro termo utilizado era famílias desestruturadas, mas nunca se deve 

utilizar esta terminologia, visto que o conceito de família na sociedade atual está mais amplo 

(homossexuais e famílias chefiadas por mulheres) – identidades. A justificativa aceitável para 

este problema é que estas estruturas familiares sempre existiram e como a sociedade está mais 

tolerante, recebendo e convivendo com as diferenças, estas famílias apenas saíram das 

sombras.  

A função do trabalhador captador de recursos é fundamental para a organização, pois é 

o que sustenta suas atividades. Para tanto o treinamento e apropriação da filosofia 

organizacional é imprescindível. O captador deve aprender a elaborar um projeto com 

precisão para conseguir recursos. O tema deve ser bem pesquisado, pois se deve avaliar a real 

necessidade da localidade, a justificativa deve obedecer à pesquisa feita para se informar o 

porquê da necessidade de realização do projeto em questão. E obedecer às exigências do 

mercado da solidariedade e da responsabilidade social. Para este profissional é indispensável 

saber como pedir os recursos através da elaboração dos projetos. Nesse seguimento o objetivo 

geral deve atender ao resultado que se pretende alcançar de maneira ampla e os objetivos 

específicos serão operacionais de forma a ser observado como se dará o processo de alcance 

do resultado esperado. Para isso é necessário que o trabalhador conheça e seja militante da 

causa da organização. 

O projeto social, sua elaboração e organização, deverá obedecer à lógica da gestão 

empresarial aplicada a gestão social. As metodologias devem ser adaptadas pela sua 

funcionalidade com foco no êxito, no sucesso, no resultado. Ainda que seja na forma da 

filantropia, ou seja, com caráter temporário sem continuidade de atendimento e 

acompanhamento. As empresas sem fins lucrativos, ONGs, justificam que para se alcançar 

resultados em todas as ações de assistência à sociedade é necessário o estabelecimento de 

metas para se conseguir financiadores para ações diversas e para coordenar e controlar estas 

ações executadas pelos trabalhadores das organizações. A gestão de pessoal é rigorosa de 

acordo com o mercado de trabalho e o trabalho desenvolvido para conseguir a adesão do 

trabalhador a esta causa tem o caráter de humanitário, de valores e significados, que façam 

com que o indivíduo se aproprie de suas ideologias, e que esta ação para além da remuneração 

atribua sentido a sua vida, como a de estar fazendo sua parte para mudar o mundo e 

trabalhando para fazer a diferença na vida de alguém necessitado. Conforme relato anônimo 

descrito em A pedagogia do Cuidado Antunes e Garroux (2008, p. 13): 
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[...] existem pessoas que se entusiasmam com seu trabalho conduzem as suas 

obrigações como se fossem o caminho para realizar um sonho. Nunca recebem um 

encargo como se fosse algo pesado. Sempre fazem mais do que lhe pedem, pois o 

que fazem decorre de sua atitude na vida. Numa situação de trabalho com esta, tudo 

que se faz é leve, pois a pessoa ama o que faz. O tempo passa rapidamente. Descobri 

em minha vida que só se consegue excelência quando se ama o que faz. Conheci 

várias pessoas que eram ricas e tinham tudo que precisavam. No entanto, trabalhei 

com elas vários finais de semana e o trabalho era sempre alegre e produtivo. 

Definitivamente, as pessoas não trabalham só pelo dinheiro, e quem o faz não sabe o 

que está perdendo na vida. – Relato de Big Sister (ANTUNES, 2008, p. 13).  

 

 O resultado alcançado representa o êxito que é o impacto social das ações. As 

organizações atualmente levantam a questão de que não se pode salvar o mundo sozinho. 

Logo as redes de colaboradores e de mobilização se evidenciam. As redes são de suma 

importância para a execução dos projetos sociais e para a sustentabilidade da organização, 

visto que com o trabalho em rede pode-se estabelecer outras parcerias para aquisição de 

recursos para a continuidade dos projetos. As redes de ajuda mútua também tem sua 

importância nas ações de projetos sociais, pois viabiliza um contingente de voluntários como 

facilitadores das ações de desenvolvimento, igualdade e justiça social. Geralmente esta rede 

se estabelece para execução de projetos sociais na área de educação. As redes funcionam 

como veículo multiplicador da ideologia, da hegemonia burguesa. 

É importante salientar que igualdade não significa justiça social. Por definição da 

ONU o projeto social desde sua elaboração deve ter caráter de temporalidade – 

implementação, desenvolvimento e encerramento. O projeto social enquanto documento 

deverá ser estruturado nos passos estipulados por uma norma específica. As redes tem sua 

importância na gestão social, redes de colaboradores: planejamento participativo 

(empresarial), compreensão de contextos políticos. Tudo no terceiro setor está e funciona de 

acordo com a lógica da gestão empresarial, bem como suas metodologias adaptadas e 

apropriadas de acordo com a lógica de mercado. 

A definição de campos de atuação é essencial na gestão das organizações da sociedade 

civil. Para garantir a sustentabilidade estas entidades devem se organizar, organizar setores 

para atuação em campos específicos, para que tenham êxito nos seus projetos sociais e 

garantam o cumprimento de suas metas de indicadores de resultados. Organizações sem fins 

lucrativos mesmo com muitos financiadores e muitos projetos sociais executados, sem 

gestores para áreas específicas não conseguem se manter no mercado. Separar gestores por 

área, formação de uma equipe técnica para atuação nas áreas de competência.  
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Um projeto social precisa ter, para ser bem sucedido, qualidade, motivação, 

viabilidade e legitimidade. Características fundamentais do planejamento estratégico na 

gestão de recursos institucionais utilizados pelas ONGs, em que os gestores desenham 

estratégias efetivas de comunicação entre todos os componentes necessários para compor um 

projeto bem sucedido – relações internas (pessoas/colaboradores), sociedade, serviços e 

recursos. Conforme modelo trevo, de planejamento e gestão estratégica de projetos 

representada abaixo na Ilustração 12: 

 

a) Qualidade: requer pessoas e serviços; 

b) Motivação: requer pessoas e sociedade; 

c) Viabilidade: requer recursos e serviços; 

d) Legitimidade: requer sociedade e recursos. 

 

 

 

Ilustração 12 – Modelo Trevo. Relações entre os diversos campos para excelência na gestão de ONG. 

Fonte: Silva, 2002. 

 

 

Este é o instrumental adequado para a gestão social e sucesso dos empreendimentos 

filantrópicos, pois para o êxito de todos são necessários profissionais, tanto para a execução 

da tarefa, propriamente dita, quanto para o planejamento e acompanhamento. A organização 

deve, além de separar os profissionais por área de competência, fazer um trabalho de 
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capacitação de todo o corpo de trabalhadores que irão atuar nos projetos sociais. Nenhum 

trabalhador deverá ficar disperso. A equipe de técnicos - produtores culturais, pedagogos, 

assistentes sociais, sociólogos, antropólogos – deverá fazer reuniões para capacitação dos 

outros trabalhadores da organização para que se apropriem das causas a serem defendidas 

com os projetos e façam a sua parte para o bom andamento e o resultado bem sucedido dos 

projetos executados.  

É fundamental se fazer uma campanha de motivação e conscientização dos 

trabalhadores em prol de uma causa maior, o “bem comum” e a ajuda mútua – ideologia que 

motiva. Os técnicos são responsáveis pelas capacitações dos funcionários, a construção e 

apropriação metodológica para a qualificação na área de atuação da organização. Nesse 

processo de fomento e mobilização social dos trabalhadores para formação de redes de ajuda 

mútua, é que se forma na organização o corpo de voluntários. Nos quais, em algumas 

organizações, tem status de herói, visto que se dá pela causa sem pedir nada em troca. 

Somente a satisfação pessoal de se solidarizar-se e doar o seu tempo para fazer a sua parte e 

transformar a vida de alguém. O voluntariado nas ONGs, não é somente um ato de doação do 

tempo por livre iniciativa, é uma atitude encorajada para a manutenção do emprego, uma 

forma de mostrar seu empenho e identificação com a causa para ter a oportunidade de um 

novo contrato de trabalho para um novo projeto. Ajudando a rede a mudar o mundo, porque 

não se pode mudar o mundo sozinho. Mas por outro lado, não se pode fazer este programa de 

capacitação com voluntários constantemente, pois se trata de uma força de trabalho com 

intensa rotatividade e acaba por ser um risco ainda que de acordo com a lógica da gestão 

empresarial na organização.  

O compromisso com a qualidade dos serviços é importante dentro da lógica 

empresarial neoliberal. Separar profissionais de acordo com a área de competência é 

fundamental. No processo motivacional é preciso unir visão, vocação e foco. E a exigência de 

qualificação para a área. É um processo de institucionalização dos trabalhadores e dos 

serviços prestados. Levando em conta a demanda social/comunidade. Sem isso não há a 

possibilidade de desenvolver e implementar um projeto social. É preciso haver diálogo entre 

setores envolvidos (trabalhadores, área de atuação, redes, sociedade e financiadores). O 

diálogo cria a demanda. É preciso desenvolver nos trabalhadores uma vocação para o trabalho 

social e isso se consegue, não oferecendo condições favoráveis de trabalho e garantia de 

direitos, mas sim oferecendo algo abstrato em forma de princípios e virtudes, que atribui ao 

indivíduo uma vida com propósito.  
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Um trabalho de produção de consenso que desvia a atenção do trabalhador para a 

formação da sua consciência crítica e da luta contra o esvaziamento dos direitos trabalhistas. 

A ideologia das organizações cria uma percepção falsa da realidade, da solidariedade, que 

motiva, e da autonomia como liberdade, que na verdade se estabelece na sociedade pelo 

mercado de trabalho como ausência de direitos outrora adquiridos pelos trabalhadores. É 

preciso ter vocação para atuar na organização. Estabelecer contato e trazer ideias novas para 

organização. Na verdade a vocação é tão somente o ato de acreditar na missão e filosofia da 

organização e na proposta do trabalho social transformador. A remuneração e o contrato de 

trabalho também motivam, mas diante do significado atribuído e dos valores agregados, passa 

a ser secundário. 

No entanto as organizações trabalham com o reconhecimento, o ato de ressaltar a 

importância do trabalho de um indivíduo faz com que este se sinta valorizado, isto é, essencial 

para a organização, o que o motiva a se empenhar mais na sua função. Um processo de 

intensificação consentida. Isso dá sentido à vida de quem trabalha. Embora seja uma ideia 

falsa, estimula o trabalhador s atuar e a se dar com mais empenho e dedicação ao trabalho.  

É fundamental o reconhecimento para o engajamento do trabalhador e sua adesão a 

política organizacional. É importante evidenciar o trabalho e o profissional que o executa. Ao 

fazer sua parte, ainda que diante de um vínculo precário de trabalho, o indivíduo acredita ser 

parte importante de algo maior. O trabalhador que acredita na causa e se apropria dela estará 

muito mais motivado, submisso. Estará atento e viabilizarão coisas novas para a organização, 

novas parcerias, inovações metodológicas, novos recursos, novas demandas. Ele começa a ter 

um olhar sonhador para os problemas sociais e pelo sonho motiva a sua realização.  

Os trabalhadores motivados, atuando em projetos na sociedade, dinamizam as ações 

por acreditarem na missão e filosofia organizacional inserida no projeto. Dessa forma 

motivam a sociedade a aderir e engajar-se promovendo credibilidade e agregando valores e 

mais engajamentos através das redes de mobilização, ajuda mútua e colaboradores. O que 

acarreta um ganho tanto na mobilização da sociedade, quanto nos recursos, ou seja, mais 

financiamentos para sustentar mais projetos.  

A rede de mobilização e diálogo com a sociedade gera ideias para a sustentabilidade 

da organização a partir do que pode ser agregado aos projetos sociais executados. As 

organizações levam o trabalhador a acreditar que desempenham um papel importante na 

educação. Há um trabalho conscientização quanto ao processo educativo no interior das 

organizações. Em que, leva-se a acreditar no discurso de que o seu trabalho na educação é 
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para autonomia do indivíduo, para que se faça emergir a sua essência e sejam desenvolvidas 

habilidades individuais de cada ser humano em si. Não se trata apena da concepção de 

convívio em sociedade, mas de oportunizar e facilitar o emergir do ser em sua plenitude. Algo 

que permanece no campo das ideias, pois não é condizente com o trabalho limitado realizado 

nas ONGs. No entanto, como estratégia de “captura” da subjetividade é eficaz, pois como não 

se envolver em uma causa tão nobre? “Mobilizar pela paixão” (CAPACITAÇÃO 

SOLIDÁRIA, 2001, p. 34). 

O trabalhador nas organizações é concebido enquanto força produtiva, o processo de 

humanização é para intensificar sua jornada para os interesses empresariais das organizações 

não governamentais (ONGs). Como implementadoras de políticas sociais hegemônicas, as 

organizações se utilizam de estratégias de convencimento dentro e fora das suas 

dependências. Estabelecendo relações de dependência, tanto entre os atendidos, quanto entre 

seus trabalhadores. Aos quais precisam se submeter à dimensão precária do seu trabalho e se 

apropriar das ideologias. Que nega a degradação e o sofrimento, como forma de sobrevivência 

em uma sociedade complexa e desigual em sua multiplicidade de valores discutíveis. Mas que 

se torna uniforme e consolidada na relação de dominação favorável a ordem neoliberal 

capitalista. 

Sob outros aspectos da virada neoliberal e a apropriação das suas políticas no mercado 

de trabalho e, consequentemente, nas ONGs, são, em sua essência, uma espécie de vingança 

do capitalismo contra o trabalhador, pois independente de sua colocação no mercado, seja em 

que esfera ou setor da sociedade e esteja empregado, sua realidade é exaustiva e degradante. 

Em especial nas ONGs, pelas políticas sociais ilusórias, valores duvidosos, que apenas 

contribuem para que o indivíduo se ofereça em sacrifício em nome de uma melhoria que 

nunca virá, em nome de lutas forjadas e inexpressivas de fato para a sociedade. Em verdade 

essa ideologia do terceiro setor, complementa um processo de construção de um 

comportamento subordinado e produtivo favorável ao mercado da solidariedade. 

Movimentação de grandes volumes de verba pública pela captação de recursos. Ainda que 

não seja para ser apropriado pela organização, são estes os recursos que promovem sua 

permanente atuação na sociedade, ao passo que, sem verba não há possibilidade de 

intervenção e implementação de políticas sociais. E sem o sustento de financiamento externo, 

a organização perde a razão de ser.  

Uma novidade para a captação de projetos sociais é a utilização do método da 

“pedagogia do cuidado”. Em que toda a proposta ideológica da percepção do outro e da 
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própria existência no mundo, propõe que todos são educadores e como a ideia de educação é 

fazer emergir a essência do ser, quem o realiza facilita este processo, logo o educador social 

passa a ser denominado facilitador. Esta proposta de educação social, no ponto de vista da 

afetividade, é interessante na concepção de que se pode mudar a vida de quem necessita. Ser 

um facilitador, como propõe Roberto Crema
27

 (1989, p. 81), é como ser um “jardineiro de 

seres humano”. O facilitador cuida da semente humana e através da educação para autonomia 

faz emergir sua essência. Discurso disseminado entre os trabalhadores nas capacitações 

através de um chamado a ser facilitadores. Utilizam fragmentos bibliográficos sobre o tema 

para uma aura de responsabilização individual pelo trabalho social. É preciso criar elos com o 

outro, reconhecer e ser reconhecido para o bom andamento da proposta. “Eu só sou, porque o 

outro me observa
28

.” Percepção do outro vai além da solidariedade, é dialógico. Formar redes 

é isso, perceber o outro como igual, humano. E não como necessitado, diferente. Esse seria o 

principio filosófico da transformação social e da emancipação do ser humano.  

No entanto não acontece desta forma, o que há no máximo é paliativos inflados desse 

discurso. Mas na verdade é a utilização subjetiva do ser na figura do trabalhador, age como 

determinante de sua vontade de ação e sua convicção no bom resultado do seu trabalho, 

mesmo em resultados menos expressivos. O emocional é a razão de ser quando se trata da 

“captura” da subjetividade, é este entendimento que justifica a doação de si ao engajamento 

nesta proposta de controle, exploração e dominação do trabalhador.  

As estratégias de viabilização de recursos são minuciosas, as propostas e planos de 

trabalho, independente do discurso – filantrópico ou gestão social – não promovem 

efetivamente o que se prega com este sermão de educação para a emancipação humana. Pois 

esta compreenderia um trabalho contínuo e autêntico em sua totalidade. Esse discurso poético 

para o atendimento de pessoas no projeto social, não se aplica as relações de trabalho. Não se 

limita o espaço do atendido, mas se limita o espaço do trabalhador. Possibilita, em alguma 

medida, o crescimento do atendido, mas não possibilita o crescimento do trabalhador. A 

palavra autonomia é válida para a formação e atuação do trabalhador somente no que diz 

                                                           
27

 Psicólogo e Antropólogo do Colégio Internacional dos Terapeutas. Criador do enfoque da Síntese 

Transacional – uma Ecologia do Ser, na perspectiva de uma quinta força em terapia. Seus livros são utilizados 

pelas ONGs no processo de formação de facilitadores e demais colaboradores para projetos sociais da área de 

educação. 

28
 Frase de efeito dita por um educador social em uma palestra motivacional realizada no Espaço D’eu Ser.  
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respeito a sua forma de vínculo precária e instável. E para suas atividades a palavra de ordem 

é intensificação, pela apropriação e militância em causas sociais de interesse da organização.  

Pensar na promoção da justiça social quando se elabora um projeto social, constrói um 

belo discurso para o seu financiamento. Os cursos para gestores sociais do terceiro setor 

trabalham com a ideologia de criação de meios para a promoção da justiça social e 

transformação pela educação, esporte e cultura, para que os captadores, gestores sociais 

possam elaborar um projeto de viabilização de recursos, bem escrito e assim conseguir o 

financiamento para sua organização. Esse argumento reforça a ideia de colaborador e agente 

transformador. Uma forma de motivar e acreditar nessa proposta de transformação social é a 

de se tornar ferramentas de promoção de justiça social, onde fazendo a diferença na vida de 

outro ser humano designa uma perspectiva mais nobre ao trabalho executado. Na verdade a 

construção de valores que agrega significado a vida do trabalhador, é apenas, um processo de 

manutenção e garantia de exploração da força de trabalho, para sustento das investidas 

sociais, através da captação de recursos para os empreendimentos filantrópicos. 

O discurso de contribuição para a formação e para cidadania é fundamental na 

organização, é o que norteia sua missão na sociedade. Uma estratégia eficaz nesse processo é 

o incentivo ao voluntariado e um programa como este bem estruturado tem como estratégia 

buscar estes voluntários em instituições de ensino superior. Há universidades que fomentam 

essa ideia entre os alunos como forma de tornar sua formação mais humana. Trabalhar em 

organizações do terceiro setor torna qualquer área do conhecimento mais humana, ou pelo 

menos deveria tornar. 

A ideologia difundida pelas ONGs, juntamente com todo o processo de adesão aos 

interesses organizacionais, traz consigo estratégias de abstração, pela fragmentação da luta 

social e pelo isolamento do trabalhador numa cultura subjetiva do mérito – reconhecimento, 

competitividade e êxito individual – no qual dificulta a reorganização e o reconhecimento 

enquanto classe. Sua consciência de classe foi dissolvida, nas diversas modalidades de 

adestramento capitalista neoliberal. Esta ideologia é determinante na construção da 

identidade, modo de vida, formação da consciência social e individual, promovendo o 

conformismo e a neutralidade do sofrimento pela sua condição social. 

Diferentemente do mercado de trabalho empresarial, as ONGs, abrigam profissionais 

de diversos níveis de escolaridade, sendo em sua maioria de baixa escolarização, pouco 

qualificados. No entanto a polivalência nas atividades laborais é algo que foi incorporado nas 

organizações. O senso comum referente aos conceitos da falta de alternativas, a necessidade 
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de adaptação constante e a multifuncionalidade de competências profissionais e pessoais, são 

elementos fundamentais nos conceitos de empreendedorismo e empregabilidade. 

A tendência da nova sociabilidade neoliberal, difundida pelas ONGs é propor aos seus 

trabalhadores padrões individuais de desenvolvimento de suas habilidades e competências, 

bem como a capacidade de se adequar as demandas institucionais. A apropriação, pelo 

trabalhador, das causas sociais e interesses da organização, promove um processo de 

desenvolvimento da sua capacidade de abstração, em face de realidade que o cerca. Ele é 

motivado, ao mesmo tempo, a ser empreendedor e submisso a ordem hegemônica da 

organização. Todavia, uma vez envolvido e sensibilizado com as causas sociais da ONG, 

sentem-se realizados pela dignidade e responsabilidade do seu trabalho para a sociedade. 

Ainda que inserido em uma sociedade submetida ao projeto neoliberal com toda sua estratégia 

de flexibilização e suas novas formas de contratação e degradação dos direitos, o trabalhador 

auto responsável é obrigado a empreender estratégias inovadoras para permanecer empregado. 

Uma realidade onde a ideologia da abstração e banalização, o deixa a deriva em meio às 

flutuações e inseguranças do mercado de trabalho. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O discurso apresentado pelas organizações não governamentais (ONGs), através de 

suas lutas e intervenções sociais, as torna um aparelho representativo de grande importância 

para as camadas mais populares da sociedade. Por trás da imagem construída, que ainda 

conserva o discurso ideológico de esquerda, estas organizações alcançaram um patamar 

significativo na sociedade. O trabalho desenvolvido por elas tem influenciado pessoas a aderir 

as suas causas sociais, pela possibilidade de executar um trabalho que atribua sentido as suas 

vidas. E a proposta ideológica do trabalho social tem esse poder. 

Atualmente as ONGs representam uma oportunidade para a inserção no mercado de 

trabalho, e seu chamado à solidariedade e ao desenvolvimento social, simboliza uma proposta 

de trabalho carrega consigo valores, expectativas e utopias sociais. Para muitos trabalhadores, 

para além da remuneração e demais direitos trabalhistas, o que compensa em seu trabalho, é 

ato de fazer o bem, de fazer a diferença na vida de alguém que necessita. Uma técnica 

organizacional para a “captura” da subjetividade do trabalhador bem sucedida. 

Estratégias de ação social em consonância com os ajustes neoliberais fazem das ONGs 

instituições difusoras de padrões sociais de acordo com a ordem capitalista. Com isso 

multiplicam-se ideologias e culturas diversas, tais como o individualismo, o consumo, o 

empreendedorismo e a responsabilidade social. De acordo com esta ordem, as organizações 

promovem a cooptação de estratégias de mercado para a promoção de sua sustentabilidade. 

Que na verdade se trata da manutenção da sua atuação na sociedade enquanto ferramenta de 

construção de consenso. 

A característica representativa das ONGs, em relação às camadas oprimidas da 

sociedade, apresenta o caráter filantrópico da organização como algo de responsabilidade de 

todos os que nela atuam – os colaboradores. E os trabalhadores assumem essa 

responsabilidade ao se apropriarem de causas de interesse das organizações. Dentro dessa 

lógica, a natureza filantrópica da organização, uma vez incorporada pelos trabalhadores 

assume o formato de militância e uma suposta resistência à ordem capitalista. 

O apelo ideológico para o “bem comum”, responsabiliza o sujeito envolvido com os 

projetos e programas sociais da organização. Este apelo acontece de forma a conseguir a 

adesão do trabalhador pela afetividade. Uma forma de comover o indivíduo e assim, extrair 

mais de sua força de trabalho, através de seu empenho e dedicação. Esta é uma estratégia 

motivacional perversa, que “captura” a subjetividade do trabalhador pelo medo do fracasso, 
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colocando-o frente à realidade de quem não tem emprego, o excluído. E uma vez confrontado 

com o desemprego e a miséria, este indivíduo é posicionado diante de um espelho, o que 

produz nele o medo de estar diante de seu próprio futuro. 

As habilidades e competências para se manter no mercado de trabalho como: a 

competitividade, a multifuncionalidade, a polivalência, o caráter adaptável da personalidade e 

a capacidade de conviver com a incerteza, são características fundamentais para o trabalhador 

suportar o cotidiano inseguro e degradante do trabalho precário nas ONGs. Porém, com um 

elemento a mais determinado pelas organizações: o desejo de superação da ordem que os 

oprime. Sem o conhecimento de que este desejo que o impulsiona, se constitui em uma 

estratégia ideológica de exploração e dominação. Um método (artimanha) motivacional capaz 

de colocar o trabalhador como carrasco de si próprio. 

Diante da verdadeira face representativa das ONGs e toda sua estrutura para manipular 

e promover a opressão, o seu discurso ideológico se torna uma proposta sem fundamento. É 

incoerente uma organização levantar a causa social de perfil democrático, ou seja, da 

promoção de uma sociedade fundada nos valores da liberdade, igualdade, diversidade, 

participação e solidariedade, sendo que estas palavras permanecem no campo das ideias. 

As ONGs enquanto “comitês da cidadania” que surgiram para ajudar a construir a 

sociedade democrática com que todos sonham, devem se concentrar na apropriação e prática 

de próprio discurso. A falácia de superação da ordem e da busca por uma sociedade justa é tão 

antagônica quanto uma entidade sem fins lucrativos movimentar volumes expressivos de 

dinheiro. 

Afinal, não se trata de lucro, mas de sustentabilidade para suas políticas sociais 

filantrópicas. Não se trata de uma ação mercadológica capitalista de manutenção da ordem, 

mas sim de empreendedorismo social e inovação. Da mesma forma que não se trata de 

exploração do trabalhador, mas de empoderamento e um chamado à participação popular.  

Mas por trás da suposta boa intensão, estão indivíduos que se doam por este trabalho 

em seu cotidiano, muitas vezes, não apenas pela causa, mas pela possibilidade de em algum 

momento poder visualizar algo que os traga uma razão para continuar. 
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ANEXOS 

ANEXO A – Dicas para captação de recursos para projetos. 
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ANEXO B – O Dinheiro das ONGs 
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ANEXO C – Sustentabilidade das ONGs no Brasil. 
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